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RESUMO

Os grupos de poder sempre estiveram à frente dos processos de produção do

espaço urbano, seja por meio de seus empreendimentos, seja ocupando espaços

políticos. A partir disso, muitas cidades cresceram assegurando os interesses dos

responsáveis pelo mercado de terras, que sobrepunham seus interesses em

detrimento da coletividade. O município de Viçosa está inserido nesse cenário na

medida em que sua história de produção do espaço se imbrica com a história da

participação da elite política e econômica. Ao integrar o mercado da construção civil,

e interferir nos processos de ocupação e valorização diferenciada do solo na cidade,

o setor construtivo exerce tanto um poder econômico, como um poder simbólico.

Esse se expressa e materializa-se nas formas de representação do papel que as

elites econômicas exercem para o desenvolvimento municipal, e é observável na

participação ativa nas principais decisões municipais e debates públicos. O Plano

Diretor, que entrou em discussão no ano de 1997, exemplifica a força do projeto

urbano dessas elites. O processo de debates e aprovação de seus dispositivos,

conturbado desde o começo, foi marcado pela expressiva participação das elites nas

propostas que visavam garantir o desenvolvimento equânime da cidade e da

sociedade. Logo, analisar a participação e influência destes grupos de poder, na

figura do Rotary Club e Casa do Empresário de Viçosa, é essencial para

compreender as dinâmicas e práticas urbanas desses grupos na escala local.

Palavras-chave: plano diretor; grupos de poder; setor imobiliário; Viçosa;

planejamento urbano
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ABSTRACT

Power groups have always been at the forefront of urban space production

processes, either through their enterprises or by occupying political spaces. As a

result, many municipalities grew ensuring the interests of those responsible for the

land market, overlapping their interests to the detriment of the collectivity. The city of

Viçosa is inserted in this scenario to the extent that its history of space production is

intertwined with the history of the participation of the political and economic elite. By

integrating the civil construction market and interfering in the processes of occupation

and appreciation of the soil in the city, the construction sector exerts both economic

and symbolic power. This is expressed and materialized in the forms of

representation of the role that economic elites play in the municipal development, and

it is observable in the active participation in the main municipal decisions and public

debates. The Municipal Director Plan, which is discussed since 1997, exemplifies the

strength of the urban project of these elites. The process of debates and approval of

its devices, troubled from the beginning, was marked by the expressive participation

of the elites in the proposals that aimed to guarantee the equitable development of

the city and society. Therefore, analyzing the participation and influence of these

groups of power, in the figure of the Rotary Club and Casa do Empresário, is

essential to understand the dynamics and urban practices of these groups at the

local scale.

Keywords: municipal director plan; power groups; real state sector; Viçosa; urban

planning
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação teve origem na integração de ideias do pesquisador e de sua 

orientadora ao perceberem a urgência de buscar o entendimento da atuação histórica de 

grupos de poder na produção do espaço de Viçosa. A cidade está localizada na Zona da Mata 

do Estado de Minas Gerais, estando situada no interior do estado, cerca de 230 km ao sul da 

capital Belo Horizonte. A busca surgiu do entendimento comum de ambos, como cidadãos do 

município na qual as elites tiveram papel central nas transformações do território ao longo 

tempo, isto é, o interesse por compreender de que forma os direitos dos cidadãos foram 

sobrepujados pelos interesses particulares. 

O foco principal da pesquisa consiste em entender a participação de grupos de poder, 

com ênfase no Rotary Club e Casa do Empresário no processo de construção e votação do 

Plano Diretor de Viçosa entre 2000 e 2021. Nessa medida, foi central em nossa análise 

entender a atuação dos integrantes dessas organizações e seu papel na construção do Plano 

Diretor de Viçosa, assim como sua oposição nas três tentativas de renovação do Plano. 

Grande parte dos membros dessas entidades faz parte das elites1 locais, participando 

principalmente do setor imobiliário, portanto, têm interesses diretos na formulação das leis 

vinculadas à regulação do espaço urbano. Ao considerarmos seus interesses no mercado de 

terras, nossos objetivos foram: identificar quais as principais estratégias destes agentes e quais 

áreas no município escolhidas para sua atuação, além de quais são os efeitos de suas práticas 

especiais na dinâmica imobiliária local. 

O ponto de partida para entender as disputas de poder envolvendo o espaço urbano, 

partiram da leitura e interpretação de autores como: Corrêa (1989, 1995), Deffontaines 

(1943), Harvey (2003), Lefebvre (2010), Massey (2008), Moraes (2987, 2002), Santos (2002, 

2003, 2004), outros conceitos que envolvem a Ciência Política, foram apoiados em Bobbio 

(1998). Os encadeamentos analíticos para entender as questões ligadas ao uso e ocupação do 

urbano e o papel das elites locais assim como o processo de produção do espaço urbano em 

Viçosa se inspiraram nas pesquisas desenvolvidas por Coelho (2013, 2015), Silva (2014) e 

Paniago (1990), Paula (2006), Ribeiro Filho (1997), Rodrigues (2008), Silva (2008), Zacchi 

(2009). 

                                                 
1 Através de Bobbio (1998) têm-se a definição de elites a partir da qual, em toda a sociedade existe uma minoria 
detentora de poder em contraposição a uma maioria que não tem acesso a este poder. Dentro destes poderes 
estariam o poder econômico, poder ideológico e poder político. Este último, pertencente a um restrito círculo de 
pessoas que poderiam impor decisões válidas para todos os membros do grupo. 
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A pesquisa, portanto, englobou um período de 22 anos, tendo início com o ano de 

aprovação do Plano Diretor, em 2000, até o mês de junho de 2021, no qual ainda era vigente o 

mesmo conteúdo da lei. Nessa medida, o recorte temporal está associado às discussões do 

planejamento urbano municipal e as alterações significativas na paisagem decorrentes da 

instalação de novas Instituições de Ensino superior de caráter privado, localizadas no setor 

norte do município.  Enfatizamos que as novas dinâmicas de apropriação do espaço verde no 

setor sul, notadamente a partir da inserção da região dos Cristais ao território urbano de 

Viçosa e a proposta de urbanização do bairro Paraíso aspectos importantes na discussão do 

Plano Diretor. Nesse sentido, o período de tempo adotado teve em vista interpretar e 

descrever como foram as disputas de poder, identificando a organização das elites econômicas 

associadas ao Rotary Club e Casa do Empresário que tiveram um papel proeminente na 

discussão sobre o plano diretor em Viçosa e nas propostas de conversão do uso e ocupação do 

setor sul empreendidas nesse contexto. 

Nossa pesquisa observou que as áreas destinadas pelo Plano Diretor como de expansão 

urbana de Viçosa, atualmente, o epicentro dos principais conflitos urbanos, possuía ocupação 

rarefeita até o começo dos anos 2000. Dessa maneira, o recorte de tempo utilizado engloba a 

discussão sobre a implementação e revisão do Plano Diretor, e se relaciona à apropriação 

dessas novas áreas pelos setores imobiliários. Tais questões, que são debatidas e publicizadas 

através de vários fóruns, colocam em xeque as propostas dos órgãos públicos, sociedade civil 

e membros do setor empresarial. Nesses espaços nos chamou atenção o papel exercido pelos 

grupos de poder, notadamente os integrantes da Casa do Empresário e o Rotary Club, 

principalmente quando soubemos que alguns de seus membros formularam uma proposta de 

legislação para ocupação dessas áreas que vem interferindo diretamente na discussão sobre o 

novo Plano Diretor de Viçosa. 

A partir da abordagem histórica sobre o processo de formação do município de 

Viçosa, assinalamos que a transformação de sua estrutura urbana ocorreu em fases que se 

distinguem em função do papel exercido por determinados agentes. Os grupos de poder que 

analisamos estão ligados às redes familiares, ou seja, seus ascendentes tiveram papel ativo no 

processo de expansão urbana de Viçosa, principalmente a partir dos anos 1970. Dessa 

maneira, contribuíram para o nascimento de bairros e consolidação de empresas do setor 

imobiliário. Nessa medida, a atuação mais recente dos grupos de poder reflete um conjunto de 

práticas já consagradas nas cidades, mas que vem sendo cada vez mais questionadas pela 

sociedade civil. 
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A ênfase da pesquisa consiste na observação dos processos de apropriação do espaço 

urbano, a partir da investigação da influência dos atores dos Rotary Club‟s do município2, e 

Casa do Empresário de Viçosa3. O intuito foi demonstrar como a organização destas entidades 

representam os interesses da classe empresarial do município, sobretudo, devido à 

participação de muitos deles no setor imobiliário e à interferência nas discussões da Câmara 

dos Vereadores sobre uso e ocupação do solo e Plano Diretor. Na medida em que 

compreendemos que o empresariado local constitui lobbies para fazer pressão junto aos 

vereadores e que suas inclinações estão ligadas aos processos de valorização da terra urbana, 

consideramos a importância de analisar os argumentos e as práticas que os representantes dos 

setores empresariais utilizam nos debates sobre o Plano Diretor e suas leis complementares. 

Desta forma, o problema central da pesquisa consistiu em responder a seguinte 

pergunta: Como a organização de setores do mercado imobiliário organizados em associações 

civis como Rotary Club e Casa do empresário influíram nas discussões e propostas durante as 

tentativas de renovação do Plano Diretor de Viçosa? Assim, a abordagem dessa dissertação 

analisa como a organização de membros econômica e politicamente privilegiados em torno 

dessas associações defendem seus interesses, ora elaborando propostas de planejamento 

urbano ora influenciando alguns vereadores a aprovarem dispositivos favoráveis aos seus 

negócios imobiliários. 

Ao utilizarmos Corrêa (2007) para entender o papel das elites no processo de 

elaboração do Plano Diretor em Viçosa, discutimos o significado do conceito de práticas 

espaciais, segundo a qual são ações espacialmente localizadas empreendidas por agentes 

sociais concretos que visavam garantir seus projetos. Nossa pesquisa concluiu que as ações de 

grupos de poder se fizeram presentes desde a elaboração do primeiro Plano Diretor no ano 

2000 e se estenderam até nas três tentativas de renovação, que aconteceram durante o período 

de vinte e dois anos após a aprovação. 

O Plano Diretor (PD), segundo Decarli e Filho (2008), é um documento que representa 

as diretrizes do planejamento urbano dos municípios brasileiros, estando previsto no Estatuto 

das Cidades. Como resultado das demandas do movimento de reforma urbana, ocorrido nos 

anos 1980, e que culminaram na inclusão de sua obrigatoriedade na Constituição de 1988, tal 

instrumento foi criado para permitir a participação popular no âmbito da gestão dos interesses 

                                                 
2 Atualmente existem três clubes ativos na cidade, sendo eles, por ordem de criação: Rotary Club de Viçosa, 
Rotary Club Albert Sabin e Rotary Club Cidade-Universitária. 
3 A Casa do Empresário de Viçosa surgiu da unificação da Associação Comercial de Viçosa e da Câmara dos 
Dirigentes Lojistas do próprio município. 
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públicos. Nesse sentido, os Planos Diretores, obrigatórios para os municípios acima de 20.000 

habitantes, devem ser construídos coletivamente, o que implica, primeiramente, em criar 

instrumentos para assegurar a participação do conjunto da população e o debate público, que 

deve ser realizado por meio de reuniões, fóruns, audiências públicas etc. 

O Plano Diretor é a Lei de Desenvolvimento Urbano de caráter local, portanto, é o 

principal instrumento legislativo do poder público, cabendo ao legislativo assegurar a sua 

elaboração e manutenção como ferramenta de desenvolvimento urbano. Ao analisar o papel 

do PD nos processos de produção do espaço urbano. Compreendemos que é um instrumento 

que denota a importância do Estado na medida em que é de responsabilidade do Poder 

Público responder pela defesa dos interesses de toda a população, criando e regulando o solo e 

as intervenções dos agentes privados no município. Porém, como discorre Corrêa (1989), os 

marcos legais não são neutros e refletem o interesses de quem é dominante nessas relações, ou 

seja, como o autor, reconhecemos que os instrumentos criados no Plano Diretor de Viçosa, 

assim como sua implementação estão em direta relação com o papel da elite econômica e dos 

proprietários fundiários. 

A partir disso, entendemos que para fazer a leitura da cidade foi preciso identificar 

quem são os agentes que se beneficiam da legislação para se apropriar do espaço urbano. E no 

nosso caso em específico, de que maneira a fragilidade das leis e dos processos de 

fiscalização e controle do solo estão associadas à uma recorrente forma de intervenção das 

elites viçosenses nos processos regulatórios e de produção do espaço. 

Sabemos que essa urbanização tem contribuído para a reprodução de um padrão de 

exclusão social e processos de segregação das populações de baixa renda, impedidas quase 

sempre de acessar as terras servidas e habitações de melhor qualidade. Por outro lado, mais 

recentemente, o fenômeno segregacionista é caracterizado pelo aumento de condomínios 

horizontais fechados, que se proliferam no perímetro urbano, definindo uma nova forma de 

segregação socioespacial. Ao partir desses pontos de vista, nossa dissertação tem o propósito 

também de responder algumas perguntas que se relacionam às questões historicamente ligadas 

às formas de apropriação do espaço urbano do município, propondo testar as seguintes 

hipóteses: 

 Os agentes do setor imobiliário, integrados nos Rotary Club‟s e Casa do 

Empresário, se organizam, mesmo que não necessariamente de forma institucional, para 

garantir que seus interesses no mercado imobiliário; 
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 A atuação do Estado favoreceu historicamente e a expansão do setor 

imobiliário, pois facilita a atuação do setor privado no acesso as terras melhores servidas e 

com maiores investimentos; 

 O domínio da elite econômica que atua no setor imobiliário é uma das 

responsáveis pelo processo de segregação socioespacial; 

 Apesar do Plano Diretor se constituir numa ferramenta central para 

ordenamento da cidade, os interesses expansivos do mercado imobiliário vem 

comprometendo sua principal função que é garantir formas de promover o desenvolvimento 

urbano local. 

Tendo em vista tais hipóteses, o estudo também almejou acrescentar conteúdos 

relevantes ao campo das pesquisas que envolvem a produção do espaço das cidades pequenas 

e médias buscando contribuir par ao entendimento das dinâmicas urbanas características de 

Viçosa. Logo, as potencialidades que se apresentaram nesse estudo vão além do campo da 

Ciência Geográfica, contemplando disciplinas como História, Sociologia, Comunicação e 

demais áreas das Ciências Sociais aplicadas. 

Ao considerarmos uma gama de questões e aspectos sobre a questão urbana em 

Viçosa, o objetivo geral dessa dissertação foi de analisar como a organização de agentes do 

mercado imobiliário, incutidos no Rotary Club e Casa do Empresário, influenciam na 

discussão do Plano Diretor do município de Viçosa (MG) e, por conseguinte, nos processos 

de uso ocupação do solo. 

A metodologia selecionada, de caráter exploratório e descritivo-explicativo, se valeu 

de dados primários e secundários para mapear e resolver o problema da pesquisa. Nessa 

medida, destacamos, além da bibliografia especializada nas questões atinentes às formas de 

produção do espaço urbano e o papel do plano diretor, as informações extraídas através de 

matérias do jornal Folha da Mata entre 2000 e 20214, as retiradas dos sites “Primeiro a Saber” 

e da Câmara Municipal de Viçosa5. Assinalamos que houve a tentativa de entrevistar 

empresários do setor imobiliário e demais membros que participaram das discussões e 

laboração de propostas do Plano Diretor de Viçosa. Fizemos contato com a diretoria a Casa 

do Empresário e integrantes do Rotary Club Cidade Universitária, mas as entidades criaram 

uma série de empecilhos que inviabilizou a realização das entrevistas. Por outro lado, no 

                                                 
4 Para o ano de 2022 foram contemplados apenas as notícias disponibilizadas online no site do Jornal Folha da 
Mata e no site da Câmara Municipal de Viçosa, através das postagens de sua assessoria, uma vez que os jornais 
impressos ainda não haviam sido compilados em arquivo único. 
5 Os sites utilizados na pesquisa podem ser acessados em: Primeiro a saber (https://primeiroasaber.com.br/) e 
Câmara Municipal de Viçosa (https://www.vicosa.mg.leg.br/). 
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GEOPLAM, órgão de Viçosa responsável pelos processos de controle e fiscalização, também 

não obtivemos sucesso, pois ninguém respondeu aos pedidos de entrevistas. Assim das 

inúmeras tentativas de entrevistas propostas para essa pesquisa só conseguimos os 

depoimentos do professor Ítalo Stephan e do vereador Sávio José. 

Não só para preencher lacunas possivelmente esclarecidas com as entrevistas, mas 

como recurso para compreender nosso objeto de reflexão, utilizamos um outro instrumento 

para apreender o ponto de vista dos agentes envolvidos nas discussões e propostas elaboradas 

para o Plano Diretor. Dessa maneira, colhemos os depoimentos da participação dos 

empresários membros do Rotary e Casa do Empresário e do Poder Executivo através dos 

depoimentos presentes nas Audiências Públicas, em matérias veiculadas no jornal Folha da 

Mata e em demais sites. 

A estrutura da dissertação reflete as questões apresentadas, e consiste na apresentação, 

a partir de três capítulos, das perguntas elaboradas e busca sua resposta a partir dos objetivos 

traçados. Essas partes, resumidamente, se propõem a contextualizar, o objeto de reflexão, 

compreendendo o processo de produção do urbano em Viçosa, a atuação dos grupos de poder 

e sua influência na política de planejamento urbano do município de Viçosa entre 2000 e 

2021. 

O primeiro capítulo discorre sobre a produção do espaço urbano, a partir dos 

territórios e espaço visando demonstrar as mudanças territoriais ocorridas entre os anos 2000 

e 2021 nas regiões norte e sul de Viçosa que refletem os interesses dos setores imobiliários de 

se apropriarem de novas áreas. Nessa medida, o capítulo busca compreender de que forma os 

grupos de poder se apropriam das brechas da legislação urbana em seu benefício. Foi 

estruturado para atender os seguintes objetivos: analisar como a dinâmica do mercado de 

terras é responsável pelos processos de exclusão social de parte da população, e para 

compreender o papel do Estado enquanto agente responsável pelos processos de regulação, 

fiscalização e controle do espaço urbano assim como ente que atua na defesa dos interesses 

públicos e mediação dos conflitos pelo uso e controle das terras. 

No segundo capítulo exploramos mais de perto nosso objeto de estudo ao analisarmos 

como as desigualdades existentes na cidade estão relacionadas a ação e influência dos grupos 

de poder nos processos de produção do espaço urbano. Nesse aspecto, tal parte está 

estruturada para identificar a origem das associações de classe empresarial em Viçosa, quem 

são os principais atores do mercado imobiliário inseridos nas instituições Rotary Club e Casa 

do Empresário, que participação tais instituições tiveram na discussão do Plano Diretor. Esses 
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objetivos foram traçados tendo em vista entender de que maneira as associações de interesse 

de classe têm atuado nas questões que envolvem a economia do mercado imobiliário, e como 

sua influência permeia a produção do espaço na cidade. 

Por fim, no terceiro capítulo descrevemos como os empresários influenciaram a 

discussão do Plano Diretor a partir da análise de sua participação nos processos de discussão 

deste instrumento ao longo de dezessete anos. Nosso intuito foi demonstrar que muitas das 

barreiras encontradas no processo de regulação do espaço urbano estão associadas aos 

interesses especulativos do setor imobiliário. 

Os vinte e dois anos analisados nessa dissertação visam discutir como as disputas de 

poder em Viçosa, a partir da organização dos grupos da elite econômica, influenciam nas 

diretrizes regulatórias do espaço urbano. 
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CAPÍTULO 1 – URBANIZAÇÃO E FORMAÇÃO DO MERCADO DE TERRAS 

URBANAS EM VIÇOSA 

Considerações Iniciais 

A partir dos estudos que assinalam a dicotomia presente entre as formas de 

apropriação, a maneira como se estruturam as periferias de Viçosa e daqueles que identificam, 

segundo o mercado de terras, como os habitantes ocupam os diferentes espaços da cidade, é 

possível concluir que determinados agentes produzem historicamente segregação 

socioespacial na cidade. Nesta perspectiva, é propósito desse capítulo identificar quem são os 

agentes e como suas práticas espaciais engendram formas particulares de uso e ocupação do 

solo. 

O nosso entendimento sobre o processo de produção do espaço em Viçosa baseou-se 

na proposta apresentada por Ribeiro Filho (1997) quando definiu três momentos de expansão 

urbana: a Cidade-patrimônio, a Cidade-ferrovia e a Cidade-universitária. As fases descritas 

pelo autor foram pensadas em função dos diferentes papeis exercidos pelos agentes sociais e 

suas formas de organização e produção do espaço. Propomo-nos, a partir de sua análise, a 

pensar que a partir dos anos 2000 uma quarta fase caracteriza a dinâmica urbana de Viçosa. 

Tal fase é caracterizada pelo acirramento da verticalização da área central, o surgimento das 

faculdades privadas no eixo norte no município e a expansão urbana em direção ao vetor sul, 

iniciado com a transformação do bairro dos Cristais. 

Observamos que em cada fase da formação do território, uma série de questões 

urbanas emergem como desdobramentos das práticas do Estado, elites econômicas e demais 

grupos populacionais, entre os quais: as dificuldades de moradia para a maior parte da 

população; a precariedade de infraestrutura, sobretudo nas áreas periféricas; a quase ausência 

de espaços públicos; o transporte e a circulação precários; o encarecimento das moradias nas 

áreas centrais; a ampliação dos condomínios fechados e verticais e a destruição da natureza. 

Essas últimas questões têm provocado sérios problemas de deslizamentos de terra e 

abastecimento de água nos últimos anos. Logo, para compreender a raiz destes problemas é 

necessário analisar como as elites da cidade, nas figuras dos empresários da construção civil, 

proprietários de terras e imobiliários, organizados em grupos e em associação com o Estado, 

tiveram influência nos processos de produção do espaço urbano. 

Entendemos, portanto, que a partir dos anos 2000 é possível mapear as novas práticas 

espaciais e problemas urbanos tendo em vista o incremento do mercado imobiliário e seus 
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efeitos nas novas dinâmicas nos setores norte e sul de Viçosa. Assim como os acertos e 

desacertos nas políticas de planejamento urbano pensadas e implementadas para essas áreas 

da cidade. 

A rápida urbanização do Brasil e a incapacidade do poder público em oferecer acesso 

à habitação e demais direitos urbanos à população que vinha do campo, constitui-se em 

problemas de longa duração. Sabe-se que de predominantemente rural, a população brasileira 

passou para majoritariamente urbana em menos de 40 anos (1940-1980) (ROLNIK, 2009, p. 

32). Grande parte do contingente populacional era pobre e buscava oportunidades, porém 

diversas barreiras que impediram o estabelecimento digno de grande parte da população pobre 

nas cidades. 

Todavia, esse modelo segregacionista, que caracterizou o processo de produção do 

espaço urbano nos anos 1940, marcando o padrão demográfico de uma época, se configurou 

antes mesmo do grande êxodo rural. É conhecido que já no começo do século XX, a partir de 

políticas urbanas excludentes, as grandes cidades promoviam uma espécie de “higienização” 

urbana, com a expulsão da população “indesejada” das regiões centrais. Restava, portanto, 

para os pobres e desabrigados, os mercados informais e irregulares em locais impróprios para 

a habitação segura e os espaços precários das periferias distantes das regiões centrais 

(ROLNIK, 2009)6. 

A despeito de pouco se conhecer sobre os impactos das políticas modernizadoras nas 

pequenas cidades do Brasil, é notório que a implementação das posturas do município no final 

do século XIX, seguida dos investimentos de infraestrutura em áreas reservadas do tecido 

urbano no começo do XX, também contribuiu para a expulsão dos pobres das áreas centrais 

em Viçosa. 

Nesse aspecto estamos de acordo com Santos (2002, p. 307), quando afirma que “a 

cidade já vinha criando os seus excluídos e os seus irracionais”. Esse processo com a 

globalização, acelerou uma tendência histórica. Portanto, desde os primeiros tempos, a 

exclusão dos „indesejados‟ marcou a produção dos centros urbanos no Brasil. Só aumentando 

com o passar dos anos, principalmente, a partir da integração dos municípios. Consideramos 

que o processo de produção do espaço em Viçosa amparou-se na mesma lógica apontada pelo 

                                                 
6 Com relação ao tema temos o exemplo do Rio de Janeiro do início do século XX, então capital do Brasil, 
quando nos anos 1920 foi promovido o “bota-abaixo” que derrubou diversas casas e cortiços da região central. 
Era apregoado na época a necessidade em „tirar pobres e pretos do caminho‟, promovendo a chamada 
higienização urbana (Lopes, 1992). Estas ações representam o desejo da elite colonizada da capital federal, de 
alterar a região para os padrões europeus da virada do século por influência do que foi feito na cidade de Paris 
pela gestão Hausmann. Esses aspectos demonstram o caráter racista e eurocêntrico do plano de fundo do 
desenvolvimento de um grande número de cidades brasileiras. 
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autor, uma vez que as práticas e agentes que produziram a cidade criaram um espaço 

altamente segregado no qual é nítido que só alguns desfrutam do direito à cidade. Nessa 

medida, cremos que o processo de formação do espaço urbano em Viçosa reproduz os 

mesmos padrões e problemas enfrentados nas grandes e médias aglomerações urbanas do 

Brasil. 

Atualmente, Viçosa caracteriza-se por ter um padrão de uso do solo marcado pela 

concentração e verticalização das construções na região central. Esse padrão é fruto de um 

processo histórico de ocupação da cidade, significativamente alterado em função do 

fortalecimento do setor imobiliário após a federalização da Universidade Federal de Viçosa 

em 1969. No entanto, o crescimento rápido da população urbana a partir dos anos 1970, 

associado aos interesses de uma camada populacional em habitar próxima à instituição, teve 

efeitos não só nos bairros próximos a UFV, mas sobretudo nos bairros distantes. O processo 

concentrado e segregacionista de ocupação gerou uma drástica mudança na paisagem urbana 

e rural, provocando adensamento populacional próximo à região do campus universitário, 

sérios problemas ambientais e de infraestrutura. 

As questões ligadas ao processo de segregação, de acordo com Corrêa (1989), se 

constituem em uma realidade em muitos municípios brasileiros e é processo intrinsecamente 

ligado ao modo de produção da cidade capitalista. A paisagem que configura esse modelo se 

expressa através da fragmentação do espaço urbano, marcado, como o autor pontua, por 

símbolos e campos de luta dos agentes que produzem e consomem espaço urbano. Os agentes, 

conforme discute o autor, podem ser os proprietários fundiários e dos meios de produção, 

promotores imobiliários, o Estado e organizações da sociedade civil e grupos sociais 

excluídos. É a partir das relações entre esses grupos, que se desdobram as disputas de poder 

existentes em uma cidade capitalista e que se desenrolam os processos de territorialização. 

1.1 Situação e papel de Viçosa na Zona da Mata Mineira 

O município de Viçosa encontra-se na Zona da Mata do estado de Minas Gerais, 

distante da capital Belo Horizonte cerca de 230 km, e tem sua extensão territorial aproximada 

em 299 km², além de uma população aproximada de 78.846 pessoas, com densidade 

demográfica de 241 hab./km² (IBGE 2010). O marco inicial de ocupação do município data 

do início do século XIX. Quando grupos de diferentes origens sociais, advindas 
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possivelmente de Mariana, Ouro Preto (Vila Rica)7 e Piranga (antigas regiões de exploração 

de minério), se deslocaram para a região onde hoje localiza-se Viçosa. O objetivo foi de 

ocupar novas áreas e encontrar novos meios de vida e trabalho após os esgotamentos das 

minas. 

A primeira fase da formação da cidade é marcado pela ação da Igreja Católica, que 

exerce o papel principal de agente modelador do espaço urbano. Esse período, que 

corresponde ao início dos anos 1800 e se estende por todo o século XIX, está relacionado à 

exploração de minérios no estado de Minas Gerais e a migração da população de outras 

regiões para onde se localiza o município. A população que chegava em busca de 

oportunidades, principalmente na agricultura, era constituída de fazendeiros; escravizados; 

colonos pobres; ex-garimpeiros, e também pela marcante presença indígena. 

 A segunda fase, que corresponde ao período entre 1884 e as duas primeiras 

décadas do século XX, é marcada pela instalação dos seguimentos da linha férrea da empresa 

The Leopoldina Railway. Esse contexto se caracteriza pelo estabelecimento da agricultura na 

região e, consequentemente, pela consolidação da cultura cafeeira. O trem, nessa medida, se 

tornou peça chave na logística de transporte, integrando a cidade a outras regiões. Este 

quadro, foi, por outro lado, indutor de processos de valorização do solo na área central. E foi 

marcado pelo início da tomada de medidas políticas e administrativas de caráter modernizador 

visando sua regularização e destinação de uso para alguns grupos. Vale lembrar que o período 

de instalação das ferrovias nas cidades interioranas do Brasil corresponde ao momento de 

mudança do Regime Imperial para o Regime Republicano. O processo está ligado às 

profundas mudanças na sociedade brasileira e caracterizados pelo nascimento de propostas 

inovadoras de circulação e ordenamento territorial8.  

No caso de Viçosa, os efeitos dessa nova política de circulação e progresso tem 

rebatimentos quando as elites passam a priorizar obras e investimentos em alguns pontos da 

cidade, induzindo a criação de um novo vetor de ocupação que passa a acompanhar o entorno 

da malha ferroviária. Houve a abertura de ruas e a apropriação de terrenos por grupos de 

maior poder econômico nas áreas próximas às estações. A ferrovia promoveu a expansão da 

rede urbana com a incorporação de outras localidades afastadas da região central, 

                                                 
7 Antes de ser oficializada como cidade imperial por D. Pedro I em 1823, Ouro Preto detinha o caráter de Vila, 
sendo nomeada de Vila Rica. Com isso, as migrações de grupos de pessoas para a região de Viçosa no início do 
Século XIX ainda eram de habitantes de Vila Rica, então, capital da Capitania de Minas Gerais. 
8 As questões que envolvem a instalação das ferrovias nas cidades do interior Brasileiro que foram introduzidas 
neste trabalho foram exploradas no trabalho de Doralice Sátyro Maia (2007) e Carlos Roberto Monteiro de 
Andrade (2003). 
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engendrando também as primeiras razões que culminariam nos processos de segregação 

urbana9. No prolongamento da linha férrea também houve a construção da Escola Superior de 

Agricultura e Veterinária (ESAV). Tal instituição, que se implantou nos anos 1920, alterou 

nas décadas seguintes as formas de uso e ocupação do espaço urbano de Viçosa. 

 A terceira fase é um desdobramento direto da segunda, e é marcado pela 

fundação da ESAV em 1926, instituição que no ano de 1969 se federalizou e constitui-se até 

hoje um agente que influencia diretamente as dinâmicas urbanas da cidade10. Como foi 

construída em espaço privilegiado em relação ao relevo, o campus universitário se tornou uma 

barreira física de expansão da urbe, o que ao longo dos anos foi um dos fatores explicativos 

da grande concentração de edifícios verticais na região central. Nessa medida, se de um lado a 

instituição foi responsável pela elevação dos preços nas áreas centrais e com infraestrutura, 

também engendrou processos de segregação espacial ao “expulsar” dessas mesmas áreas a 

população de baixa renda. 

 Coelho (2003), ao analisar a atuação desse agente nos processos de produção 

do bairro Nova Viçosa, demonstra que, nesse contexto, a imagem de Antônio Chequer como 

empresário do ramo da construção civil se misturava com a de prefeito, já que foi chefe do 

executivo em 1973-1977, 1989-1992 e de janeiro a junho de 1997, data de seu falecimento. 

Vale ressaltar que os dois irmãos de Antônio Chequer – José Chequer e Elias Chequer – 

também eram vinculados ao mercado imobiliário. As principais obras promovidas por estes 

empresários foram a criação do bairro Nova Viçosa, Clélia Bernardes, Prefeito João Braz e 

Santa Clara, além da venda de loteamentos em bairros já existentes e novas localidades como 

Amoras, Betânia, Santo Antônio, Lourdes, Silvestre e Ramos (COELHO, 2013 apud FOLHA 

DE VIÇOSA, 1978). Nesses locais, acompanhado de um amplo movimento migratório em 

direção ao município entre os anos 1970 e 1980, configurou-se de forma mais madura um 

mercado imobiliário voltado para as classes médias e populares (Coelho, 2013). 

Em consonância, Zacchi (2009) identificou a atuação da Construtora Chequer no 

processo de verticalização da área central, no processo que se deu nos anos 1970, com maior 
                                                 
9 Com o advento da construção da Igreja Matriz de Santa Rita, que criou uma nova centralidade no município, e 
o segundo ciclo de expansão, outros locais passaram a ser apropriados por uma elite econômica, que manteve 
muitos vínculos familiares, já que era formada sobretudo por fazendeiros, e uma pequena parcela vinculada ao 
setor de serviços que ganha espaço a época. 
10 Após a instalação ESAV na década de 1920, a cidade não parou de crescer, ainda que com ritmos 
diferenciados em cada período em função de contextos particulares. Destacando-se os anos 1970, primeira 
década após a elevação da UREMG para UFV, representando a federalização da instituição, se tornando o 
principal e mais longo pilar de desenvolvimento na cidade. A partir deste momento, tem protagonismo a atuação 
de Antônio Chequer e da Construtora Chequer, responsáveis por algumas das principais transformações 
territoriais na cidade; década em que a UFV é elevada a Instituição de Ensino Federal e no qual ocorre o maior 
crescimento do município.   
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ênfase nas décadas de 1990 e 2000. Nos negócios imobiliários da Família Chequer, estão 

envolvidos o filho – Elias Chequer – proprietário da empresa Enfoque Engenharia. Empresa 

que, durante as últimas décadas do século XX, estava entre as maiores construtoras do 

município, assim como a Âncora Empreendimentos Imobiliários, de propriedade de José 

Chequer. 

Desde a instalação da antiga ESAV, nos anos 1920, a cidade ampliou o seu poder de 

atrair fluxos materiais e imateriais, influenciando a dinâmica regional nos municípios situados 

próximos à Viçosa. Notadamente após a construção da BR-120, no final dos anos 1970, 

houve o aumento das linhas de ônibus intermunicipais e estaduais e a densificação do 

comércio, os serviços e as atividades administrativas. Além disso, o ritmo de integração da 

cidade e a região ampliou ainda mais, sobretudo em função do incremento populacional e do 

aumento da oferta de cursos na Universidade Federal de Viçosa. A partir dos anos 2000, com 

a instalação das universidades e escolas de ensino básico particulares e o aumento da oferta de 

vagas de ensino superior graças ao Programa PROUNI, o papel educacional de Viçosa se 

torna proeminente em relação a muitos centros-regionais de médio porte no Brasil. 

Esses aspectos conjugados explicam a posição atual da rede urbana de Viçosa, que de 

acordo com o Estudo das Regiões de Influência das Cidades (REGIC) em 2018, estava 

configurada como Centro Sub-regional B. Tal classificação ocorre, primeiramente, devido ao 

seu tamanho populacional (cerca de 70 mil habitantes em 2018) e, em segundo, devido à 

influência exercida sobre os demais centros próximos, em função da concentração de bens, 

serviços, movimentos culturais e políticos. Tendo em vista tais fatores, ocupa o terceiro nível 

hierárquico de influência regional pelo Regic (2018). A principal característica que marca seu 

papel na rede urbana é a influência exercida pelo município no âmbito educacional, com 

protagonismo para a Universidade Federal de Viçosa e as faculdades privadas, como a 

Univiçosa, além do papel exercido pelo Colégio de Aplicação, voltado para o Ensino Médio – 

COLUNI11 e as redes de ensino concentradas na cidade.  

No que tange à economia, o setor de serviços em Viçosa é responsável por cerca de 

66% do PIB municipal. Deste percentual, aproximadamente 22% estão relacionados à 

administração pública, o que demonstra o caráter dependente do setor comercial e de serviços 

ao setor público. Essa dinâmica se difere daquela existente início do século XX, na qual, as 

“relações urbanas que se formaram no município eram predominantemente produto das 

                                                 
11 Em função da grande concorrência, o Coluni tanto contribuiu para a instalação de diversos cursos 
preparatórios na cidade, como para a existência de um mercado de residência (repúblicas) direcionadas aos 
estudantes – muitos deles oriundos de cidades e região distantes. 
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atividades rurais, que, em sua maioria, visavam principalmente interesses externos à 

sociedade local (PEREIRA, 2005, p. 199)”. 

Contando, de acordo com o Censo de 2010, com uma população flutuante de cerca de 

20 mil pessoas (MARIA; FARIA; STEPHAN, 2014). A grande maioria vinculada às 

Instituições de Ensino Superior (IES) – nota-se que a forma e gestão do espaço urbano de 

Viçosa é responsável por gerar impactos no território que podem ser verificados, 

principalmente, pela oferta insuficiente de infraestrutura, serviços públicos e problemas 

ambientais. O efeito estaria relacionado às altas taxas de adensamento urbano, e o incremento 

de um mercado de terras e habitações altamente seletivos. Tais processos, que contam 

historicamente com a participação ativa do Estado, agudizam as taxas de pobreza urbana e são 

explicativas do processo de periferização. 

A história da formação urbana de Viçosa, demonstra como os processos de expansão 

se deram em contextos distintos, mas sempre com uma pequena parcela da população que, em 

função de seu poder, priorizaram seus interesses nos projetos de desenvolvimento urbano 

implementados no município. Em cada fase de expansão, o padrão que se configura é que a 

partes da cidade são apropriadas por grupos e que grande parte da população é afetada pelas 

decisões desses mesmos grupos, ações essas legitimadas, quase sempre, pela ausência ou 

descaso do Estado. Essa dinâmica imobiliária, dominada por uma lógica do descaso e poder 

quase absoluto do mercado, engendra, como já mencionamos, uma série de problemas 

urbanos.  

No que se refere ao planejamento da cidade, processo que reflete concepções 

ideológicas e as disputas de poder desencadeadas por diferentes grupos, é possível notar que 

os interesses de determinados agentes se efetivam na produção do espaço das cidades 

contemporâneas. Essa materialização ocorre a partir de diversas formas: pelo papel exercido 

pelo conjunto legislativo, através da maneira como se produz a desigualdade, visível na 

paisagem urbana, bem como pelo papel das organizações e instituições civis, principalmente 

os grupos de interesses. Com relação ao nosso objeto, podemos observar que o papel dos 

grupos de poder se tornou proeminente, sobretudo a partir dos anos 2000, quando foi 

aprovado o primeiro Plano Diretor (e até o momento, único acatado por todos os envolvidos), 

assim como nas acaloradas discussões associadas à sua renovação. 

A partir das questões apresentadas, é necessário contextualizar o mercado de terras em 

Viçosa para entender como funciona o mercado imobiliário, identificando os principais atores 

que disputam o espaço urbano e como se dão os desdobramentos que envolvem o Plano 
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Diretor de Viçosa. Para isso, será necessária uma compreensão de quais são as principais 

áreas de interesse dos grupos de poder, e mostrar como foram construídas as principais 

propostas de alteração da legislação urbana elaboradas por esses agentes. 

 

1.2 Dinâmicas imobiliárias de Viçosa 

Diversos agentes, em contextos históricos particulares, tiveram papel destacado no 

processo de produção do espaço urbano em Viçosa, sejam grupos ligados à propriedade da 

terra, como antigos fazendeiros e donos de chácaras, sejam os que atuavam diretamente no 

mercado de terras, através de vendas e alugueis, ou aqueles responsáveis pela regulação do 

espaço urbano. Atualmente, o município possui um padrão de uso do solo caracterizado pela 

concentração e verticalização das construções na região central.  

Esse padrão, como mencionado, é fruto de um processo histórico de ocupação, 

significativamente alterado em função da instalação e mudança de estatuto da ESAV para 

UFV ao longo das décadas e acompanhado pelo nascimento e fortalecimento do setor 

imobiliário na cidade. Comentamos que a partir dos anos 2000, começa a se esgotar a oferta 

de lotes disponíveis na região central, tanto devido à grande proliferação de ofertas como de 

áreas disponíveis a construção12; processos que têm contribuído para o avanço de outras 

frentes de mercado em todo o município13. 

Nessa medida, é que assinalamos que em meados dos anos 2000 as mudanças 

significativamente impactantes no município indicam o surgimento de novas estratégias do 

mercado. O setor, vem se direcionando a dois públicos; os que estão próximos às 

universidades privadas, destinados a oferecer moradia aos estudantes das instituições, 

aproveitando os terrenos vazios situados às margens da Avenida Castelo Branco. O segundo, 

em regiões onde existem áreas verdes preservadas situadas ao sul de Viçosa14. No local, o 

setor imobiliário vem oferecendo dois tipos de produtos imobiliários: condomínios verdes e 

sítios, ambos associados a um público de classe média. As duas regiões também possuem 

                                                 
12 Segundo Zacchi (2009), tal dinâmica gerou uma verticalização excessiva no centro da cidade, ou seja, unindo 
falta de terrenos a custo acessível, alto preço dos lotes disponíveis e demanda de estudantes e professores por 
moradias em habitações verticalizadas, elevou-se sobremaneira o preço dos imóveis nas áreas centrais gerando 
dificuldades de oferta de mais imóveis. 
13 Todos estes fatores atuam diretamente para que aconteça uma segregação socioespacial de determinada 
população sem poder aquisitivo para consumir estes espaços de habitação, direcionando-as para as regiões mais 
precarizadas de serviços públicos onde o preço da terra e dos imóveis é adaptável a sua renda. 
14 Vale mencionar que o Setor Sul é de extrema importância para a questão ambiental de Viçosa, uma vez que 
ela detêm muitas nascentes dos afluentes que abastecem a cidade, isto é, sua bacia hidrográfica é a principal 
responsável pelo abastecimento de água do município. 
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acesso direito à UFV, elemento que engendrou o crescente número de construções na região 

central.  

Nessa medida é que as estratégias de ocupação dessas duas regiões passam por 

questões que expõem o conflito de interesses entre setor privado, setor público e a população 

local, ressaltando-se que as dinâmicas de habitação e modos de vida das respectivas regiões 

foram altamente impactadas, isto é, o fluxo de pessoas, bens e serviços produziram novos 

ritmos sociais, que vêm sendo questionados pelos moradores primitivos. 

É importante salientar que o interesse pela expansão urbana para as áreas pouco 

habitadas não se dá somente pelo oferecimento de moradia, mas também pela oportunidade de 

abrir novas regiões de comércio. Isso já é possível de ser identificado na região Norte, 

principalmente nos bairros João Braz e Silvestre. Já a partir dos anos 2000, observou-se a 

expansão do setor comercial e de serviços devido às novas demandas dos estudantes, 

professores e funcionários ligadas às Instituições de Ensino Superior privadas e na região sul, 

com o lançamento de condomínios verdes e o paulatino parcelamento dos sítios (SILVA, 

2008; QUEIROGA, 2015). 

Os interesses do setor imobiliário e as principais mudanças que ocorreram nas regiões 

Norte e Sul serão abordadas a seguir. Nosso objetivo é entender como as mudanças destas 

áreas refletem as medidas adotadas pelo Plano Diretor a partir dos anos 2000 e, 

consequentemente, as disputas na sua renovação, isto é, as propostas na legislação que visam 

garantir a expansão imobiliária para essas regiões. 

 

1.3 As dinâmicas imobiliárias do setor norte: o papel das instituições privadas de ensino 

Como já mencionado, na virada do século XX para o XXI, ocorrem grandes mudanças 

nas dinâmicas de produção do espaço em Viçosa que se tornaram fundamentais para discutir 

as questões aqui apresentadas. Até os anos 1990, os principais empreendimentos da 

construção civil, sobretudo na região central, eram gerenciadas por pessoas físicas e empresas 

locais. Somente nos anos 2000 surge, com maior força, a figura do incorporador imobiliário 

com o nascimento de companhias imobiliárias que se tornaram protagonistas na construção 

civil15. Os negócios imobiliários eram tão prósperos que este período contou com a entrada da 

ENCOL, maior empresa de construção civil do país à época (PAULA, 2013).  

                                                 
15 Como analisa Paula (2013), tal processo está relacionado à necessidade do setor de uma maior organização, 
devido à sofisticação do mercado. 
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Ainda nesse contexto, três mudanças significativas ocorreram no setor educacional 

que tiveram efeitos nos setores comercial e de serviços, promovendo mudanças na 

configuração do território. Primeiramente, citamos o Projeto de reestruturação das 

Universidades Federais (REUNI), que ampliou as condições de acesso e permanência de 

estudantes no ensino superior, possibilitando a criação de onze cursos de graduação, 

totalizando 450 vagas na UFV (PAULA, 2011). Isso aumentou demanda de moradias para 

estudantes e funcionários e consequentemente, um aquecimento do setor imobiliário 

(MARIA, 2016).  

Um outro processo espacial que dinamizou o mercado imobiliário foi a instalação das 

instituições de ensino superior no setor norte da cidade: a Escola de Estudos Superiores de 

Viçosa (ESUV)16 e o Centro Universitário de Viçosa (Univiçosa)17. Tais instituições geraram 

novas áreas de interesse imobiliário e comercial, promovendo o aumento de circulação de 

pessoas, bens, serviços e capitais, além da migração de estudantes e trabalhadores para essas 

áreas. Muitos bairros, como João Braz, Silvestre, Novo Silvestre, com repercussões até o 

município de Teixeiras sofreram impactos por esse aumento de fluxo, em especial, nas áreas 

próximas à rodovia e avenidas (BR-120, Avenida Marechal Humberto Castelo Branco e 

Avenida Maria de Paula Santana) que liga esses bairros ao centro de Viçosa.  

Um dos primeiros trabalhos que analisa as mudanças nos bairros João Braz e Silvestre 

foi realizado por Paula (2006). A autora demonstra que após o começo das atividades na 

ESUV, inaugurada em 2001, o setor imobiliário, próximo à faculdade, se estruturou para 

atender, primordialmente, o público jovem, que passou a se deslocar para as localidades 

próximas ao campus. Isso gerou mudanças significativas nos hábitos dos residentes locais e 

nas dinâmicas comerciais, que cresceram de forma vertiginosa a partir de então. Ao pesquisar 

o perfil dos antigos e novos moradores, a autora assinala que os mais antigos tinham perfis 

muito semelhantes: moravam no bairro há mais de dez anos, eram mais velhos com hábitos 

eram tradicionais. Esse retrato contrastava com a nova população que chegava a essas 

localidades, protagonizada por jovens estudantes, que deram início a formação de repúblicas 

nas cercanias da Univiçosa.  

                                                 
16 A ESUV teve suas atividades iniciadas no ano de 2001, instalando-se no bairro Liberdade, criado em 1999. 
Teve início ofertado o curso de Bacharelado em Direito. Atualmente a ESUV foi incorporada à Univiçosa, tendo 
sido adquirida no ano de 2013 tendo seus cursos de graduação incorporados, e seu espaço se tornou a Unidade 2 
da Univiçosa. 
17 A Univiçosa foi instalada em um espaço onde existia uma antiga indústria de Melaço em pó, tendo suas 
atividades acadêmicas em 2005 com cinco cursos de graduação ofertados. 
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O estudo de Paula (2011) também demonstra que bairros próximos à UFV, localizados 

nas cercanias da Avenida Marechal Humberto Castelo Branco, como o bairro Santo Antônio, 

também foram afetados, passando a abrigar importantes empreendimentos comerciais do 

ramo automotivo e agropecuário. Além disso, retrata que indícios de verticalização nas 

proximidades da via alternativa de entrada para o campus da UFV, foi um processo que 

também estabeleceu uma nova dinâmica comercial e imobiliárias nas áreas situadas nas 

bordas da Avenida. Seu estudo assinala que os bairros mais afetados pela instalação das 

faculdades estavam localizados a margem da BR-120. 

Outras mudanças de ordem territorial nos bairros situados nessa região foram 

registradas em outros trabalhos. Paula (2006), Silva (2008) e Paula (2011), por exemplo, 

associam processos de verticalização nas proximidades das instituições, aumento de fluxo de 

veículos e transeuntes, ao delineamento de novas centralidades. Segundo as pesquisas, há um 

conjunto de fatores que tem contribuído à elevação do preço da terra e dos imóveis, a 

instalação e aumento da oferta de alguns serviços, a instalação de infraestrutura e acesso às 

linhas de ônibus. Utilizando a concepção de fixos e fluxos de Milton Santos, Silva (op. cit.) 

corrobora que a ESUV, no bairro Liberdade18 e a Univiçosa, no Silvestre, geraram novos 

fluxos, dinamizando a região19. Esses novos fatores, ao alterarem o padrão de uso e ocupação 

do solo, trouxeram novos desafios para o planejamento urbano; isto é, para a elaboração de 

uma legislação que garanta, para o conjunto da população, qualidade de vida para os 

moradores dos bairros e para o conjunto da cidade. 

Ao assinalar como o Plano Diretor classifica o bairro João Braz como área de 

expansão e crescimento urbano, e o distrito de Silvestre como um eixo preferencial de 

investimentos em infraestrutura por parte do poder público municipal, o trabalho de Paula 

(2011), assinala que as construções nas áreas, até o ano de 2011, se caracterizavam pelo uso 

residencial de caráter multifamiliar, com participação de pequenos agentes imobiliários e 

construtores autônomos, mas já havendo tendências a verticalização. Além das mudanças 

estruturais, a autora ressalta que a região teve um aumento na oferta de empregos ligados 

indiretamente as Instituições de Ensino. Devido a isso, houve um crescimento da oferta de 

serviços, muitos deles oferecidos pelos moradores mais antigos, que passaram de maneira 

                                                 
18 O local de instalação da faculdade também representava um bairro recém criado, logo eram dois fixos que 
modificam as dinâmicas na região. 
19 Segundo Santos (2002, p. 61) “os elementos fixos, fixados em cada lugar, permitem ações que modificam o 
próprio lugar, fluxos novos ou renovados que recriam as condições ambientais e as condições sociais, e 
redefinem cada lugar”. 
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informal a se inserirem na dinâmica imobiliária e comercial propiciada pelos novos 

moradores dos bairros.  

Ao mensurar os valores dos terrenos nos bairros, Paula (2011) ainda assinala que 

tiveram uma vertiginosa valorização. Como exemplo, Silva (2008) identificou que os terrenos 

vizinhos a Univiçosa, antes de sua instalação em 2005, eram vendidos, em média, por R$ 

4.000,00 (quatro mil reais), e no ano de 2008, já eram negociados entre R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais) a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); isso representou em poucos anos um aumento 

de 750% a 1000% no valor. 

Para ilustrar o processo de mudança dessa parte da cidade, exibimos abaixo imagens 

de satélite para comparar as alterações na paisagem, ocorridas ao longo dos últimos vinte anos 

nos bairros Silvestre e João Braz e de outros surgidos nesse período20. Destacamos que 

associadas as mudanças na paisagem, o rápido crescimento urbano dessa área, foi 

acompanhado de processos paralelos de segregação e autossegregação, além de uma série de 

problemas urbanos que acompanham as práticas comuns nos municípios brasileiros de 

urbanização sem urbanidade. 

Nas primeiras imagens mostra-se o entorno da Faculdade Univiçosa, inaugurada em 

2005 e situada nas proximidades dos bairros João Braz e Silvestre e localizados no setor norte 

da cidade de Viçosa. 

                                                 
20 Utilizamos o software Google Earth para ilustrar imagens de três períodos específicos de tempo: junho de 
2002, setembro de 2011 e setembro de 2020. 
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Figura 1 – Imagem de satélite destacando a localização das Faculdades no setor norte de 

Viçosa em fevereiro de 2002. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 

A Figura 1, capturada em junho de 2002 registra os locais onde seriam instaladas a 

sede principal da Univiçosa, e a ESUV, posteriormente incorporada e ocupada como 2ª 

unidade da Univiçosa. É possível observar a existência de loteamentos de classe média nas 

proximidades de onde se instalaria a Univiçosa. Além disso, observam-se arruamentos abertos 

nas proximidades da ESUV, representando locais disponíveis para a construção civil ou até 

obras já em andamento. A implementação da ESUV até então, se deu em um bairro criado em 

1999, chamado Liberdade, e que teve seu crescimento atrelado a expansão das instituições de 

ensino nos bairros vizinhos. 

 Na Figura 2, a seguir, capturada em setembro de 2011, já podemos ver as instalações 

da sede principal da Univiçosa, além de um aumento significativo de novos loteamentos e 

construções em todo o entorno da instituição, dinâmica também presente nas localidades 

situadas próximas a ESUV, o que demonstra que grande parte da região foi afetada pela 

instalação das duas Instituições de Ensino Superior. 
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Figura 2 - Imagem de satélite destacando a localização das Faculdades no setor norte de 

Viçosa em setembro de 2011. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 

Na Figura 2, vale ressaltar que, em 2011, a Univiçosa já se tornara uma instituição 

bem estabelecida, com oito cursos de graduação e cinco cursos superiores de tecnologia, além 

de também ofertar cursos de pós-graduação. A faculdade, também estava prestes a se tornar 

mantenedora da ESUV, fato que foi finalizado no ano de 2013. Com a constante expansão de 

suas atividades, mais pessoas eram atraídas para a região, logo, os bairros vizinhos tiveram de 

se adequar a mudança de vida nos locais, que passaram a receber mais habitantes com hábitos 

diferentes dos moradores tradicionais, além do aumento da circulação de pessoas e veículos. 

 Já na próxima imagem – Figura 3 – extraída em setembro de 2020, podemos observar 

um crescimento urbano ainda maior no entorno das duas unidades da Univiçosa, assim como 

é possível notar a ampliação das instalações da própria instituição. 
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Figura 3 - Imagem de satélite destacando a localização das Faculdades no setor norte de 

Viçosa em setembro de 2020. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 

A Figura 3 representa o crescimento do número de construções nos loteamentos da 

região, essencialmente, na área a esquerda da Univiçosa, onde se localiza um condomínio. 

Além disso, ao comparar com as imagens anteriores, é possível verificar o crescimento do 

bairro Liberdade, o qual se situa a 2ª unidade da Univiçosa, contando com um aumento 

significativo de construções. 

 

1.4 As novas dinâmicas imobiliárias do setor sul: a transformação das áreas rurais em 

urbana e a apropriação da natureza 

A Região Sul de Viçosa se tornou muito atrativa para o mercado imobiliário nos 

últimos anos devido à ausência de uma maior regulamentação, falta de fiscalização pública, 

presença de extensas áreas verdes e vasta oferta de terra, comparada a outras áreas próximas à 

centro urbano do município. Tal processo, incrementou a conversão de terra rural em urbana e 

a instalação de loteamentos irregulares, como os situados nas localidades do Paraíso e 

Cristais, cada vez mais alterada em função do crescimento de condomínios que vem atraindo 

interesse da classe empresarial para a produção de moradias voltados para os grupos sociais 

de maior renda. 
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Em Viçosa, o aumento das habitações autossegregadas nas zonas afastadas do centro 

se deve a inúmeros processos urbanos, mas sem dúvida sua oferta revela as novas estratégias 

do mercado imobiliário. Entre os processos mais discutidos estão o adensamento e 

encarecimento das áreas centrais, associados ao discurso da saturação e baixa qualidade de 

vida no centro; o aumento do número de veículos, e consequentemente, os congestionamentos 

em horários de pico, a preferência de imóveis com maior metragem e em regiões que 

apresentam cobertura vegetal.  

Aliado a essas tendências, os agentes imobiliários estimulam o consumo de moradias 

autossegregadas, que tanto reforçam o abandono da cidade, como justificam o investimento 

em novas periferias urbanas. Desse modo, as novas moradias se assentam no discurso de 

serem espaços mais seguros e a de oferecerem “amenidades”, impossíveis de existirem nas 

áreas densamente ocupadas (QUEIROGA, 2015; MARIA, 2016). 

Para efeito de comparação de como o crescimento das periferias de Viçosa situadas no 

setor sul vem se desdobrando no município, aliado à ampliação dos condomínios nestas áreas, 

apresentamos três imagens, que representam os anos de 2002, 2011 e 2020. 

 

Figura 4 – Imagem de satélite destacando os condomínios residenciais horizontais no setor sul 

de Viçosa em fevereiro de 2002 destacando-se os condomínios. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 
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 A primeira imagem de 2002, já registra a existência de condomínios horizontais na 

região sul, ainda próximos ao centro de Viçosa, isto é, cerca de 4 km de distância pela MG-

280. Também é possível verificar a presença marcante de áreas verdes junto às moradias; 

amenidades pouco encontradas nas regiões centrais. 

Na imagem seguinte, de 2011, já é possível identificar um pequeno crescimento nas 

proximidades da Rodovia que liga Viçosa à Paula Cândido, e engloba a área do Paraíso e 

adjacências. Essa pequena dilatação representa o avanço de construções em um local ainda 

pouco explorada pelo mercado imobiliário. No entanto, esse avanço já é indicativo de um 

deslocamento dos moradores com maior poder aquisitivo para essa região, atraídos pelas 

chamadas externalidades positivas do local, e que serão cada vez mais capturadas pelo setor 

imobiliário. 

 

Figura 5 - Imagem de satélite destacando os condomínios residenciais horizontais no setor sul 

de Viçosa em setembro 2011. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 

Na figura 6, de setembro de 2020, já é possível identificar um aumento considerável 

do número de moradias nos condomínios, além da abertura de novos loteamentos nas 

proximidades. As imagens, ainda exemplificam um fenômeno de autossegregação urbana 

característico de populações com relativos ganhos financeiros, representando novas formas de 
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uso do solo e produção do espaço, que ocorre, principalmente, no intervalo entre os anos 2011 

e 2020. 

 

Figura 6 - Imagem de satélite destacando os condomínios residenciais horizontais no setor sul 

de Viçosa em setembro de 2020 destacando-se condomínios e novos loteamentos. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 

As imagens, portanto, revelam que os desdobramentos mais recentes da expansão 

urbana para a área sul de Viçosa, se dão principalmente pelos interesses de conversão da terra 

rural em terra urbana (MARIA, 2016). O que aumentaria significativamente o valor monetário 

dos terrenos. Uma vez que o local oferece fácil acesso, e uma nova opção para a construção 

civil – e é reveladora de um possível esgotamento do mercado de terras na área central – a 

oferta e valorização das propriedades ali existentes, atraem os olhos de empresários. 

Como todo processo de uso e ocupação não ocorre sem conflito, a disputa de projetos 

de ocupação urbana indica formas e representações distintas de cidade e sociedade. Podemos 

dizer que essa região pode se configurar como a nova fronteira urbana de Viçosa21. Visto que 

a área é rica em amenidades e possui extenso território para expansão do mercado imobiliário, 

essencialmente, quando promovidos condomínios horizontais. 

                                                 
21 Processo demonstrado em Maricato (2013), quando discute que a valorização das propriedades fundiárias são 
o motor para o direcionamento dos investimentos públicos em infra-estrutura, principalmente na circulação 
viárias, aliado a isso, ao mesmo tempo que existem a abertura de vias, ou melhoria das que já existem, surgem 
oportunidades para os investidores imobiliários. 
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Contudo, é sabido que a região do Paraíso, concentra várias nascentes do Ribeirão São 

Bartolomeu, principal manancial que abastece o município, reivindicada como Área de 

Proteção Ambiental (APP) desde os anos 1980, e prevista no Plano Diretor de 2000, que 

deveria ser alvo de adensamento populacional (MARIA, 2016). O local, até então, era 

ocupado por pequenos produtores rurais e de grupos alternativos que buscavam melhor 

qualidade de vida. Por estas características e, sobretudo, pelo fato de estar de certa forma 

isolada da área central e da universidade, historicamente, a localidade não fazia parte do rol de 

interesses expansivos do setor imobiliário.  

Todavia, com a articulação dessa região à Universidade e à cidade, a busca 

permanente de lucros em Viçosa vem dirigindo suas atenções para a área. A exemplo, a 

localidade que corresponde aos Cristais, foi alvo, no ano de 2012, de uma nova 

regulamentação com a aprovação da Lei Municipal nº 2272/2012, determinando sua inclusão 

no perímetro urbano do município. Vale salientar que a lei foi deliberada sem a consulta dos 

moradores das proximidades (STEPHAN, MARIA, 2014). O setor em questão, engloba parte 

do campus da UFV, possuindo ligação direta da Av. PH Rolfs com a BR-120. Logo, foi 

proposto o nome de Nova PH Rolfs para essa extensão viária, dando ideia de seguimento da 

própria avenida que conecta o centro e parte do campus universitário. 

A ratificação da referida lei possibilitou o asfaltamento da estrada por parte da 

Administração da UFV, já que a instituição tinha a intenção de facilitar o acesso à indústria de 

Laticínios (identificada na Figura 7), localizada nas margens do campus, e nas proximidades 

da estrada que liga a rodovia. Era esperado também que representantes da iniciativa privada, 

através de investimentos próprios, completassem o asfaltamento dos trechos que restavam, 

fato que se concretizou em alguns anos (FOLHA DA MATA, 2015, p. 7). 

Desta forma, as imagens a seguir, demonstram como se deram as construções nos 

Cristais durante o período entre 2011 e 2020, englobando o momento anterior da aprovação 

da legislação, que vinculou essa faixa de território ao perímetro urbano em 2012.
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Figura 7 - Imagem de satélite destacando a região dos Cristais no setor sul de Viçosa em 

setembro de 2011. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor 

 Como pode ser visto na imagem, a nova sede da indústria de laticínios ainda não 

estava instalada e a região caracterizava-se por apresentar baixa densidade edílica. Registra-se 

também que a estrada que liga o campus universitário a BR-120 era de terra. A imagem 

demonstra uma área ainda muito virgem, representando uma baixa densidade populacional. É 

importante frisar que a Lei Municipal nº 2272/2012 prevê que após o término do trecho da 

UFV, ficou caracterizado como extensão da Avenida P.H. Rolfs, com o zoneamento e 

parcelamento do solo seguindo as diretrizes do primeiro Plano Diretor e suas leis 

complementares22.

                                                 
22 A Lei que dispõe sobre o aumento do perímetro urbano pode ser acessada em: 
https://leismunicipais.com.br/a/mg/v/vicosa/lei-ordinaria/2012/227/2272/lei-ordinaria-n-2272-2012-inclui-area-
no-perimetro-urbano-de-vicosa-e-da-outras-providencias. O art. 3º desta lei, explicita a condição da área as 
diretrizes do Plano Diretor de 2000 (Lei nº 1.420/2000) e da Lei de Uso e Parcelamento do Solo de 2001 (Lei nº 
1.469/2001). 
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Figura 8 – Imagem de satélite destacando a região dos Cristais no setor sul de Viçosa em 

setembro de 2020. 

 
Fonte: Google Earth (2021) / Adaptado pelo autor. 

 Já na figura 8, a estrada já aparece asfaltada e registra-se a abertura de algumas vias 

adjacentes à principal. Também se verifica o aumento de áreas loteadas e um crescimento 

tímido de moradias. Dessa forma, a figura ilustra que o local pouco a pouco se torna espaço 

de alta aptidão para investimentos do ramo imobiliário23. Essa potencialidade está atrelada à 

facilitação do acesso de veículos, propiciada pelo asfaltamento da via, e pela instalação de 

infraestruturas. Esse novo cenário é discutido por Stephan e Maria (2014), que assinalam que 

a partir dos anos 2010, vários condomínios residenciais começam a se erguer na região, 

moldando um espaço de „elevado padrão‟. Os autores também descrevem que estava previstos 

na área a oferta de edificações multifamiliares, a construção de um Shopping Center e de uma 

escola privada24. 

                                                 
23 Em pesquisa realizada nas propagandas disponíveis na Internet das imobiliárias de Viçosa para averiguar o 
preço e tamanho dos lotes na área, é possível encontrar várias ofertas na Nova PH Rolfs (também denominado 
por algumas empresas como PH Rolfs II). Na imobiliária Nativa em 2022, o valor inicial do terreno alcança a 
cifra de R$ 200.000,00. Disponível em: 
<http://www.nativaimobiliaria.com.br/dados_imovel.asp?idimovel=2334>. As áreas ofertadas encontram-se a 
esquerda da estrada mostrada na figura 8. 
24 A instalação da escola faz parte dos planos dos empreendedores que atuam na área, porém ainda não se sabe se 
haverá de fato, ou qual será a instituição construída no local. A informação, além de contar no trabalho de Maria 
e Stephan (2014), também foi veiculada no Jornal Folha da Mata. 
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 O avanço dos loteamentos, muitos dos quais construídos de forma irregular, tem 

gerado uma série de conflitos e desencadeado muitos debates. Os pontos centrais desse novo 

dilema urbano em Viçosa são: de que forma a legislação urbana pode assegurar os interesses 

coletivos? Como proteger modos de vida e natureza frente aos interesses expansivos do 

mercado imobiliário? Quais os instrumentos que o Estado dispõe para conter os conflitos em 

curso? 

 Tendo em vista o crescente interesse imobiliário na região sul, com questionamentos e 

mobilizações deflagrados pela população local, professores e organizações civis, com apoio 

de alguns vereadores, protestavam em relação aos danos socioambientais desse processo. Por 

outro lado, iniciou-se um movimento dos setores do mercado imobiliário, liderados por 

membros da Casa do Empresário de Viçosa (CEV), para que se convertesse a região do 

Paraíso em área urbana, como feito anteriormente nos Cristais. As disputas de projetos 

ficavam claras em diversas audiências públicas que ocorreram, entre os anos de 2015 e 2021, 

na Câmara de Vereadores e no bairro Paraíso. Nessas reuniões estavam presentes vereadores, 

empresários, representantes da CEV e da Associação de Moradores do Paraíso, além de 

cidadãos favoráveis e contrários à urbanização do local. 

 Em uma destas reuniões, ocorrida em 21/09/2021, o Diretor do Geoprocessamento, 

planejamento e meio ambiente do município de Viçosa (GEOPLAM), Douglas Ferreira da 

Silva, apresentou a proposta do órgão para a urbanização da localidade. Um dos argumentos 

para aprovar a urbanização na área baseava-se na necessidade, alegada pela entidade, de 

aumentar a ação da Prefeitura nos processos de regulação no espaço. Afirmava-se que, se a 

prefeitura deixasse a fiscalização do processo a cargo do governo estadual, a tendência seria 

de proliferação dos loteamentos irregulares, já existentes na região. As alegações estavam 

assentadas nas dinâmicas visíveis de ocupação da área, e que foram demonstradas nas 

seguinte imagens, apresentadas pelo instituto na Audiência Pública para ilustrar os processos 

de ocupação irregular. 
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Figura 9 – Imagem de satélite de 2002 
destacando a região central do Paraíso 
demonstrada na Audiência Pública pelo 
Diretor do GEOPLAM 

Figura 10 – Imagem de satélite de 2020 
destacando a região central do Paraíso 
demonstrada na Audiência Pública pelo 
Diretor do GEOPLAM 

  
Fonte: Youtube TV Viçosa - Audiência Pública | 

Discussão Sobre o Plano Diretor de Viçosa (20.09.21) 
- Transmitido ao vivo em 20 de set. de 2021. 

Fonte: Youtube TV Viçosa - Audiência Pública | 
Discussão Sobre o Plano Diretor de Viçosa (20.09.21) 

- Transmitido ao vivo em 20 de set. de 2021. 
 

A Figura 9 apresenta a região central do bairro Paraíso em 2002, já a Figura 10, 

apresenta a mesma área em 2020, sendo as linhas vermelhas e amarelas a representação da 

Rodovia que liga a região ao centro e o município de Paula Cândido. Já as linhas azuis 

representariam a proposta de delimitação da área a ser urbanizada pelo Poder Executivo, 

como informado pelo GEOPLAM, seriam aproximadamente 300 metros de expansão urbana 

à margem direita e também à margem esquerda da Rodovia. Como demonstrado nas imagens, 

a área proposta para a expansão englobaria matas e rios, impactando a fauna e a flora da 

região. 
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Figura 11 - Imagem de satélite de 2002 
destacando o limite da região do Paraíso, 
próximo à fronteira do município com Paula 
Cândido demonstrada na Audiência Pública 
pelo Diretor do GEPOPLAM 

Figura 12 - Imagem de satélite de 2020 
destacando o limite da região do Paraíso, 
próximo à fronteira do município com Paula 
Cândido demonstrada na Audiência Pública 
pelo Diretor do GEPOPLAM 

  
Fonte: Youtube TV Viçosa - Audiência Pública | 

Discussão Sobre o Plano Diretor de Viçosa (20.09.21) - 
Transmitido ao vivo em 20 de set. de 2021. 

Fonte: Youtube TV Viçosa - Audiência Pública | 
Discussão Sobre o Plano Diretor de Viçosa (20.09.21) - 

Transmitido ao vivo em 20 de set. de 2021. 
 

As figuras 11 e 12 representam as áreas limites do Paraíso, quase na fronteira com 

Paula Cândido. As imagens ilustram o avanço do setor imobiliário na região que se tornou um 

dos pontos mais destacados dos debates travados no fórum e representaram as disputas 

territoriais entre diferentes grupos. Entre os empresários, fala-se da necessidade de urbanizar a 

região para haver maior regulação, uma vez que „já haveria ocorrência de uma urbanização 

desordenada no local‟. Por outro lado, representantes da sociedade civil argumentam sobre a 

necessidade de melhorar os instrumentos normativos e intensificar a atuação dos órgãos de 

fiscalização para impedir esse avanço desregrado. Acentuam, por seu turno, que não é 

necessário incluir a região como área urbana, uma vez que isso poderia gerar altos impactos 

ambientais e comprometimento do manancial do São Bartolomeu25. 

Para entender a atuação dos grupos de pressão nas discussões que envolvem o 

planejamento da cidade, principalmente nessas áreas de expansão urbana, indicaremos as às 

argumentações, e principalmente a atuação do Rotary Club e Casa do Empresário na 

                                                 
25 Todas essas informações foram retiradas através das falas dos presentes na audiência pública do Plano Diretor, 
ocorrida na Câmara dos Vereadores em 20 de setembro de 2021. Disponível no Youtube da TV Viçosa no link: 
https://youtu.be/OBSRyt7LcFo. 
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participação dos debates que buscavam converter as regiões Norte e Sul de Viçosa em 

espaços para a expansão imobiliária, atendendo aos seus interesses expansivos.
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CAPÍTULO 2 – OS GRUPOS DE PODER E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO 

SEGREGADO EM VIÇOSA 

Considerações Iniciais 

Embora a participação dos grupos de poder nos processos de produção do espaço 

urbano seja tema constante de diversas pesquisas, a compreensão de como as associações da 

classe empresarial nas pequenas e médias cidades exercem influência nas políticas urbanas, 

notadamente no processo de elaboração do Plano Diretor, ainda é questão que merece maior 

explicitação. Este capítulo descreve como setores empresariais em Viçosa passaram, a partir 

de 2000, a se articular em classe com a intenção de recuperar “mais valias fundiárias”, tanto a 

partir da proposição de projetos específicos no Plano Diretor do município, como se opondo a 

implementação de instrumentos legais. 

Compreendemos que o papel desses grupos na dinâmica conflituosa de produção do 

espaço é resultante de distintas práticas espaciais, às quais “revelam a potencialidade de 

diferentes atores e configuram os contextos sociais e conflitos localizados como poderes 

locais específicos” (BECKER, 1988, p. 121). Dessa medida, abordarmos a relação entre os 

setores público e privado e o processo de produção do espaço urbano em Viçosa, 

identificamos o papel exercido por duas organizações que interferem direta e indiretamente de 

empresários, políticos, professores universitários, dentre outros grupos sociais; e a Casa do 

Empresário de Viçosa (CEV), representante da classe empresarial de Viçosa. 

Baseando-se em Harvey (2012, p. 74), é possível assinalar que a história da 

urbanização é um fenômeno de classe, na medida em que o excedente “é extraído de algum 

lugar e de alguém, enquanto o controle sobre suas distribuição repousa em poucas mãos”. Tal 

como, existe uma relação direta entre a acumulação de capital, formas de urbanização 

capitalista e o papel exercido pelas classes sociais. Como outros municípios brasileiros, um 

dos aspectos centrais para entender o processo de urbanização, é identificar como essa lógica 

opera no plano local, o que torna necessário entender a ação de alguns grupos de poder, como 

empresários ligados ao setor imobiliário, proprietários fundiários, Estado e demais grupos 

sociais.  

Historicamente, e independente do porte, o setor ligado à produção, venda e locação 

de imóveis exerce domínio do mercado de distribuição e regulação das terras servidas, 

interferindo nos processos de distribuição de infraestruturas e, por conseguinte, na dinâmica 

de valorização do solo. Ao se constituírem como principais responsáveis pelas transformações 
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nas cidades, os grupos empresariais acumulam poder e interferem diretamente nos territórios 

em formação. 

É notável que os conflitos das cidades modernas estejam relacionados à questão do 

uso e ocupação e à ausência de uma política de planejamento que privilegie populações mais 

frágeis do ponto de vista econômico. Seja nas grandes metrópoles, seja nas pequenas e médias 

cidades, diversos problemas, como os ambientes de habitação, violência urbana e especulação 

apresentam-se como questões históricas e de difícil resolução. Segundo Maricato (1999), 

como “a gestão urbana e os investimentos públicos aprofundam a concentração de renda e a 

desigualdade”, é possível perceber na paisagem das cidades os grandes contrastes. Esse 

processo é historicamente alimentado pela aplicação de investimentos em infraestrutura em 

locais privilegiados. Ao analisar tal questão, Smolka (1989, p. 16), afirma que 

A estruturação interna de nossas cidades têm por corolário a 
apropriação pelos proprietários urbanos de considerável volume de 
recursos sob a forma de realização de valorizações gratuitas de seus 
ativos imobiliários. Ou seja, quanto mais perverso (leia-se desigual, 
discriminador, segregador etc) o padrão de estruturação interna da 
cidade, maior a renda apropriada pelo segmento patrimonialista 
urbano. 
 

Essa dinâmica ardil, resultante de uma construção ideológica que torna a condição do 

cidadão um privilégio e não um direito universal, sendo parte da cidade tomada pelo todo, ou 

seja, a urbe produzida para elite encobre a cidade-real do restante da população e os 

problemas urbanos distantes destas áreas. Neste caso, o espaço urbano é um cenário que 

favorece as relações sociais, mas sim local de dominação econômica e ideológica 

(MARICATO, 1999). 

A produção do espaço se torna, portanto, tarefa delegada aos pequenos grupos e aos 

setores empresariais. Através de conexões privilegiadas com agentes públicos que detêm o 

poder decisório em relação à implementação dos programas e grandes projetos, tais agentes 

possuem o controle urbanístico. Dessa maneira, essas ligações possibilitam que um círculo de 

influência encaminhe obras para áreas do município onde alguns detêm o mercado de terras, 

protegendo e garantido a rentabilidade de seus investimentos (ROLNIK, 2009). 

É a partir dessa lógica que Maricato (2013) vislumbra que a produção da cidade é 

marcada por processos em que “é a valorização das propriedades fundiárias ou imobiliárias o 

motor que move e orienta a localização dos investimentos públicos (MARICATO, op. cit., p. 

157-158)”. Como assevera Smolka (1997), além da má distribuição da propriedade fundiária 

no Brasil, que permite que a acumulação de terras por grupos privilegiados se torne uma 
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reserva de valor, a posse da terra sempre foi um símbolo de poder político, seja ela rural ou 

urbana.  

Atualmente associada ao capital financeiro, a terra é um ativo importante para os 

proprietários fundiários, representando seu manejo etapa no processo de acumulação de 

capital com tendência a valorização ao longo dos anos mesmo que de forma intocável 

(MELAZZO, 2013). Quando investimentos acontecem, seja eles positivos socialmente, a 

valorização cresce de forma exponencial, e consequentemente, o mercado imobiliário se torna 

o lugar da valorização de capitais que age sobre a cidade (MELAZZO, 2013). 

A partir desta variação, Abramo (1989. p. 59) diz que “o terreno urbano é um ativo, 

que reflete na sua expressão mercantil as alterações reais e previstas no ambiente construído 

ao longo do tempo”. O processo de valorização das terras urbanas é também visível quando se 

compara aos investimentos e à manutenção das áreas públicas em bairros privilegiados, com 

relação à pavimentação, à iluminação pública, e ao paisagismo em relação aos bairros de 

baixa renda. Além disso, o Poder Executivo Municipal alimenta a especulação fundiária 

devido às decisões que toma em investir nas obras de infraestrutura nestas regiões, 

ocasionando-se a não democratização da terra. Isso gera o protagonismo exacerbado dos 

capitalistas e proprietários das terras urbanas que passam, através de suas redes de poder a 

assumirem processo decisório relacionados às questões urbanas (MARICATO, 1999). 

 A divisão entre as regiões, no interior dos municípios, portanto, representa a forma 

como se dá a produção do espaço, caracterizada por estar privadamente disponível para as 

classes mais abastadas, representando, de fato a existência de direito à cidade adquiridos pelo 

mercado formal da urbanização (ROLNIK & KLINK, 2011). Para as demais classes, inseridas 

numa lógica da informalidade do mercado de terras, resta uma inserção ambígua e precária no 

território urbano. São vários indicadores dessa lógica, entre os quais as construções de 

produção da cidade; realidade de grande parte dos moradores das periferias urbanas. 

 Muito dessas práticas se deve ao fato de que a ilegalidade na provisão de moradias 

seria funcional para a manutenção do baixo custo de reprodução da força de trabalho. Sob 

essa lógica, Maricato (2013) assevera que a manutenção de um setor imobiliário baseado na 

especulação e em relações patrimonialistas é sustentado pela formação arcaica das cidades 

brasileiras e concentração de terras pelos grupos de poder. Dessa maneira, para compreender 

as periferias brasileiras, ainda marcadas pela autoconstrução e o loteamento ilegal, é 

necessário vislumbrar que são espaços integrantes do crescimento urbano sob a égide da 

industrialização. 
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Sob a questão do patrimonialismo e sua relação com o mercado imobiliário, Maricato 

(2006) assinala que essa relação é responsável pela concentração de poder das elites e pode 

ser mensurado pela sua capacidade de instrumentalização nas malhas do Estado, tendo como 

consequência 

Uma burocracia exagerada cuja principal finalidade não é a regulação 
impessoal de processos e procedimentos baseados na lei, no mérito e 
na eficiência (para a acumulação de capital), mas a garantia do poder 
baseado em relações de troca. O patrimonialismo explica também a 
cultura de acumulação de terras e imóveis o que trava o 
desenvolvimento urbano e a produtividade na construção civil 
(MARICATO, 2006, p. 211-212). 
 

A manutenção desse padrão patrimonialista é fator que explica, a existência de 

periferias desprovidas de serviços urbanos adequados e, nas últimas décadas, o fenômeno da 

expansão do mercado imobiliário para regiões periféricas em função das oportunidades de 

lucro com o estoque de terras e as características ambientais. Nesses locais, o padrão 

preferencialmente adotado para as construções são os condomínios horizontais. Guiados pela 

dinâmica de valorização territorial e por processos de autossegregação26, a promoção destas 

novas periferias é voltada para segmentos de média e alta renda. Apoiado em um discurso de 

refúgio e proteção das regiões centrais, representadas como caóticas e inseguras, esse 

mercado, outrora esquecido, e por muitas vezes considerados „indesejável‟, representa os 

novos vetores de crescimento da cidade (SMOLKA, 1987). 

Como discute Melazzo (2013, p. 33), os interesses do mercado se compreendem pela 

ação do chamado „capital incorporador‟27 o qual: “atual sobre a transformação dos usos do 

solo urbano, buscando internalizar sob a forma de lucros de incorporação, aquela parcela do 

excedente que seria, de outra maneira, apropriada pelo proprietário fundiário”. Ao pontuar 

sobre essa dinâmica, Abramo (1989), assinala que o capital incorporador assume o controle 

econômico dos processos de produção da moradia, pois são os definidores das características 

da mercadoria produzida, assim o potencial de demanda e as estratégias de venda e 

                                                 
26 Corrêa (1989) apresenta a ideia de segregação em dois pontos, a autossegregação e segregação imposta, sendo 
a primeira representada pela classe dominante e a segunda dos grupos sociais que não tem poder de escolha 
sobre o local onde habitar. A partir disso, a segregação representa um duplo papel, sendo um meio de 
manutenção dos privilégios da classe dominante e de controle social desta mesma classe perante os grupos 
sociais menos abastados, especialmente a classe operária e o exercício industrial de reserva. 
27 O capital Incorporador, segundo Smolka (1987), é, do ponto de vista econômico, “um capital especializado 
que assume o comando do processo de transformação do ambiente construído urbano, articulando de maneira 
sistemática e empresarial: a compra de terrenos ou áreas, a contratação de consultores, escritórios de projeto e 
planejadores, de agentes da construção civil, agentes responsáveis pelo lançamento e pela comercialização”. 
Melazzo (2013) ainda complementa que o capital incorporador “movimenta-se espacialmente pela cidade na 
busca de ofertar o „produto‟ certo para o segmento certo de demanda ao maior preço possível”. 
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localização, são os principais aspectos que coordenam os capitais envolvidos no circuito 

imobiliário28. Estes agentes seriam responsáveis por procurar as novas „tendências‟ do 

mercado de habitação e os locais ideias para sua aplicação. Dessa forma, tais grupos estariam 

na linha de frente na hora de ditar os rumos da expansão urbana, uma vez que além da 

moradia, influenciariam na instalação de obras de infraestrutura. 

Assim, no momento que cresce o interesse nas localidades bem servidas e possuidoras 

de atrativos ambientais, começam a surgir os grandes empreendedores do setor imobiliário 

que, como mencionado, passam a investir em projetos de habitação de alto padrão. Esse 

movimento, como argumenta Corrêa (1989, p. 18), é coordenado pelos capitais imobiliários 

que “agem pressionando o Estado visando à instalação da infraestrutura urbana ou obtendo 

créditos bancários para eles próprios instalarem a infraestrutura”. Esse cenário de 

revitalização planejada ou não de áreas inteiras ou mesmo novos bairros, é acompanhado pelo 

incremento das externalidades que são incorporadas aos empreendimentos imobiliários 

(SMOLKA, 1989).  

Sobre a captação da renda das áreas com amenidades por grupos privados, Harvey 

(2012) diz que a “qualidade de vida urbana tornou-se uma mercadoria, assim como a própria 

cidade”, isto é, esse processo condena as áreas sem amenidades localizadas na borda do tecido 

urbano, a se tornarem local da população de baixo status social, o que, posteriormente 

contribui para que tais locais sejam 

O locus de correntes migratórias da zona rural e de pequenas cidades, 
bem como de grupos provenientes de antigas periferias da cidade, 
agora valorizadas e que, por isso mesmo, eliminam parte de seus 
moradores. É, em parte, através deste processo que se expande o 
espaço urbano ao longo da periferia popular, sem amenidades 
(CORRÊA, 1989, p. 73). 

 

Outra importante observação para compreender essa dinâmica, diz respeito à 

elucidação das estratégias de publicidade, empregadas pelos promotores imobiliários para 

„validar‟ as qualidades de áreas que foram esterilizadas, e negligenciadas por um longo 

período de tempo pela população e pelo poder executivo. Segundo Corrêa (1989), 

As terras da periferia de amenidades são destinadas a população de 
status. Como se trata de uma demanda solvável, é possível aos 
proprietários fundiários tornarem-se também promotores imobiliários; 

                                                 
28 O circuito imobiliário, na visão de Abramo (1989) seria formado pelos capitais incorporadores, capitais 
construtores e capitais de empréstimo. Sendo o capital incorporador, o responsável pela definição das estratégias 
a serem adotadas em determinada parcela do solo urbano visando a produção da mercadoria habitação. O capital 
construtor ficaria a cargo do controle técnico da produção e o capital de empréstimo que seria o responsável pelo 
financiamento da produção e da realização da mercadoria habitação. 
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loteiam, vendem e constroem casas de luxo. Criam-se assim bairros 
seletivos em setores de amenidades; como a palavra “periferia” tem 
sentido pejorativo, estes bairros fisicamente periféricos não são mais 
percebidos como estando localizados na periferia urbana, pois afinal 
de contas os bairros de status não são socialmente periféricos 
(CORRÊA, 1989, p. 18). 
 

A diferenciação da periferia estaria ligada à apropriação diferenciada pelo capital 

imobiliário das externalidades positivas, ao passo que as externalidades negativas, são 

consequências de vários fatores históricos ligados ao processo de produção, adensamento, 

saturação, falta de infraestrutura etc. Essa dinâmica concorre para o incremento do mercado 

de terras e imóveis na medida em que concorre para a absorção da renda, pelos mutuários, na 

forma de desvalorização dos imóveis usados (Smolka, 1989)29. Nesse sentido, é preciso 

compreender que a relação do morar e do acesso à habitação está associado ao valor atribuído 

à terra urbana, na medida em que se constitui em uma mercadoria especial, possuindo valor de 

uso e valor de troca e, portanto, sujeita ao mercado imobiliário (Corrêa, 1989). 

Nesse aspecto, a discussão do Milton Santos (2002) sobre como se dá o processo de 

atribuição de valor a um recurso é elucidadora. Para ele, todo recurso por si só, seja em 

estoque, população, emprego ou inovação não possui um valor real de forma isolada do meio. 

Ou seja, o valor atribuído está associado às diversas condições geográficas. Portanto, ao se 

considerar as novas dinâmicas do mercado e o papel dos incorporadores, é possível afirmar 

que as novas tendências do mercado devem ser enxergadas a partir do cruzamento de 

múltiplas variáveis, entre as quais: a localização, o manuseio pelo mercado das externalidades 

do lugar, o lobby promovido para o aumento real do valor absoluto do local, os investimentos 

do Estado etc. 

Com o pressuposto da influência dos grupos de poder na produção do espaço, temos 

que “os atores hegemônicos da vida econômica social e política podem escolher os melhores 

lugares para sua atuação e, em consequência, a localização dos demais atores é condensada a 

ser residual” (SANTOS, 2002, p. 204). Tendo em vista esse conjunto de variáveis, Melazzo 

(2013) compartilha da ideia de que a expansão urbana é processo que deve ser compreendido, 

ao se relacionar múltiplos processos, posto que 

São cada vez mais seletivos os vetores de expansão territorial, as 
mudanças nas localizações residenciais de grupos sociais, os 
diferentes produtos imobiliários que segmentam o mercado de terras e, 

                                                 
29 Martin Smolka (1989) classifica como externalidades positivas o que chamamos de amenidades físicas, já as 
externalidades negativas estão englobadas nos problemas urbanos. As classificações do autor foram mantidas 
sem que a ideia fosse alterada, uma vez que não modifica em nada as ideias correlacionadas apresentadas neste 
trabalho. 
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mais recentemente, a constituição paulatina de novas centralidades 
intraurbanas (MELAZZO, 2013, p. 30). 
 

A partir do momento que os centros médios se tornam também um local bastante 

afetado pelas complexas questões urbanas conhecidas das grandes metrópoles, no mesmo 

momento em que as cidades pequenas e médias começam a externalizar problemas históricos 

de formação sem planejamento, a população se vê refém de quem detinha o poder político e 

econômico. E através da cooptação do poder público, que coloca interesses privados acima 

dos interesses públicos e do direito à cidade, os investimentos em um mercado de terras 

acumulado pelos grupos de poder geram apenas a especulação, o inflacionamento de preços, 

enriquecimento dos donos da terra, e a dificuldade dispor de moradia digna pelas classes 

populares (MARICATO, 2006). 

Configurando, principalmente, um cenário no qual a sociedade tem determinadas 

classes organizadas em grupos de poder, conseguindo impor seus interesses privados através 

de seu capital social. Dentro dos territórios urbanos, uma das formas que estes grupos 

exercem poder compreende a um processo histórico de acumulação de terras que futuramente 

será convertido em ganho de capital. Com a concentração da maior parte da população nos 

centros urbanos, as cidades médias e pequenas também começam a transparecer os aspectos 

conflitantes sobre a cidade, que antes eram comuns apenas nos grandes centros. 

 

2.1 As associações de poder: o Rotary Club e Casa do Empresário 

A partir das práticas de dominação que regem a produção do espaço viçosense que 

analisamos a Casa do Empresário de Viçosa (CEV) e Rotary Club (RC). A CEV é o principal 

representante da classe comercial e mercantil da cidade, e o Rotary Club, que conta com três 

unidades, caracteriza-se como grupo seleto de pessoas organizadas com interesse nas diversas 

questões urbanas. 

O Rotary International é uma associação criada em Chicago, nos Estados Unidos nos 

primeiros anos do século XX. A criação do clube, primordialmente, se deu pela questão de 

ajuda mútua entre seus membros, quando um grupo de pequenos empresários, visando o 

crescimento de seus negócios, entendia a organização como oportunidade de alçar sobre 

diversas áreas comerciais, visto que estariam adentrando em uma aliança com representantes 

dos mais distintos setores da economia, com relativo destaque em suas profissões. 
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O primeiro grande intelectual a identificar a importância de acompanhar as ações do 

Rotary foi Antônio Gramsci (2002), em seus escritos no Terceiro Volume dos Cadernos do 

Cárcere. O intelectual italiano, chama atenção para a relação do Rotary com o protestantismo, 

fato que chamava a atenção da Igreja Católica, e chegou a gerar preocupação da própria 

instituição devido ao fato de enxergarem no clube, um instrumento do „americanismo‟ 

carregado de uma mentalidade anticatólica (Gramsci, 2002, p. 295). 

Outros aspectos levantados por Gramsci (2002), tem relação com o estilo de vida dos 

membros, no que foi nomeado como o Código Moral Rotariano. Este preceito seria baseado 

na filosofia do serviço, representada pela frase “dar de si antes de pensar em si”, também 

vinculado ao princípio moral: “quem serve melhor ganha mais”. Gramsci (2002) também 

menciona o fato de a associação prezar pelo fim do „capitalismo selvagem‟, promovendo um 

costume mais favorável ao desenvolvimento das forças econômicas apoiadas na questão de 

que o comércio e a indústria, antes de serem um negócio, são um serviço social. 

O fundador do Rotary Club, Paul Harris, chegou à Chicago em 1896, em meio a 

grande mobilidade populacional e diversidade étnica que ocorria nos EUA. Em um período 

marcado por uma depressão financeira em todo o território, após alguns poucos anos de 

estadia na cidade, Harris considerava que não possuía uma rede de sociabilidade satisfatória, e 

entendia que para alcançar sucesso nos negócios necessitava de amizades de natureza social. 

Para ele a falta de redes de contato era fator que impossibilitava suas chances de mobilidade 

econômica e social. Partindo deste ponto, enxergava a necessidade de se incluir na sociedade 

comercial através da criação de uma associação emissora de signos de honorabilidade que 

certificasse sua confiabilidade na realização de trocas e transações (LACERDA, 2007)30. 

A alma fundante do Rotary partiu da premissa do „espírito do auxílio mútuo‟ ou 

„mútua cooperação‟ entre seus integrantes, advindo do viés do interesse do bem 

compreendido, como união de seus membros em defesa de seus ambições particulares. Na 

concepção rotariana a inserção da organização em uma coletividade na qual os membros 

compartilham objetivos semelhantes seria economicamente benéfica a todos os envolvidos31. 

Fazem parte ainda da filosofia rotariana os valores liberais, cristãos, de lealdade e conciliação, 

aliados a prática política (BITTERNCOURT, 1991). 

                                                 
30 Segundo Lacerda (2007), Paul Harris começou a se frequentar diversas denominações de origem cristãs, clube 
de Imprensa, e instituições profissionais, onde passou a participar de jantares com celebridades de jornais e 
outros homens de mérito literários; no entanto, sua ideia principal era converter seus clientes comerciais em 
amigos sociais, reunindo grupo de comerciantes em torno de si, devido à estima social destas pessoas.  
31 Lacerda (op. cit.). 
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A relação entre os membros do Rotary se dá através de trocas e doações, que podem 

parecer insignificantes, mas os rotarianos do mesmo clube estão constantemente ligados por 

essa circulação de gentilezas. O processo geraria uma „dívida moral‟ de um para o outro, 

propiciando um movimento contínuo, daí surgiria o símbolo da engrenagem da associação, ao 

demonstrar a existência da solidariedade de classe fundada sobre uma relação de confiança e 

de favores (CONNAN, 2016). 

Alinhado com a Doutrina do Destino Manifesto dos EUA32, o Rotary Club 

International, desde a sua fundação, mantinha a ideia de apresentar o que era melhor para o 

homem e para a sociedade, através da propaganda e da divulgação de suas ações, com a 

prestação de serviço social em nível local, nacional e internacional. Esse sistema de 

integração constitui-se em uma forma de angariar a confiança dos integrantes da associação 

que serviriam de inspiração e modelo33.  

Para Connan (2016), o compromisso do Rotariano também não era apenas uma 

estratégia política, representaria uma disposição ética, um gosto pelo servir que alimentaria o 

imaginário da legitimação da existência individual da pessoa no mundo. Para se chegar a isso, 

desde sempre havia uma rigorosa seleção de novos membros e a tutela exercida por padrinhos 

aos novos associados, como forma de compadrio. Essa prática visava facilitar a adaptação e a 

passagem dos ideias rotários aos novos integrantes34, 

Os mais importantes ideias rotários levantados por Bittencourt (1991) vão: desde o 

culto à hierarquia, defesa dos valores familiares, fixação da valorização do trabalho e do 

progresso pela indústria e comércio, civismo, nacionalismo, filantropia, prática da 

homenagem e culto à personalidade. Assim, a atuação prática do Rotary Club International ao 

longo dos anos, se deu em várias frentes da sociedade, aliado ao avanço da produção 

capitalista. Antônio Gramsci (2002) chegou a propor a ideia de que o Rotary visava 

„humanizar‟ o capitalismo para legitimar as formas de produção a partir da exploração deste 

sistema de produção.  

Outra linha de atuação do clube fundado por Harris, se dava no âmbito do ensino. A 

associação atuou diretamente na formulação de recomendações aos poderes públicos para a 

instrução da classe trabalhadora. Chamamos a atenção para este fato, pois “curiosamente, não 

são educadores-rotarianos que defendem as propostas educacionais, mas sim, os médicos ou 

                                                 
32 A Doutrina do Destino Manifesto foi uma teoria formulada nos Estados Unidos durante o século XIX que 
falava sobre a missão divina dos EUA em expandir territorialmente suas fronteiras e levar seu pensamento 
político a todos os outros povos, uma vez que os norte-americanos estava predestinados a tal fato. 
33 Bittencourt (op. cit.). 
34 Bittencourt (op. cit.). 
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os empresários” (BITTERNCOURT, 1991). Ou seja, os profissionais liberais da organização, 

mesmo não sendo do setor educacional, entendiam como sua função aplicar seus conceitos e 

ideias na formação dos jovens da sociedade. 

Ao longo dos anos, os rotarianos passariam a criar e manter organizações educacionais 

próprias, desde escola para crianças pobres, e colégios para os filhos dos membros do grupo, 

sem deixar de lado o acompanhamento, através da influência político-econômica que 

exerciam na sociedade, de instituições públicas ou privadas. Complementando a ideia de 

educação do Rotary, Bittencourt (1991), discute que clube promovia campanhas contra órgãos 

de comunicação de massa para garantir uma programação moralmente correta aos olhos dos 

ideias rotários.  

Algumas das iniciativas defendidas e promovidas pelo Rotary nos EUA, entre as 

décadas de 1930 e 1940, foram: programas de alimentação popular, restaurantes para os 

trabalhadores, férias obrigatórias e construção de vilas para os operários. Posteriormente, a 

partir dos anos 1960, o Rotary Club International investiu maciçamente em programas de 

doação de bolsas de estudos pra jovens, e intercâmbio de profissionais entre os países com 

associações criadas. Todo este investimento visava atuar na educação do futuro trabalhador 

industrial, além de buscar a integração de setores não produtivos da sociedade ao círculo 

comercial (BITTENCOURT, 1991). Aliado ao interesse no desenvolvimento da nova geração 

do proletariado capitalista, a atual força de trabalho estava no radar da associação. Através da 

promoção de assistência que visava resolver possíveis disputas entre patrões e empregados. 

Juntamente a isso, os membros usavam de sua influência política para manter sob suas 

demandas as legislações trabalhistas e garantir a ordem legal dos interesses de suas empresas 

através de sua representação no parlamento35. A relação do Rotary Club com as instituições 

do poder público existiram desde sua criação. Com laços que sempre foram de colaboração, 

desde o caráter local ao governo central, a associação estava pronta a aplaudir suas iniciativas 

enquanto cativava políticos, militares e burocratas às suas causas (BITTENCOURT, 1991).  

Muito desta sedução se dava a partir das inúmeras homenagens que o Rotary Club 

rendia a seus membros e, por meio da promoção de figuras públicas como forma de 

demonstrar seu apreço aos “serviços prestados” por determinados atores da sociedade. Nesse 

sentido, é importante salientar aqui que a relação do Rotary Club com os Estados se deu 

através de um caráter liberal impresso nas relações econômicas, pois os membros não viam 

com bons olhos a estatização de setores da economia e de serviços de assistência social.  

                                                 
35 Bittencourt (ibid). 
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Para seus sócios, o assistencialismo seria o “ramo de atuação” da filantropia rotária, e 

a produção industrial deveria ser de responsabilidade do setor privado, onde seus membros 

atuavam. Por isso que em muitas ocasiões promovia obras, em que “serviços que são 

prioritariamente responsabilidade do Estado, o clube enfatiza as falhas e os erros dele e atua 

como um gabinete as sombras do governo (CONNAN, 2016)”. Estes aspectos também 

representaram o porquê de o Rotary Club não ter se instalado em países de economia 

socialista durante o século XX, como Cuba, e muitas nações do leste europeu. 

Um exemplo deste fato se deu através da expansão do Rotary International nos 

continente africano. Na pesquisa de Connan (2016), podemos identificar que o surgimento 

dos Rotary Clubes no Quênia surgiu posteriormente a aplicação dos programas de „ajuste 

estrutural‟36, que levaram a profundas transformações políticas após os anos 1970. Nesse país, 

a liberalização da econômica era condição necessária para fornecimento da ajuda dos órgãos 

de financiamento para o desenvolvimento do país. 

Assinalamos que a associação internacional surge no mesmo momento em que 

Chicago apresenta a maior taxa de crescimento urbano das cidades capitalistas, e que os 

interesses burgueses em relação ao mercado de terras fica mais proeminentes, impulsionando 

o setor de compras, vendas e alugueis. Atualmente o Rotary conta com cerca de um milhão e 

duzentos mil associados, e tem representação em 166 países, fazendo da mesma uma das mais 

importantes organizações não governamentais do mundo. De acordo com Pereira (2011), 

mesmo sendo uma organização com atuação global, O Rotary ainda não chama a atenção de 

estudiosos do campo da sociologia urbana e do urbanismo. 

 

2.2 O Rotary Club International no Brasil 

No Brasil, as tratativas que deram início a criação do Rotary iniciaram em 1916 

quando membros dos Estados Unidos demonstraram intenção em expandir o clube para a 

América do Sul, criando associações primeiramente no Uruguai e no Brasil. Os primeiros 

passos se deram no Rio de Janeiro entre 1920 e 1921 quando um grupo de dezessete 

                                                 
36 O ajuste estrutural citado dispõe sobre a implementação política que se deu nos países periféricos por que 
buscava reorganizar a economia destes países ao modelo da Economia dos EUA, impostas pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) como forma de refinanciar a dívida dos Estados (Becker, 1988). Segundo 
Maricato (2016) o ajuste Estrutural no Brasil representou o fim do Estado de bem-estar social, fazendo 
prevalecer o ideário neoliberal que diminuía o papel dos governos nas questões assistenciais. Seguiu-se, 
portanto, um processo de privatização, desregulamentação, enfraquecimento das políticas sociais que somadas à 
competitividade entre cidades representou um grande impacto sobre as cidades que já possuíam um histórico de 
planejamento ruim devido à herança da formação histórica brasileira. 
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empresários, incluindo dois brasileiros, assinaram uma carta endereçada ao Rotary 

International solicitando credenciamento. Neste grupo, em grande parte representado por 

funcionários de empresas estrangeiras vinculadas à prestação de serviços urbanos37. A 

fundação, no entanto, do primeiro clube no Brasil só aconteceu no ano de 1923, no próprio 

Rio de Janeiro. 

O processo de chegada do Rotary ocorreu em um período no qual aconteciam 

importantes modificações na configuração territorial da capital brasileira: como a destruição 

do Morro do Castelo e o aterramento de parte da baía de Guanabara, a abertura de uma área 

de terrenos urbanizados de grande extensão e a realização de grandes obras públicas alinhadas 

a discussão sobre a forma física e social da cidade (PEREIRA, 2011). 

Outras questões importantes que marcaram o início da história do Rotary no Brasil 

têm ligação com o estado de São Paulo. O primeiro clube do município foi criado em 1924, 

contando com um grupo seleto e diversificado. Aliado a isso, logo nos seus primeiros anos de 

atuação, a associação já tinha seu nome ligado aos assuntos que envolviam o planejamento da 

cidade. Como as discussões e ações enfáticas no campo das políticas urbanas, inclusive tendo 

o urbanismo e demais temas ligados a ele, como o tema das primeiras conferências para 

introduzir os associados a questões de reformas urbanas (PEREIRA, 2011). 

O Rotary International no Brasil, instalados nos primeiros tempos nos municípios de 

São Paulo e Rio de Janeiro, teve que enfrentar alguns empecilhos para se consolidar. Nesta 

perspectiva, após a superação das dificuldades encontradas para sua fundação, somente a 

partir dos anos 1930, no primeiro mandato de Getúlio Vargas, que a associação encontrou na 

figura do presidente um legítimo apoiador. Como interessava ao Governo Federal, a expansão 

industrial e a entrada de capital do exterior para promover o desenvolvimento industrial do 

país38, o próprio Getúlio Vargas, em uma visita ao Rotary Club do Rio de Janeiro em sete de 

setembro de 1934. Em seu discurso conclamou a ajuda dos rotarianos para que divulgassem 

entre os membros rotários de outros países que o Brasil estava aberto a receber os 

investimentos de estrangeiros e que seus capitais, além de segurança, teriam largas e 

recompensadoras remunerações39. 

Dois exemplos que explicitam a proximidade e influência do Rotary Club 

International com o país: uma se deu em 1938, às vésperas da 2ª Guerra Mundial, quando 

todas as organizações internacionais foram proibidas em território nacional, sendo preservada 

                                                 
37 Pereira (2011). 
38 Bittencourt (1991). 
39 Bittencourt (op. cit.). 
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apenas o Rotary Club, adequando seu estatuto ao decreto presidencial40. A outra foi quando 

Juscelino Kubitscheck, que possuía relações próximas com o Rotary, participou da 

inauguração do Colégio Rio Branco no Rio de Janeiro, fundado pelos rotários. Nesse 

contexto, expressou sua gratidão pela colaboração dos entes privados com o poder público, 

fazendo um chamamento aos líderes do setor industrial para “suportarem” o peso do 

desenvolvimento nacional que aflorava no Brasil nos anos 195041. 

Segundo Bittencourt (1991), um tema que ainda necessita de mais atenção nos estudos 

sobre a associação é a relação entre Rotary e a Igreja Católica, que era uma aliada poderosa 

para o sucesso da expansão de sua influência. Após um período de conflitos entre as duas 

instituições, como falando em Gramsci (2002), a presença de padres, bispos e cardeais era 

cada vez mais nítida nos Rotary Clubs, com ênfase aos clérigos ligados a orfanatos, asilos e 

comunidades pobres. Muitos deles, ao buscarem apoio financeiro para suas obras oficiais, 

encontravam no Rotary tanto o capital financeiro necessário para apoiar seus projetos como 

parceiros, de elevada influência social, que os auxiliavam em diversos projetos. A partir deste 

momento a igreja mudava sua visão com relação ao Rotary, se tornando, aos olhos dela, uma 

instituição „humanizadora‟, que seguia os princípios do cristianismo com o simples objetivo 

de servir a sociedade, reforçando a solidariedade entre as populações (BITTENCOURT, 

1991). 

Bittencourt (1991), traz, em seu trabalho uma perspectiva da instalação de associações 

filantrópicas em cidades médias nos Estados Unidos produzida por Peter H. Rossi42, que 

assinala como os Rotary‟s constituem-se como clubes elitistas de caráter filantrópico em 

cidades médias. Na obra de Rossi, é apresentado como uma pequena burguesia organizada em 

grupos como o Rotary Club atuam como clube de elite e interferem na vida política local. 

Enquanto os grupos de poder organizam a sociedade cívica, é paralelamente estabelecida uma 

parceria com os administradores públicos facilitando a atuação das suas empresas, seja através 

da cessão de terras ou redução e perdão de impostos. Em contrapartida, as empresas 

promovem doações para projetos públicos e promovem a assistência social, muitas vezes 

negligenciadas pelo poder público. 

                                                 
40 Bittencourt (op. cit.). 
41 Bittencourt (op. cit.). 
42 Peter H. Rossi estudou a organização de uma comunidade de uma cidade média no interior dos Estados 
Unidos identificou que organizações voluntárias, como o Rotary Club são fundamentais na composição do poder 
local e a participação de seus membros na economia e administrações locais passava pela troca de favores legais 
com entes do setor público para atender seus interesses. 
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Outros pontos levantados por Peter H. Rossi envolvem a discussão sobre a dominação 

dos meios de comunicação por parte destes grupos, sendo um ponto chave na questão da 

visibilidade que essas associações passariam a ter perante a população. A venda da boa 

imagem do Rotary Club é fundamental no seu processo de aceitação pela população, visto que 

a imagem se baseia na reputação de seus associados. Nessa medida, é que a associação busca 

promover um modelo de „homem realizado‟, „uma figura de sucesso‟, montados a partir do 

conteúdo de suas reuniões43.  

Por outro lado, como argumenta Connan (2006), a busca pela boa imagem muitas 

vezes é o que impede a entrada de integrantes na política partidária. É discutido que devido 

aos membros serem advindos do setor comercial, avistam na política, um lugar contaminado, 

uma vez que se consideram melhores como administradores. Tendo em vista essa concepção, 

os seus membros apenas atuam indiretamente na política a partir de seu capital econômico, 

notadamente para influir nos locais em que estão inseridos. Portanto, o modo de vida 

rotariano previa o afastamento da política e os excessos que a mesma poderia trazer, 

priorizando as aspirações individuais fincadas no setor privado através do sucesso econômico 

e reconhecimento social44. 

 

2.3 A atuação do Rotary Club em Viçosa 

No caso particular de Viçosa, foi identificado a existência de três associações com 

atuação na cidade: o Rotary Club Viçosa criado em 1º de agosto de 1957 e constituindo-se na 

organização mais antiga de Viçosa; Rotary Club Albert Sabin, fundado em 1º de janeiro de 

2000 e com a presença de 22 membros afiliados e o Rotary Club Cidade-Universitária, 

fundado em 28 de julho de 2014, sendo a associação mais recente envolvendo o Rotary. 

A atuação dos Rotary Club do município de Viçosa mantém fielmente o padrão de 

atuação das outras organizações existentes no Brasil. Na pesquisa de campo, foi possível 

verificar diversas notícias que publicizavam a ação dessa associação, a exemplo da atuação do 

Rotary Club de Viçosa no setor educacional, promovendo anualmente a doação de bolsas 

estudantis de pré-vestibular a estudantes carentes da cidade. Este movimento ocorreu em pelo 

menos dez anos no período entre 2010 e 2020. 

Além da doação de bolsas, outros movimentos envolvidos com a educação se deram 

através do concurso de redação entre estudantes do ensino fundamental I e II das escolas 
                                                 
43 Connan (2006, p. 119). 
44 Connan (2006). 
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municipais e estaduais, dos quais, as melhores classificadas recebiam premiação (FOLHA DA 

MATA, 2015). Uma outra atividade promovida, aconteceu na Escola Municipal Altamiro 

Paraíso, localizada no bairro Paraíso, região de intenso debate sob o Plano Diretor. 

Primeiramente foi implantado um projeto denominado “Rotary na Escola”, cujo objetivo 

principal seria desenvolver ações nas áreas de educação, saúde, infraestrutura, cultura, 

esporte, lazer e família. Além disso, foram doados computadores através de doações de 

grupos empresariais da cidade (FOLHA DA MATA, 2015). 

Já em 2016, através de uma parceria público-privada entre a Prefeitura Municipal de 

Viçosa (PMV) e o Rotary Club Cidade-Universitária (responsável pelo projeto citado 

anteriormente) foi inaugurada uma reforma e ampliação na mesma escola do bairro Paraíso. 

As obras envolviam o interesse de os estudantes estarem em tempo integral na escola durante 

o horário comercial das sete as dezesseis horas e, para isso, foi construída uma nova 

instalação com duas salas de aula, sala de professores, banheiros, sala para diretoria, além do 

cercamento da quadra poliesportiva, montagem do laboratório de informática e outras 

reformas estruturais45. 

Sobre um outro aspecto que envolve o ideal rotariano em sua relação com o 

proletariado, temos ações no sentido de promover homenagens a trabalhadores de „destaque‟ 

do município de Viçosa. Essa premiação acontecia durante um evento oficial do Rotary Club, 

que é promovido para prestar homenagens. Nos arquivos do Jornal Folha da Mata a partir dos 

anos 2000, está registrado as homenagens feitas a operários-padrão, garis e profissionais de 

cada ano. Também se encontra homenagens a Polícia Militar e policiais específicos, além da 

tradicional homenagem a benfeitores da sociedade. 

Sendo assim, com a presença destes grupos de poder em Viçosa, e sua atuação em 

importantes processos decisórios que envolvem o espaço urbano, entendeu-se a necessidade 

de analisar quais foram os impactos dos grupos de poder na participação dos debates públicos 

e como suas estratégias e narrativas foram implantadas, e usadas para influenciar questões 

como o planejamento urbano. Ademais, também é preciso entender como o Rotary Club 

sendo uma organização internacional, o entendimento dos seus valores e ideais são 

necessários para entendermos a atuação das instituições presentes em Viçosa. 

 

                                                 
45 Folha da Mata (2016). 
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2.4 A formação e atuação da Casa do Empresário de Viçosa 

A Casa do Empresário é uma instituição que foi resultado da fusão, em 2001, da 

Associação Comercial de Viçosa (ACV) e da Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL). É 

responsável por representar a classe empresarial de Viçosa. A instituição tem a missão de 

congregar as forças do setor empresarial para promover o empreendedorismo e a criação de 

líderes, além do comprometimento com o crescimento socioeconômico de Viçosa e região46.  

Além das duas instituições, a CEV hoje abriga a filial do SEBRAE de Viçosa que 

trouxe as seguintes instituições para compor a associação: Associação Comercial, Industrial, 

Agropecuária e de Serviços de Viçosa – ACV; Agência de Desenvolvimento de Viçosa – 

ADEVI; Arranjo Produtivo Local de Biotecnologia – APL Biotec; Arranjo Produtivo Local 

da Tecnologia da Informação – APL TI; Circuito Turístico Serras de Minas. 

A CEV tem projetos que premiam e homenageiam empresas e personalidades da 

cidade, sendo alguns deles o Prêmio Mérito Empresarial, Prêmio Empresário do ano, Semana 

Arthur Bernardes, Comenda Arthur Bernardes. As premiações visam dar reconhecimento as 

empresas que se destacam em prol da economia da região, gerando empregos e impostos para 

o município; já o “Empresário do ano” acontece através de uma votação entre os associados 

na própria associação para agraciar a personalidade destaque em sua área de atuação.  

Aqui também destacamos a Comenda Arthur Bernardes, que é entregue durante a 

Semana Arthur Bernardes. Em homenagem ao ex-presidente e patrono da cidade, é entregue 

medalhas e diplomas a cidadãos, nos dizeres da CEV, que estão comprometidos com o 

destino do povo brasileiro. Essa solenidade acontece desde 1983, e já homenageou diversas 

personalidades que foram protagonistas no desenvolvimento urbano e participaram como 

agentes privados, ou integrando o setor público47. 

Quando analisado o quadro da diretoria da Casa do Empresário, é possível identificar a 

presença de membros dos Rotary Club. Existem membros que participam diretamente de 

comissões formadas pela CEV, as quais são responsáveis por participar das discussões que 

envolvem o Plano Diretor de Viçosa, com destaque para o Rotary Club Cidade Universitária, 

que teve maior participação em relação às três associações.  

Ainda faz parte da Casa do Empresário a Casa da Mulher Empreendedora48, que atua 

com o objetivo de promover o desenvolvimento pessoal e profissional pela união de forças de 

                                                 
46 Quem somos. Casa do Empresário. www.casadoempresario.org/quem-somos. Acesso em 12/06/2022. 
47 Projetos. Casa do Empresário. www.casadoempresario.org/projetos. Acesso em 12/06/2022. 
48 Câmara da Mulher Empreendedora. Casa do Empresário. www.casadoemrpesario.org/casa-da-mulher-
empreendedora. Acesso em 12/06/2022. 
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mulheres empresárias e profissionais liberais de Viçosa e região; a CDL jovem49, que também 

integra a associação e tem objetivo de desenvolver e capacitar líderes e gestores, incentivando 

o empreendedorismo e inovação na formação de jovens líderes do setor empresarial da 

cidade. A CEV também promove campanhas, cursos e eventos que visam a interação entre 

comerciantes e consumidores da região50. 

Importante destacar aqui que durante a pesquisa de campo realizada com as edições do 

Jornal Folha da Mata a partir do ano 2000 até 2021, as informações contidas sobre a Casa do 

Empresário envolvem em sua maioria, a ação da Câmara dos Dirigentes Lojistas e Associação 

Comercial de Viçosa em um período até cerca de 2015. Dentre estas informações, a maioria 

delas condiz com a promoção de eventos, cursos, palestras e pequenas ações da associação. 

 A Casa do Empresário, mesmo sendo anunciada em 2001, ficou em segundo plano por 

mais de dez anos, com a ACV e a CDL atuando de forma quase independentes nesse tempo, 

possuindo, inclusive, diretorias próprias. A junção começou a mostrar-se de fato em meados 

de 2015 quando a Casa do Empresário elegeu uma diretoria e a pauta do presidente eleito, 

Paulo Márcio de Freitas, foi finalizar este processo. 

A partir deste momento, a CEV de fato fortaleceu sua atuação na cidade, com maior 

participação nos debates públicos, promoção de eventos e fazendo parcerias com o setor 

público. Destaca-se também o papel da instituição como fiscalizadora do setor comercial, 

atuando de forma regulatória contra ambulantes, feiras itinerantes e buscando promover os 

interesses dos associados. Por fim, também percebe-se, a participação de seus membros nos 

debates públicos sobre o desenvolvimento urbano de Viçosa, principalmente na Câmara de 

Vereadores. 

A primeira notícia que dá conta da participação da Casa do Empresário nos debates 

sobre o Plano Diretor é apenas de 2008, quando uma comissão interna foi formulada para 

levantar sugestões dos empresários e adentrar as ideias do grupo nos debates de renovação do 

Plano Diretor em 2010. Como os debates para isso não se deram no tempo devido, ambos os 

envolvidos não foram mencionados pelo jornal em qualquer notícia, até a retomada dos 

trabalhos em meados dos anos 2010. 

A participação de forma mais ativa das discussões que envolvem o espaço na cidade 

de Viçosa, se deram a partir de 2015, tendo como foco principal as discussões relacionados à 

revisão do Plano Diretor de Viçosa (PDV), iniciados em 2014. Além disso, a CEV é 

responsável por promover reuniões com o empresariado viçosense, e conta com a participação 
                                                 
49 CDL Jovem. Casa do Empresário. www.casadoempresario.org/cdl-jovem. Acesso em 12/06/2022. 
50 Soluções. Casa do Empresário. www.casadoempresario.org/solucoes. Acesso em 12/06/2022. 
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do presidente da instituição, Julismar Marques Divino, ocupando uma das cadeiras da 

comissão oficial de discussão do Plano, criada no ano de 2020 quando se instituiu um grupo 

oficial pelo poder executivo, formado por dez membros, com o objetivo, de apresentar as 

propostas e sugestões dos empresários viçosenses para o Plano Diretor. 

A organização do setor imobiliário dentro da Casa do Empresário, e de outros 

empresários importantes, organizados no Rotary Club, se tornou a estratégia para que fossem 

alcançados os interesses dos grupos de poder. Uma vez representados por instituições de 

maior influência com grande trânsito entre Poder Executivo e Poder Legislativo, poderiam 

representar maior chances de aplicarem suas propensões sobre o espaço urbano. 

 

2.5 A influência dos grupos de poder em Viçosa 

Assim como na grande maioria dos municípios brasileiros, existe uma elite político-

econômica com fortes ligações do setor imobiliário, indo desde empresários da construção 

civil, a proprietários fundiários de imóveis sitiados em áreas valorizadas na cidade. A atuação 

deste grupo é um fato histórico e já foi alvo de diversas pesquisas que demonstraram o seu 

papel nos processos de expansão urbana. 

Em função do prestígio e poder que a elite político-econômica desfruta na cidade de 

Viçosa, “o setor da construção civil encontra sempre meios de alterar a legislação em prol da 

manutenção da construção em massa, para atender a uma demanda ampla e contínua51” 

(MARIA; STEPHAN, 2014, p. 3). Embora muito influentes, a atuação dessas elites se dá, em 

geral, por via indireta, uma vez que nem sempre se envolvem diretamente na política. Esse 

aspecto é levantado na pesquisa de Rossi (1973), que assinala que certos empresários, 

principalmente os que estão organizados em grupos como o Rotary, não veem na política 

partidária um espaço no qual se sentem confortáveis em vincular sua imagem. Contudo, estão 

presentes de outra maneira, isto é, se articulam com alguns vereadores, que se tornam 

verdadeiros porta-vozes de seus interesses. Esse aspecto é assinalado quando Maria e Stephan 

(2014) discutem os grupos que participam do Plano Diretor e concluem que, apesar dos 

interesses de setores imobiliários estarem presentes nos debates sobre Plano Diretor: 

A participação de construtores, engenheiros e arquitetos atuantes no 
mercado da construção civil nas reuniões públicas foi insignificante. 

                                                 
51 O que se considera essa demanda ampla e contínua na cidade se dá por meio da verticalização da região 
central com o intuito de atrair repúblicas estudantis para a região central, devido à proximidade com o campus da 
UFV. A região central de Viçosa além de concentrar a grande maioria das moradias particulares dos estudantes 
universitários ainda é o local de concentração de serviços da cidade. 
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Evidenciou-se que parte do setor prefere atuar junto aos seus 
interlocutores na Câmara Municipal, quando lhes interessa (MARIA; 
STEPHAN, 2014, p. 5). 

 

Segundo Maria e Stephan (2014), no início do Século XXI o arcabouço institucional 

que regulamenta e fiscaliza a legislação urbana da cidade consiste no Plano Diretor52; Instituto 

de Planejamento do Município de Viçosa (IPLAM)53; Conselho Municipal de Planejamento 

(COMPLAM)54, Lei de Parcelamento do Solo55; Lei de Ocupação, Uso do Solo e 

Zoneamento56, Código Ambiental57, Código de Posturas58 e Código de Obras e Edificações59. 

Entretanto, como asseveram Maria e Stephan (2014) apenas adoção de instrumentos 

normativos não era suficiente para alterar a dinâmica do desenvolvimento urbano em Viçosa. 

Como exemplificaremos mais à frente, ainda que esses instrumentos tenham incitado o 

planejamento do município e a abertura mais ampla da discussão sobre política urbana, em 

função dos exigidos processos participativos, as formas irregulares de crescimento do espaço 

urbano em Viçosa seguem em pleno vapor. Ao caminharem para apropriação de novas 

fronteiras da cidade, agora com direção a áreas rurais e protegidas pela legislação ambiental, a 

elite viçosense, cada vez mais, coloca em xeque os limites da legislação e formas de controle 

em função da ineficiente capacidade regulatória e fiscalizadora dos aparatos institucionais 

existentes no município. 

Sabe-se que, como estão, o conjunto de determinações favorecem os interesses do 

mercado imobiliário e a adoção de uma série de estratagemas para burlar a lei e ampliar os 

negócios nas áreas rurais ou protegidas pela legislação ambiental, tais como: parcelamento de 

chácaras, venda e aluguel de imóveis, desobediência assumida a legislação atual etc. A 

pressão desses grupos para transformar esses locais em áreas de Expansão Urbana no Plano 

Diretor se constitui, nessa medida, na mais acabada estratégia de incorporação de uma área da 

cidade que, para muitos, pode comprometer a qualidade ambiental de toda população 

viçosense. 

Nessa medida, é que o avanço em Viçosa de um mercado de terras nos últimos anos 

para a região Sul e Norte do município solidifica os ganhos de capitais que se movem para 

                                                 
52 Lei nº 1383/2000.  
53 Criado na Lei nº 1383/2000 tem sua estrutura e competência estipuladas pela Lei nº 1410/2000. 
54 Criado na Lei nº 1383/2000 tem suas atribuições e composição estipuladas pela Lei nº 1411/2000. 
55 Lei nº 1469/2001. 
56 Lei nº 1420/2000. 
57 Lei nº 1523/2022. 
58 Lei nº 1574/2003. 
59 Lei nº 1633/2004. 
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outras regiões, fazendo do centro urbano um local contínuo de diferentes estágios de 

ocupação. A tendência cíclica dos incorporadores em ocuparem novas áreas em uma cidade é 

analisada por Abramo (1989), ao discutir como os ganhos de capital, em áreas ainda não 

consolidadas tendem a ser significativamente maiores do que nas áreas já consolidadas. 

A parcela do mercado de terras valorizada em função da urbanização de novas áreas 

entra como produto do mercado imobiliário, tendendo a servir de ganho financeiro com as 

diversas obras que estão direcionadas para o local. Devido à força econômica do setor 

imobiliário em Viçosa, há ainda que ressaltar as ideias veiculadas pelo setor da construção 

civil, como o de serem os principais responsáveis pela geração de emprego na cidade, isto é, 

manejando a seu favor a ideologia de crescimento e progresso local, tais grupos acabam 

ganhando adeptos aos seus projetos de desenvolvimento. 

Nesse sentindo, a partir da lógica do capital imobiliário, a cidade se torna um negócio 

“onde se articulam as estratégias de ampliação da rentabilidade do setor e os espaços urbanos 

passam a ser mercadorias” (SILVA, 2016, p. 172). Consequentemente, as obras de 

infraestrutura urbana reforçam essa tendência, uma vez que o setor público está sob a 

influência dos grupos de poder, revelando além da ligação entre os setores privados e 

públicos, como o ganho de força do capital na produção do espaço das cidades resultando na 

cooptação das questões urbanas pelos interesses destes agentes privados60. 

Com a unificação econômico-política dos promotores imobiliários, cria-se um grupo 

extremamente influente junto à população, visto que o sucesso obtido no setor empresarial 

tende a servir de parâmetro quando se apresentam os conflitos entre os grupos da sociedade. 

Ao trazermos toda esta questão para o contexto de Viçosa, começamos pelo apontamento 

sobre o espaço urbano atual da cidade, onde 

Foi construído, desde o período colonial, sob a vigência de um 
estatuto da terra, estruturado em função de um pacto entre 
proprietários, que moldou uma concepção para a propriedade privada 
imobiliária com contornos nitidamente absolutistas. Este modelo de 
propriedade pautou-se não só pelo direito de o proprietário decidir o 
que fazer com a sua propriedade, como também por colocar o Estado 
como seu agente de proteção eficiente e ágil, através da elaboração de 
uma densa malha de normas, regulamentos e formas jurídicas, que 
procuraram impedir o acesso da população pobre à propriedade 
imobiliária, seja pela compra, seja pela locação. Nesse sentido, esta 
população localiza-se nos espaços da cidade que os proprietários 
imobiliários permitem (RIBEIRO FILHO, 1997, p. 16-17) 
 

                                                 
60 Silva (2016). 
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Chamamos a atenção para o final da citação anterior, pois ela apresenta a questão do 

domínio territorial da cidade por parte de um grupo e a limitação de acesso a determinados 

espaços condicionado às suas decisões, ou seja, para o controle histórico de determinados 

grupos no processo de produção do espaço urbano. 

Como exemplo deste fenômeno, temos a Legislação Municipal nº 609/1971 que 

dispunha sobre o prolongamento de favelas nas áreas centrais, proibindo a construção de 

casebres. Ao utilizar a ideologia higienista para justificar a regulação, é feita a alegação de 

que a cidade poderia ficar mal vista por turistas. Essa legislação impossibilitou a formação de 

habitações pobres nas áreas centrais pois somente poderiam ser erguidas moradias 

consideradas „adequadas‟ aos padrões estéticos da época (COELHO, 2013; SOUZA, 2017). 

Ao entendermos a importância do fator localização, em Viçosa, a proximidade da 

região central, na qual, primordialmente, estariam concentrados os serviços urbanos, foi 

historicamente o principal vetor de construção ao longo dos anos. Este processo além de gerar 

certos problemas urbanos, ainda causou o esgotamento de muitas áreas, e a necessidade de 

expansão para os extremos da cidade, assim como a criação de novos meios de habitação para 

uma determinada classe. A dinâmica explicaria tanto a produção de condomínios fechados em 

áreas afastadas do centro como o interesse da expansão urbana para a periferia em função das 

amenidades e estoques de terras. 

O protagonismo do empresariado ligado ao setor da construção civil em Viçosa dos 

anos 1970 em diante, acompanhado do desenvolvimento econômico que ele próprio ajudava a 

gerar, esse também atado ao aumento da desigualdade social e espacial61. É importante 

salientar que foram esses mesmos grupos, os principais beneficiados pelo histórico 

“crescimento desordenado da cidade investindo o excedente de seus salários no mercado, 

comprando lotes, casas ou apartamentos nas áreas mais valorizadas da cidade” (RIBEIRO 

FILHO, 1997, p. 137). 

A consolidação de um grupo de poder vinculado ao setor imobiliário local, e sua 

organização em associações não ocorre apenas ao âmbito material, mas também ao simbólico, 

na medida em que visões e representações de mundo são externalizadas nas ações cotidianas. 

Ao discutir o poder das elites locais, Davidovich (1993, p. 8), comenta que a viabilidade de 

poder local estaria articulada a outras instâncias de dominação, assinalando a importância das 

instituições tradicionais e a ideologia de comunidade territorial seriam relevantes para o 

exercício deste poder. 

                                                 
61 Ribeiro Filho (1997). 
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Diversos agentes sociais e de raízes heterogêneas, como profissionais liberais, 

membros do empresariado local e parte da classe média assalariada (SILVA, 2014) 

constituem o poder simbólico. Portanto o poder simbólico presente no Rotary Club e na Casa 

do Empresário é disseminado através de muitas vozes e permeado de contradições. A despeito 

disso, os atores que integram tais entidades tornam-se “autoridade” devido à sua presença 

nestas entidades e onde o sucesso monetário nos negócios é um dos requisitos para estar 

nestes círculos. O prestígio social desses grupos, obtidos de diferentes formas, alinham 

interesses comuns que são pensados a partir de um conjunto de obrigações mútuas 

partilhadas62. A consolidação desse poder só poderia ocorrer através da organização em 

entidades de classe ou associações, uma vez que cada personagem de forma autônoma não 

conseguiria se articular para obter seus interesses frente aos negócios da cidade (Silva, 2014). 

 Junta-se a essas questões, a existência da crise de representatividade da classe política 

frente à população. Neste momento, parte do empresariado tende a tomar decisões indiretas 

influenciando o poder público. A partir disso, ao não ocupar um cargo público, e não sendo 

foco da pressão da sociedade, suas ideias ganham espaço frente ao que é apresentado pelos 

representantes públicos. Tomando para si, os rumos das questões discutidas no âmbito da 

política, sem necessariamente estar atuando diretamente ou ocupando cargos para tal.  

Com a perda de credibilidade da classe política, os empresários, vistos como exímios 

administradores, implantam seus programas ideológicos, propagandeando-os para o restante 

da sociedade. Como muitos destes agentes são detentores dos meios de comunicação, estes 

encontram facilidade em divulgar sua agenda política e ideológica, ganhando espaço no 

imaginário social coletivo como benfeitores, e seu programa político-econômico passa a ser 

disseminado com maior amplitude e menor resistência63. 

 Constituído este poder simbólico sobre a região e a população através dos meios de 

comunicação e da legitimação de suas práticas por meio do imaginário coletivo, a elite acaba 

repassando para as novas gerações sua maneira de agir e de pensar, gerando uma perpetuação 

por meio das próprias associações64 e dos seus descendentes. Dessa forma, através da 

                                                 
62 Silva (2014). 
63 Silva (2014, p. 45) diz que o imaginário social é um fato coletivo resultante de identificações emocionais de 
indivíduos com imagens e modelos. É como se os indivíduos projetassem para fora de si imagens do que está no 
interior de seu modo de ser e, em seguida, se reconhecessem nelas, formando suas atitudes (no cotidiano), suas 
predisposições para esta ou aquela conduta através de processos de afirmação social diante de si mesmos e de 
outros. 
64 O Rotary International possui bem sucedidas associações de jovens sob seu guarda-chuva, sendo elas o 
Interact, que engloba pessoas de 12 a 18 anos; e o Rotaract para pessoas a partir de 18 anos; as duas instituições 
necessitam estarem vinculadas a um Rotary Club já existente e possuem como objetivos aprimorar a capacidade 
de liderança dos integrantes para que no futuro empenhem a ideia de “Dar de si antes de pensar em si”. Já a Casa 
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ideologia de classe, que impõe crenças e valores de uma minoria para o restante da sociedade, 

manipula-se, voluntária ou involuntariamente, ideias e crenças, legitimando as ações desses 

grupos na sociedade. 

 A partir das questões levantadas neste capítulo, buscamos entender como se dá o 

processo desigual de produção de uma cidade sob a égide do capitalismo. Esses pontos 

tiveram como pano de fundo a compreensão dos grupos de poder que dominam e ditam as 

regras da expansão urbana nos municípios. Ao trazermos o debate para a cidade de Viçosa 

através da ação das elites, organizadas no Rotary e Casa do Empresário, mencionamos o fato 

de que o Rotary mais atuante no momento e a CEV foram fundadas no início dos anos 2000, 

porém, rapidamente assumiram protagonismo nas decisões políticas do município. 

 Em geral o Rotary da cidade dá mais atenção a personalidade de seus membros, 

externalizando a figura de sucesso dos associados, do que propriamente a celebração do 

próprio clube. A este cabe o papel de uma associação voltada às preocupações que afligem os 

citadinos e seu comprometimento com a ideia do servir a população através de suas 

atividades, seja por suas próprias ações, seja por meio da intermediação entre quem necessita 

e quem queira ajudar, até mesmo com parcerias com o setor público para que os interesses da 

associação sejam alcançados. 

 A ideia de grupos de interesse é nítida na Casa do Empresário, que é a maior 

associação comercial da cidade. Os membros dessa associação têm cadeira cativa nos debates 

que envolvam as questões urbanas de Viçosa. A organização desse setor é uma força legítima 

e tem influência político-econômica sobre os representantes do poder público, principalmente 

quando falamos do setor imobiliário.  

 A participação destes nas discussões que envolveram o Plano Diretor fica mais 

perceptível quando analisamos o histórico de construção e debates nas assembleias no 

capítulo seguinte. Contudo, desde já podemos entender a importância das associações nas 

conversas, uma vez que a Casa do Empresário possui a representante oficial na comissão de 

trabalho do PDV, assim como membros dos Rotary Club, integravam a comissão da própria 

CEV responsável por representar os interesses da associação no Plano Diretor. 

 

 
                                                                                                                                                         
do Empresário possui a CDL jovem, que engloba pessoas entre 18 e 37 anos. Para participar da CDL jovem, o 
indivíduo deverá ter algumas das seguintes características: ser proprietário de um negócio, sócio, sucessor, 
diretor ou profissional liberal. Como informado no site institucional da Casa do Empresário, o objetivo do 
projeto seria desenvolver e capacitar futuros líderes e gestores através do incentivo ao empreendedorismo e a 
inovação, fortalecendo o movimento lojista através do compartilhamento de experiências. 
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CAPÍTULO 3 – A AÇÃO DOS GRUPOS DE PODER NO PLANO DIRETOR DE 

VIÇOSA 

 

Considerações Iniciais 

Ao escolher o Plano Diretor (PD) como plano de fundo para nossa discussão, temos 

que a sua instauração foi prevista pela Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 

10.257 de 2001, o Estatuto da Cidade65. A sua aplicação passou a se tornar obrigatória a partir 

do ano 2000 em municípios com mais de vinte mil habitantes, devendo passar por renovação 

a cada dez anos. O PD é um instrumento base para as políticas de desenvolvimento e 

expansão urbanas, necessitando ser aprovado pela Câmara de Vereadores de seu respectivo 

município. 

É chamada a atenção para o Plano Diretor de Viçosa na pesquisa, pois o documento é 

o principal responsável pela definição de normas e diretrizes que envolvem a produção do 

espaço urbano. O PDV foi instaurado em Viçosa pela Lei Municipal nº 1383/2000, e tem em 

sua disposição no art. 1º “como instrumento normativo que orientam os processos de 

transformação do Município nos aspectos políticos, socioeconômicos, físico-ambientais e 

administrativos” (VIÇOSA-MG, 2000). Assim como logo no art. 2º, consta que: 

O Plano Diretor de Viçosa tem por finalidade precípua orientar a  
a atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, 
diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento 
territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o 
desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as 
aspirações da população (VIÇOSA-MG, 2000). 
 
 

 Segundo informado no trabalho de Rodrigues (2008), nos anos que precederam a 

instauração e durante as tentativas de renovação do Plano Diretor em Viçosa – entre os anos 

1999, 2000 e 2008 – houve um aumento o percentual de aprovações de licitações de 

construções, sendo os dois primeiros anos devido ao início da aplicação do PDV e, 

posteriormente no ano de 2008, em função da previsão de sua renovação. Esse movimento do 

mercado imobiliário revela a relação entre a política de planejamento e as estratégias dos 

setores ligados à venda e ao aluguel de imóveis para se precaver da nova legislação urbana. 

                                                 
65 O Plano Diretor foi criado para promover a participação popular nos processos de gestão do interesse público 
no que consiste o planejamento urbano das cidades. O Plano Diretor foi previsto no Estatuto das Cidades com o 
intuito de estruturar o planejamento do território municipal, fazendo valer os instrumentos contidos no próprio 
estatuto (DECARLI E FILHO, 2008). 
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A participação desses setores nas discussões que envolveram o Plano Diretor fica mais 

perceptível quando analisamos o histórico de construção e debates nas assembleias. Porém, 

desde já podemos entender a importância das associações nos debates, uma vez que a Casa do 

Empresário possui uma representação oficial na comissão de trabalho do PDV, assim como 

membros dos Rotary Club, que integravam a comissão da própria CEV responsável por 

representar os interesses da associação no Plano Diretor. 

O Plano Diretor de Viçosa começou a ser discutido no ano de 1997, com anuência do 

prefeito Fernando Sant‟Anna66. Foram convocados para discussão um grupo de professores da 

Universidade Federal de Viçosa67, principalmente do Departamento de Arquitetura e 

Urbanismo, devido ao conhecimento técnico que esses possuíam. Essa parceria buscava 

apreender o conteúdo científico das pesquisas sobre Plano Diretor, visando utilizá-lo para a 

formulação da Proposta local de planejamento urbano e um conjunto de legislações que 

buscariam um desenvolvimento urbano sustentável. 

 Este primeiro processo durou cerca de três anos, até que os discussão e montagem do 

projeto foram finalizados em fevereiro de 2000, posteriormente foi enviado para votação na 

Câmara Municipal de Vereadores, e aprovado em maio 2000. Apesar do bom andamento da 

construção do Plano Diretor de Viçosa, não foram poucos os percalços encontrados pela 

equipe responsável para que as ideias, levantadas junto à população, fossem incorporadas. 

 Entre os principais problemas enfrentados pela equipe, temos a disputa entre os grupos 

de poder da cidade, com ênfase ao setor imobiliário. Historicamente, estes pequenos círculos, 

conseguem defender as suas demandas devido ao forte poderio econômico e político que 

detêm, seja por intermédio das organizações criadas, ou através de representantes eleitos na 

Câmara para defenderem seus projetos. Tais questões já levantadas neste trabalho, vão 

demonstrar a dificuldade encontrada para se promover um planejamento urbano que atendesse 

aos reais interesses da população de Viçosa. 

 No município de Viçosa, atualmente os principais grupos organizados encontram-se 

na Casa do Empresário, e a grande maioria do setor imobiliário está unida sob a associação, 

exercendo forte influência de dentro para fora nos debates sobre a cidade. Com relação às 

demais associações civis da elite, como o Rotary Club, os membros também estão 

                                                 
66 Fernando Sant‟anna era vice-prefeito de Viçosa e assumiu como chefe do poder executivo municipal em 1997 
após a morte do prefeito Antônio Chequer. Posteriormente, venceu as eleições do ano 2000, ocupando o cargo de 
prefeito entre 2001-2004. 
67 Os professores da Universidade Federal que fizeram parte da construção do primeiro Plano Diretor foram: 
José Henrique de Oliveira, Luiz Sérgio Saraiva, Antônio C. G. Tibiriçá, Desmótenes Rust, Edmar Augusto 
Vieira, Geraldo Browne Ribeiro Filho e Ítalo Stephan. 
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organizados, mas exercendo um papel personalista, não vinculando à instituição aos seus 

interesses demonstrados publicamente. Isto é, a CEV, atualmente, é a associação 

representativa destes grupos, possuindo maior poder de barganha e de influência nos debates 

públicos. 

 Tais questões levantadas, que esbarram nos conflitos entre as elites locais e os demais 

agentes sociais, vão demonstrar a dificuldade encontrada para se promover um planejamento 

urbano consciente e eficiente que atenda toda a população de Viçosa. Através do 

levantamento de notícias e entrevistas entre os anos 2000 e 2022, foram identificados alguns 

dos principais pontos que travaram a aplicação do Plano Diretor e os seus vinte e dois anos de 

existência e as diversas tentativas de renovação que não foram em frente. 

Os principais desafios para a implementação do Plano Diretor em Viçosa 

relacionavam-se às questões que envolviam o uso e ocupação do solo urbano. Com uma 

legislação defasada e um setor imobiliário que historicamente não acatava as regras vigentes, 

o PDV, em seu processo de elaboração já esbarraria com a forte resistência dos empresários 

locais. O principal tema que esbarraria nas ideias do Poder Legislativo seria a criação de 

órgãos independentes, nomeados pela Prefeitura, que seria responsável pela regulação e 

política de planejamento urbano da cidade. 

 

3.1 O IPLAM e COMPLAM como entraves para aprovação do PDV 

No começo de sua discussão, iniciada em 1997, houve diversas audiências populares e 

ampla divulgação para que a sociedade estivesse presente durante os debates. Neste momento, 

os elaboradores da proposta encontraram muitos empecilhos por parte dos construtores, que 

desejavam uma legislação mais branda com relação às edificações da cidade. Por outro lado, 

segundo Ítalo Stephan (2022), os responsáveis técnicos do projeto eram mais rigorosos com 

relação a isso. Sobre esse ponto, as definições de regulações importantes para o setor de 

construção civil só eram decididas a partir do momento que os dois lados cediam, 

encontrando um meio termo favorável para ambos68. 

Depois de finalizado e encaminhado para a Câmara dos Vereadores de Viçosa como 

projeto de lei 004 no ano 2000, o PDV, encontrou uma barreira maior ao entrar em pauta na 

casa. A principal questão levantada pelos próprios vereadores, era a retirada dos artigos que 

criariam o IPLAM e COMPLAM. Mesmo após a aprovação em primeiro turno por 

                                                 
68 Ítalo Stephan (2022) em entrevista concedida ao autor no dia 5 de maio de 2022. 



69 
 

 
 

unanimidade69, o vereador João Arruda impôs que seu voto favorável se deu sob a condição 

da revogação dos artigos supracitados posteriormente. Segundo levantado em entrevista ao 

jornal Folha da Mata, o vereador declarou que 

Não aceita a criação do IPLAM e COMPLAM, já que estes órgãos 
não estão incluídos em nenhum dos Planos Diretores aprovados no 
país, inclusive os de Brasília e Curitiba. Ele argumentou que o IPLAM 
e COMPLAM terão muita autonomia e são compostos, na maioria dos 
membros, por representantes do PT, no caso de Viçosa. Outra 
argumentação de João Arruda é quanto à remuneração dos órgãos. 
“Apesar de não constar no PDV, os diretores do COMPLAM e 
IPLAM serão remunerados. Não concordo com isto” (FOLHA DA 
MATA, 2000). 
 

Na fala de João Arruda, é possível identificar os conflitos partidários, e sobre a 

competência em relação aos processos de fiscalização e regulação em torno da legislação 

urbana de Viçosa. Uma vez que o vereador não enxergava com bons olhos a autonomia dos 

órgãos frente à Câmara de Viçosa. Neste mesmo ponto, outros vereadores como: Antônio 

Cunha, José Chequer, Vera Fernandes, Wantuir Ferraz, Francisco Corrêa Isidoro, Joaquim 

Moreira, João Medina e Vera Saraiva, totalizando nove vereadores, formaram a maioria que 

assinaram a emenda que que retirava todas as atribuições do IPLAM e modificavam a 

composição do COMPLAM. Nessa medida,  

O IPLAM teria a incumbência de dar apoio logístico no processo de 
planejamento da administração municipal e o COMPLAM, como 
órgão de assessoramento e consulta da administração municipal, com 
funções fiscalizadoras e não deliberativas, nos termos e limites 
definidos em lei específica (FOLHA DA MATA, 2000). 
 

A contestação por parte dos reclamantes da Câmara ficou mais clara em matéria 

veiculada no Jornal Folha da Mata, em 18 de março de 200070. No texto, os vereadores 

contestaram o poder que o IPLAM teria perante a casa legislativa, não aceitando o fato de que 

o órgão poderia atuar de forma independente da Câmara. Na visão dos vereadores, eles seriam 

os responsáveis pelos anseios da população, e como foram eleitos por votação, deveriam ser 

os responsáveis pelas diretrizes que o planejamento urbano de Viçosa deveria seguir. 

A questão que envolve os poderes da Câmara Municipal de Viçosa como órgão 

normatizador é intrínseca para o entendimento dos trâmites que envolvem a legislação 

urbanística do município. Em matéria ao Folha da Mata, em 8 de abril de 200071, o jornal 

                                                 
69 Plano Diretor foi aprovado em Primeira Votação. Folha da Mata. Viçosa (MG). 18 mar. 2000. 

70 Emendas ao PDV são retiradas de pauta. Folha da Mata. Viçosa (MG). 08 abr. 2000. 
71 Plano Diretor de Viçosa em discussão. Folha da Mata. Viçosa (MG). 08 abr. 2000. 
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entrevistou destacados homens de negócio e da política local, para opinar sobre os 

andamentos da votação do PDV. 

No conteúdo da notícia, em que o jornal apresentava a visão de importantes nomes 

públicos do município sobre o plano diretor, nas palavras do empresário e ex-vereador 

Arnaldo Dias de Andrade, fazia-se, 

Agora que o projeto tramita na Câmara, é hora de ouvir a comunidade 
e dar à futura lei a sensibilidade política que por vezes pode ter faltado 
a equipe técnica que o elaborou. Digo isso porque em uma primeira 
leitura do PDV e alguns de seus anexos, deparei com alguns pontos de 
difícil aplicação em Viçosa. Entre a intenção e as possibilidades da 
realidade há uma distância; não adianta querermos implementar em 
Viçosa condições que não se aplicariam nem mesmo às cidades de 
maior porte ou de maior desenvolvimento econômico. Confio que a 
Câmara terá a sensibilidade de melhorar o projeto com posições 
apartidárias, orientadas apenas pelas necessidades e realidade de 
Viçosa. E confio também que a equipe técnica que o elaborou terá a 
grandeza de entender as vozes que emanam do Legislativo, que é o 
poder pilar central da democracia” (FOLHA DA MATA, 2000). 
 

Na opinião de José Rubens Fontes, empresário e membro da diretoria da Associação 

Comercial de Viçosa (ACV), o projeto em discussão 

Foi apresentado somente um conjunto de normas e resoluções, que se 
sobrepõem as diversas funções já executadas pela Secretaria de Obras 
e SAAE, do município, IEF e IBAMA, dos governos Estadual e 
Federal, além da criação de um Instituto e um Conselho que poderão 
ter poderes acima da nossa Câmara Municipal (FOLHA DA MATA, 
2000). 
 

Já o empresário da construção civil e vice-presidente da ACV, Jorge Teixeira Chequer, 

por seu turno, dizia que 

O plano Diretor foi elaborado por uma equipe competente, mas é a 
Câmara de Vereadores quem deve analisar e aprovar o documento. 
Nós devemos respeitar as atribuições de cada um. Os vereadores são 
legítimos representantes do povo e são eles quem têm a atribuição de 
dizer o que é melhor para Viçosa, pois foram eleitos para isto. Os 
membros da equipe do Plano Diretor estudaram para conhecer a 
ciência: os vereadores foram eleitos para falar em nome do povo. A 
Câmara Municipal deve convocar todos os segmentos da sociedade 
para debater a proposta do Plano Diretor [...]. Sobre a criação do 
IPLAM (Instituto de Planejamento Municipal), acho que será um 
órgão que criará um sério problema de hierarquia com as secretarias 
municipais, porque grande parte das atribuições do IPLAM sobrepõe 
às da secretarias já existentes, emperrando o seu próprio 
funcionamento [...]. A ideia do COPLAM é ótima, mas somente com 
funções de assessorar e ser consultado. Da forma que está, exercerá 
parte das funções do Legislativo Municipal aliado ao fato de que a 
escolha dos membros se deu de forma corporativista, não 
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representando os vários segmentos da sociedade (FOLHA DA 
MATA, 2000). 
 

Novamente em matéria do Folha da Mata, do dia 15 de abril de 2000, constava certa 

insatisfação por parte de empresários em Reunião da Câmara dos Vereadores. Entre eles, José 

Rubens, que além de tecer críticas com relação a hierarquia entre o poder legislativo e os 

órgãos de regulação do planejamento urbano, ainda mencionava preocupação com as leis 

complementares como o Código de Obras, Código Ambiental e Lei de Parcelamento do Solo. 

Por meio da reportagem, é possível também verificar que o empresário Elias Chequer, 

ao fazer uso da palavra nessa mesma reunião da Câmara, demonstrava apreensão com 

matérias suplementares do PDV, como o Código de Obras. Em sua declaração, o empresário 

afirmava, “muitas pessoas serão prejudicadas com o PDV, os construtores, por exemplo” 

(FOLHA DA MATA, 2000). No entanto, também afirmava que via a necessidade de 

aprovação do projeto, uma vez que o mesmo favorecia a coletividade, mas destacava a 

necessidade de uma maior discussão de suas leis (OLHA DA MATA, 2000). 

Antes da votação da lei básica do Plano Diretor, os posicionamentos ficavam claros 

dentro da Câmara. Enquanto os vereadores eram contrários à criação de órgãos responsáveis 

pelo planejamento urbano, os empresários faziam coro aos legisladores. Grande parte do setor 

empresarial tentava deslegitimar a equipe técnica do Plano Diretor, afirmando que o projeto 

deveria seguir as orientações da Câmara, pois eram os legítimos representantes do povo. 

Vale salientar que o projeto passou por diversas audiências públicas, 

consequentemente, a população pode participar da construção, além de poder participar das 

reuniões ordinárias da Câmara quando o plano era pauta. Juntando-se a isso, os empresários 

que estavam inseridos na discussão, também não eram favoráveis a uma sobreposição de 

poderes com a criação de um novo órgão, que notadamente assumiria funções de secretarias e 

autarquias já estabelecidas na cidade. Mesmo que o planejamento urbano não fosse a principal 

função destes órgãos, o empresariado não entendia necessário a criação de um órgão que 

atenderia exclusivamente as questões do desenvolvimento da cidade. 

Após as últimas deliberações nas reuniões de maio da Câmara, a lei básica que 

instituía o Plano Diretor, foi aprovada em junho de 2000 na Câmara de Vereadores por 11 

votos a 2. Na votação foram incluídas as emendas supressivas e aditivas ao projeto 

responsáveis pela eliminação das atribuições do IPLAM e COMPLAM. Pelas propostas dos 

vereadores, os órgãos deveriam ser regulados por leis específicas a serem decididas mais à 

frente de seus mandatos. Dessa forma, poderia dar-se início à análise dos 853 artigos e 
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posteriormente, a apreciação de cada Código contido no PDV, tendo como ordem para a 

aprovação do conteúdo: discussão primeira e segunda votação, e redação final (FOLHA DA 

MATA, 2000)72. Consequentemente, os debates sobre cada artigo, e as questões que 

envolviam o uso do solo urbano e código de obras, principais polêmicas já levantadas na 

Câmara, ainda teriam que ser debatidas. 

A primeira atribuição após a aprovação do projeto de lei do PDV se deu na montagem 

de uma Comissão que iria assessorar a Câmara na discussão da Lei de Uso e Parcelamento do 

Solo. Neste grupo, constavam os seguintes profissionais: Arnaldo Dias de Andrade, 

engenheiro civil; Elias Chequer, engenheiro civil; José Pontes, engenheiro florestal; José 

Rubens Fontes, engenheiro agrônomo; Lutércia de Oliveira e Miguel Ângelo Martino Filho, 

representantes da Secretaria Municipal de Obras; Randolpho Martino Júnior, advogado e 

Daniel Lelis, corretor de imóveis73. 

Principal alvo dos debates na Câmara durante todo o ano 2000, o IPLAM e 

COMPLAM foram regulamentados pelo prefeito Fernando Sant‟Anna somente no início do 

mês de novembro desse mesmo ano, como leis complementares ao Plano Diretor. A 

aprovação se deu após duas votações realizadas no final do mesmo mês. No entanto, em 

moldes contrários ao que defendiam a maioria dos vereadores. O novo órgão teria diretores e 

chefes remunerados em cada departamento. E a função deles seria equiparadas aos de chefes 

de departamento das secretarias municipais, possuindo autonomia ante o Poder Legislativo74.  

Finalizado o ano de trabalho em 2000 na Câmara, ainda estavam em aberto 

importantes discussões do Plano Diretor que envolvia questões centrais sobre a legislação 

urbanística de Viçosa, tais como: Lei de Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento do Solo e 

Código de Obras e Edificações. Portanto, mesmo com a lei básica aprovada, o PDV carecia da 

aprovação desse conjunto legislativo complementar para que sua aplicação fosse plenamente 

atendida segundo suas diretrizes. 

Em 2001 foi pauta na Câmara outro ponto importante em relação à questão do 

planejamento da cidade: o começo dos debates sobre a expansão do perímetro urbano em 

direção ao setor sul do município, especificamente, a região dos Cristais75. Os debates 

                                                 
72 Plano Diretor é aprovado pela Câmara. Folha da Mata. Viçosa (MG}). 20 mai. 2000. 
73 Lei de Uso e Parcelamento do Solo: Comissão assessora a Câmara. Folha da Mata. Viçosa (MG). 10 jun. 
2000. 
74 Câmara aprova projetos que criam IPLAM e COMPLAM. Folha da Mata. Viçosa (MG). 25 nov. 2000. 
75 A expansão do perímetro urbano de Viçosa foi a principal pauta relacionada a produção do espaço urbano em 
Viçosa. A partir do mês de setembro de 2001, as reuniões da Câmara Municipal tinham como tema principal as 
discussões que ocorriam semanalmente, sendo as notícias repercutidas no jornal Folha da Mata devido à 
importância que o tema assume a partir de então. Como já informado no Capítulo 2, a região foi urbanizada em 



73 
 

 
 

ocorriam em sessões ordinárias da Câmara Municipal e devido às polêmicas geradas 

promoviam-se reuniões extraordinárias. Participavam desta reuniões empresários da 

Construção Civil, professores do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UFV, 

responsáveis pela elaboração do Plano Diretor, membros da associação de moradores dos 

Cristais e adjacências76. 

Em matéria do dia 7 de setembro de 2001, o jornal Folha da Mata apresentava a 

opinião de alguns dos professores do DAU-UFV, que participaram do processo de elaboração 

do PDV. É demarcada na matéria a contrariedade a expansão do perímetro urbano sem os 

devidos esclarecimentos dos responsáveis perante a população e do impacto para a região, que 

também alcançaria a cidade como um todo. 

O momento não é oportuno e nem justifica a aprovação do referido 
projeto. Relativamente a área constante no projeto e das implicações 
sobre o desenvolvimento sustentável do município fazemos as 
seguintes considerações, a partir de estudos que levaram em conta a 
situação existente da área, do seu entorno imediato e a análise da 
evolução urbana do município. [...] O documento apresenta o projeto 
de lei e um mapa da área, sem um arrazoado técnico que efetivamente 
justifique a necessidade de se ampliar o perímetro urbano do 
município naquela região; nesse sentido a proposta deveria conter 
critérios e elementos que caracterizem e motivem, de fato, a inclusão 
de determinadas áreas em detrimento de outras; os elementos técnicos 
de referência de demarcação não são suficientemente claros para 
delimitar exatamente o perímetro proposto77. 

Nessa mesma matéria foram apresentadas informações obtidas na Secretaria 

Municipal de Fazenda que assinalavam a existência de oito mil lotes vazios cadastrados no 

perímetro urbano. Em uma simulação feita pelo jornal foi demonstrado que se considerasse a 

construção de uma edificação que atendesse um núcleo familiar de cinco pessoas em cada 

lote, os espaços vazios poderiam atender cerca de quarenta mil pessoas. À época essa 

ocupação representava mais da metade da população, isso é na ordem de sessenta mil 

habitantes, segundo o censo do ano 2000 (FOLHA DA MATA, 2001)78. 

A questão deve ser pensada é o porquê da divulgação desse dado da secretaria e as 

intenções do editor em trazes esses dados à baila? Isso, principalmente porque pelos 

argumentos dos professores e dados levantados, a expansão do perímetro urbano não se 

                                                                                                                                                         
2012, e mesmo dez anos depois desses debates, ainda restam várias questões em relação as diretrizes do Plano 
diretor que vão regular o seu processo de expansão. 
76 Câmara ouve opiniões sobre expansão da área urbana. Folha da Mata. Viçosa (MG). 07 set. 2001. 
77 Câmara, em 3 reuniões extraordinárias debate a expansão do perímetro urbano. Folha da Mata. Viçosa (MG). 
07 set. 2001. 
78 (id.). 
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mostrava como uma necessidade urgente a época. Todavia, a oposição as ideias de contenção 

a expansão da região, estaria sobretudo apresentada por um grupo de empresários locais, 

representados por José Chequer, e pelo advogado e professor Élcio Cruz de Almeida.  

Presentes em reunião ordinária da Câmara, tais grupos expunham seus pontos de vista, 

assinalando a importância do projeto de ocupação na área. Na audiência, ocorrida em 29 de 

setembro de 200179, o advogado Élcio Cruz de Almeida levantou indagações com relação a 

um documento constando elevado número de assinaturas dos moradores da região contrários a 

urbanização. Munido dessas informações, o advogado construiu sua argumentação alegando 

que o conjunto de assinaturas representaria a existência de um núcleo urbano consolidado no 

local. Por conseguinte, afirmou que a localidade já estaria de certa forma urbanizada, e apenas 

questões legais impediam que a área fosse enquadrada como parte do perímetro urbano do 

município. 

No dia 6 de outubro de 200180, um grupo de dezessete empresários da construção civil, 

representados por José Chequer, defenderam a expansão da zona urbana, alegando a falta de 

locais a serem edificados na cidade. O grupo ainda acrescentava que não ocorreriam 

acréscimos da área urbana há mais de quinze anos, além da prática de preços irreais nos lotes 

nas áreas centrais. Também alegaram, para justificar a expansão: a atração de investimentos 

para a cidad, criação de postos de trabalho, maior circulação de riquezas e consequentemente 

melhoria da qualidade de vida dos habitantes. 

Contudo, o projeto não teve prosseguimento e foi retirado de pauta na mesma sessão. 

Os vereadores da Câmara Municipal votaram a favor da retirada por pedido do vereador José 

Antônio Gouveia. Vale ressaltar que em meio a polêmica sobre a expansão do setor sul de 

Viçosa, no ano de 2001, foi aprovada importante lei complementar ao Plano Diretor de 

Viçosa, a Lei de Parcelamento do Solo, além da instalação do COMPLAM, dando maior 

robustez as ideias originais contidas no PDV. 

Ademais, o primeiro Plano Diretor de Viçosa fora aprovado, sancionado e colocado a 

vigor em 2000, mas sem as suas leis complementares, desmontando a ideia original dos 

elaboradores que pretendiam criar um projeto com grande robustez que abrigaria toda a 

legislação urbanística sob si. Logo, esse desmantelamento do projeto, junto ao afastamento da 

aprovação das leis complementares, traria prejuízos ao desenvolvimento urbano ordenado que 

o poder executivo e a população pretendiam a época. 

                                                 
79 Câmara continua discutindo extensão do perímetro urbano de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 29 set. 
2001. 
80 Empresário defende a expansão do perímetro urbano. Folha da Mata. Viçosa (MG). 06 out. 2001. 



75 
 

 
 

3.2 Primeira tentativa de renovação prevista em 2005 

O Plano Diretor de Viçosa (PDV), regulamentado como lei 1383/2000 já previa sua a 

renovação para o ano de 2005 atendendo às demandas do Estatuto da Cidade. Os responsáveis 

pelo PDV já tinham antecipado que o projeto entraria em discussão no Congresso Federal em 

2001, os planejadores de Viçosa enxergavam que haveria a necessidade de revisar o plano 

para se adequar rapidamente às diretrizes contidas na Lei Federal. Seguindo o protocolo e a 

previsão dos autores do PDV, o Estatuto da Cidade fora aprovado em 2003, e logo as 

adequações ao mesmo, deveriam ser feitas pelos municípios. 

Os primeiros passos para a discussão dessa renovação se dariam mediante ao interesse 

da vereadora Vera Saraiva81. Por isso foram convocados os professores da UFV que 

elaboraram o PDV, juntamente com os profissionais que participaram da implementação das 

leis complementares ao PDV para se reunirem. As reuniões da Câmara que aconteceram em 

meados de junho, tiveram caráter extraordinário, contudo, até o final de ano, não houve mais 

notícias e movimentos sobre a questão. Em 2005 durante a gestão do Prefeito Raimundo 

Nonato Cardoso82, as discussões não progrediram, aparentemente pela demonstração de 

desinteresse do chefe do Executivo em deflagrar tal processo. Tendo em vista esse quadro, 

segundo Ítalo Stephan, as conversas só tiveram abertura com o Poder Executivo no ano de 

200783. 

O processo de discussão do novo Plano Diretor se deu de forma plural, semelhante à 

construção da lei vigente. Diversas audiências públicas foram promovidas em todo o 

município. Essas foram amplamente divulgadas em meios de comunicação, como rádios e 

jornais que circulavam em toda cidade. Além de contarem com a ajuda do IPLAM, que já 

possuía satisfatória base de dados sobre o município. A população foi ouvida novamente 

pelos responsáveis e técnicos do projeto, quando suas demandas foram levantadas, 

demonstrando a intenção do caráter participativo na construção do projeto84. 

Neste processo, a equipe responsável pela elaboração do novo PDV85, mais uma vez, 

incluiu as leis que envolviam o uso do solo no Plano Diretor86. A intenção era que houvesse o 

                                                 
81 Segurança Pública e Plano Diretor serão debatidos na Câmara. Folha da Mata. Viçosa (MG). 28 mai. 2005. 
82 Raimundo Nonato Cardoso foi prefeito entre 2005 a 2010, quando teve seu mandato cassado. Elegeu-se 
novamente em 2020. 
83 Ítalo Stephan (2022) em entrevista concedida ao autor no dia 5 de maio de 2022. 
84 Ítalo Stephan (Id.). 
85 A nova equipe era formada por profissionais do IPLAM e da Universidade Federal de Viçosa. 
86 Nos debates sobre o Plano Diretor de 2000, o Plano Diretor englobava a Lei de Uso e Ocupação do Solo e de 
Parcelamento do Solo, porém, após sugestão do Vereador Euter Paniago, as duas legislações foram retiradas do 
projeto principal, e aprovadas de forma independente nos anos posteriores. 
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máximo possível de autoaplicação da lei, sem que fossem necessárias futuras 

regulamentações, e muitas das quais se dariam fora do contexto do PDV, como ocorrido em 

2000. À frente da renovação do PDV, Ítalo Stephan (2022), um dos organizadores do PDV 

em 2000, apontou que a equipe promoveu um „pente fino‟ em todas as regulamentações de 

Viçosa, e se o plano entrasse em vigor, certas leis e artigos ficariam sem sentido. Isso deu 

aproximadamente duzentos artigos que extinguiam e modificavam os anteriores, exatamente 

para adequar o plano. 

De início, gerou-se um mal-estar entre os membros da Câmara municipal devido ao 

elevado número de artigos, além de alguns vereadores não dominarem o tema, e por 

conseguinte, reclamaram do que seria um projeto de “grande complexidade”. Outro ponto 

importante no novo projeto, condiz com a questão das diretrizes que envolveriam o setor da 

construção civil, uma vez que o campo, historicamente, já atuava de forma desordenada, com 

pouca fiscalização e dentro de um conjunto falho de legislações que o norteava. Com isso, um 

combo de normas incluídas e aprovadas no Plano Diretor, ia de encontro aos interesses dos 

construtores, que não desejavam regras, e atuava com certa liberdade de fiscalização devido à 

grande influência político-econômica que exerciam na cidade87. 

O setor da construção civil, tinha sua representação na figura de Arnaldo Dias de 

Andrade88, importante nome do setor imobiliário, que também ocupava a liderança do prefeito 

na Câmara. Ele que fora eleito em 2004, esteve à frente dos debates envolvendo a renovação 

do Plano Diretor durante a primeira tentativa. Em 2006, alegando motivos profissionais, pediu 

afastamento do cargo de líder, e prometeu se dedicar a questões que envolviam as leis de Uso 

e Ocupação do Solo e Código de Obras, as quais representavam sua área de atuação como 

engenheiro89. 

O novo período de complexidades do PDV havia se iniciado em 2005, no entanto, 

ainda ocorreram audiências públicas e o PDV era construído junto à população. Somente em 

janeiro de 2008, o anteprojeto do novo Plano Diretor estava concluído. No novo plano, 

constava todo o aparato de leis complementares em seu conteúdo, devendo ser levado a 

votação de forma integral, evitando as normas generalíssimas e baixa densidade normativa 

                                                 
87 Segundo Ítalo Stephan, em entrevista concedida ao autor no dia 5 de maior de 2022, uma de suas alunas, ao 
entrevistar os construtores dos condomínios nas periferias de Viçosa, constatou em fala direta, que os 
construtores, não desejavam que o setor fosse regulamentado. Assim, um conjunto forte de legislações seria um 
impeditivo para que promovessem empreendimentos imobiliários na cidade. 
88 Arnaldo Dias de Andrade também exerceu mandato como vereador de (1989-1992) e foi vice-prefeito de 
Viçosa na gestão de Ângelo Chequer entre (2017-2020). 
89 Prefeito tem novo líder na Câmara. Folha da Mata. Viçosa (MG). 6 mai. 2006, 
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que se encontrava o anterior90. Além disso, neste novo plano foi prevista a criação do Instituto 

de Planejamento Urbano de Viçosa-IPUV (que extinguiria o atual IPLAM, remodelando o 

órgão), e também a formação da Secretaria Municipal de Controle Urbano91. 

Durante os meses seguintes do ano de 2008, ocorreram diversas reuniões que tinham 

como pauta o conteúdo do anteprojeto. Dentre elas, uma que ocorreu em março, um grupo de 

empresários juntamente com o diretor do IPLAM, e apresentaram algumas sugestões ao 

plano, entre as quais: a revisão da obrigatoriedade do afastamento frontal mínimo de três 

metros para dois metros; e contrariedade de transformação do IPLAM na autarquia IPUV. 

O anteprojeto também estava disponível para consulta pública e passível de sugestões 

de qualquer cidadão que assim o desejasse. As recomendações por parte da população deveria 

ser apresentadas entre os meses de fevereiro e abril de 2008, que logo depois seriam 

apresentadas aos membros da Câmara Municipal, buscando antecipar o conhecimento dos 

vereadores sobre o tema. Ao final destas consultas, a equipe técnica se reuniu e após analisar 

as emendas sugeridas, promoveu correções a adaptações, para que fosse encaminhada ao 

Poder Executivo, e posteriormente ao Legislativo para votação. Assim, em maio de 2008, a 

revisão do Plano Diretor de Viçosa foi entregue ao prefeito de Viçosa, em cerimônia na qual 

estavam presentes os principais elaboradores do PDV92. 

Contudo, após o encerramento do trabalho, a equipe responsável pela revisão do Plano 

Diretor passou a ser alvo de críticas. Em matéria do jornal Folha da Mata publicada 13 de 

junho de 2008, o então diretor do IPLAM, Jansey Cardoso Pereira, através de ofício enviado à 

Câmara, rebateu comentários feitos por um morador do bairro Inconfidência. O artigo do 

morador dizia que não houvera participação dos moradores nas reuniões promovidas. Ainda 

solicitava maior transparência dos entes públicos na apreciação da matéria revisional do 

Plano93. 

O Projeto só foi enviado à Câmara de Vereadores pelo prefeito em julho de 2008. A 

partir daí, formaram-se comissões dentro da Câmara para debater os quase 800 artigos do 

Plano Diretor. À frente destas questões, estava Arnaldo Dias de Andrade, o qual liderando 

uma Comissão Especial, estudava as propostas do PDV. Após a apresentação de emendas da 

Comissão Especial, que ainda contavam com as vereadores Cristina Fontes e Vera Saraiva, o 

projeto entrou em pauta na Câmara somente em novembro de 2008. Ou seja, há um mês e 

                                                 
90 Anteprojeto do Plano Diretor já está concluído. Folha da Mata. Viçosa (MG). 18 jan. 2008. 
91 Anteprojeto do Plano Diretor prevê criação de secretaria e independência do IPLAM. Folha da Mata. Viçosa 
(MG). 25 jan. 2008. 
92 Prefeito recebe o Plano Diretor de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 16 mai. 2008. 
93 Diretor do IPLAM contesta acusações à equipe do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 13 jun. 2008. 
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meio antes do encerramento do ano, e do fim do mandato legislativo de parte da Câmara. 

Apesar das observações do vereador Arnaldo e da proximidade do fim do ano, a primeira 

votação do PDV, a ser ocorrida em 19 de novembro, foi adiada para a reunião ordinária da 

próxima semana. 

Ainda no mês de novembro, após a prorrogação, as substituições propostas pela 

Comissão Especial também foram alvo de polêmica entre os diferentes grupos de interesse 

que participavam das discussões do PDV. Por um lado, os técnicos e professores da UFV 

enxergavam que as mudanças não seriam benéficas e representariam um retrocesso na 

legislação. Já um outro grupo de engenheiros civis e construtores, defendiam que as emendas 

eram uma forma de corrigir as distorções apresentadas no projeto de lei94. 

Na matéria do dia 28 de novembro de 2008, do jornal Folha da Mata, os diferentes 

pontos de vista foram apresentados em reunião da Câmara de Vereadores do dia 25 de 

novembro. Os construtores, representados na figura do professor de Engenharia Civil da 

UFV, Reginaldo Cardoso, defendiam as alterações. Segundo eles 

A proposta do projeto de revisão do PDV é um equívoco. Um projeto 
com 795 artigos não é um Plano Diretor e sim uma grande reforma 
administrativa, cheia de burocracia e que trava o desenvolvimento 
econômico da cidade. Por que o Plano Diretor ficou tão ruim? 
Acredito que pelo fato de todos os membros da equipe de revisão 
pensarem da mesma maneira. Não houve discussão divergente e, por 
isso, o PDV ficou a cara de seus elaboradores. [...] O povo dá ideia 
genérica, quem definiu a lei foi a equipe que, inclusive, não aceitou 
sugestões. Estão de parabéns os vereadores que propuseram as 
mudanças, pois trabalharam bem melhor do que os técnicos (FOLHA 
DA MATA, 2008). 
 

Ademais, o engenheiro contestando a participação popular, apontou a difícil relação de 

seu grupo e da Câmara com os urbanistas da UFV, tecendo duras críticas aos mesmos. 

Aumentando o coro destas contestações, na mesma reunião, estava presente o representante 

do bairro Inconfidência, Sílvio de Moura, que já havia criticado a não participação popular em 

momento anterior. 

Ao ter a palavra durante a reunião, o líder da Comissão Especial, Arnaldo Dias de 

Andrade, também fez fala favorável as emendas, e deu seguimento as críticas aos professores, 

ao se utilizar do termo “ditadura da academia”. Na visão do vereador 
Os membros da ditadura da academia, demonstram total preconceito, 
ou seja, tudo que vem da Câmara está errado. Querendo ou não, quem 
entende a vontade do povo são os políticos, desde o presidente da 

                                                 
94 Revisão do PDV divide opiniões de construtores civis e urbanistas. Folha da Mata. Viçosa (MG). 28 nov. 
2008. 
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república até o vereador. O projeto de revisão do PDV tem 796 
artigos; o de Belo Horizonte tem apenas 86; o de Ubá, 98. A 
constituição do país mais poderoso do mundo, os Estados Unidos, tem 
apenas 7 artigos e 27 emendas. Isto demonstra que as coisas não se 
resolvem só com leis, mas com boa vontade. Não é impedindo o 
trabalho como o IPLAM vem fazendo que conseguiremos alcançar o 
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida das pessoas 
(FOLHA DA MATA, 2008). 
 

O vereador, que chegou a ser responsabilizado diretamente pelas mudanças pelo fato 

de ser engenheiro civil e empresário do setor imobiliário, ainda registrou a queixa do ex-

vereador Rafael Bastos, que disse da existência de uma “raposa no galinheiro”. Por outro 

lado, contrário as emendas, Geraldo Browne Ribeiro Filho, professor do DAU-UFV e um dos 

elaboradores do PDV, teve seu ofício lido na tribuna da Câmara. Constando o seguinte trecho 

no jornal 

Gostaria de manifestar meu desacordo com as emendas das propostas 
pelo vereador Arnaldo Andrade para modificar o projeto de revisão do 
Plano Diretor. Todas elas, se aprovadas, caracterizarão um retrocesso 
muito grande, se o objetivo é o desenvolvimento sustentável de 
Viçosa. A preocupação primeira é com o abastecimento de água da 
cidade. Vários estudos apontam que a captação de água da ETA 1, na 
UFV, já passou do limite desejado há muito tempo. Assim, aprovar 
uma ocupação maior e, consequentemente, adensamento maior na 
ZR5 (Paraíso e adjacência), região das nascentes, alterando as 
dimensões dos lotes de 2000 para 3600 metros quadrados, coloca em 
risco a sobrevivência da cidade e da própria universidade. Quanto a 
proposta de retirada do direito de preempção e da outorga onerosa do 
Plano Diretor, também sou contra. Estes instrumentos são 
obrigatórios, previstos no Estatuto da Cidade e acredito que a Câmara 
não deve aprovar nada em desacordo com a legislação federal, hoje 
considerada uma grande conquista da sociedade para melhorar a 
qualidade de vida. A emenda que propõe a manutenção da Lei 1.410 
(Uso e Zoneamento do Solo) também deve ser repensada. Vários 
artigos dessa lei foram modificados para atender interesses. Um deles 
diz respeito aos afastamentos. Não é possível mais construir em 
Viçosa sem instituir afastamentos adequados (FOLHA DA MATA, 
2008). 
 

 Na fala do professor da UFV, aparece a tese da região do Paraíso e o que envolveria 

um possível adensamento. Isto é, já na primeira revisão do Plano Diretor, um grupo de 

vereadores e construtores já demonstravam a intenção de expandir para a região. Com a 

derrota deste grupo na região dos Cristais, nascia um novo alvo para o setor imobiliário. 

Por fim, a reunião do dia 28 de novembro ficou marcada por estas discussões, na qual 

também ficaram evidenciadas algumas das disputas que havia sob o pano de fundo do PDV 
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em Viçosa. Com o recesso parlamentar marcado para 20 de dezembro de 2008, e o orçamento 

de 2009 ainda por ser votado, o PDV já mostrava que ficaria para o próximo ano.  

O encaminhamento para esse final se deu na primeira reunião da Câmara no mês de 

dezembro, quando o projeto foi retirado de pauta pelo líder do prefeito, Raimundo Guimarães, 

sob alegação de que o prefeito temia por sua rejeição. Logo depois, na última reunião do ano, 

o projeto não fora votado, devido à falta de tempo para debater as modificações que foram 

apresentadas, além das críticas que as emendas geraram durante todo o processo.  

Por fim, com o encerramento do mandato dos vereadores não reeleitos e por falta de 

interesse do Poder Executivo e Legislativo, em 2009 não houveram tentativas de se debater e 

votar o PDV, culminando no encerramento da primeira tentativa de renovação do Plano 

Diretor. Mesmo ainda dentro do prazo de dez anos estabelecido pelo Estatuto da Cidade, e 

quatro anos após a ideia inicial dos elaboradores, o Plano Diretor não seria renovado durante 

esse período. 

 

3.3 Segunda tentativa de renovação em 2014 

 O início dos trabalhos para dar início a segunda tentativa de renovação do PDV 

ocorreu durante a gestão do prefeito Celito Francisco Sari95, em 2014. Em primeiro lugar, 

houve reuniões entre antigos formulares e atuais membros dos poderes executivos e 

legislativos para formação de uma comissão de revisão do Plano no mês de fevereiro96. 

Enquanto isso, a Câmara de Vereadores já possuía um grupo formado para tratar do tema 

formado pelos seguintes integrantes: Marcos Nunes Coelho Júnior, Sérgio Norfino Pinto e 

Lidson Lehner Ferreira. Os membros dessa equipe convocaram uma reunião em fevereiro no 

plenário Legislativo para tratar do assunto, ao mesmo tempo que por parte do Executivo 

seriam definidos representantes setoriais dos órgãos responsáveis pelas questões urbanas da 

cidade. 

Uma vez definida a comissão, para presidi-la foi escolhido o professor universitário do 

Departamento de Arquitetura e Urbanismo, Antônio Cleber Gonçalves Tibiriçá, profissional 

que esteve envolvido nos debates que ocorreram sobre o Plano Diretor anteriormente. Outros 

agentes incumbidos pela revisão foram: o advogado André Luiz Valente Chiapeta, o tabelião 

                                                 
95 Celito Francisco Sari assumiu como prefeito de Viçosa em 2010 após processo de Cassação da chapa de seu 
rival nas eleições de 2008. Foi reeleito para um segundo mandato em 2012 e ficou à frente do Poder Executivo 
até seu falecimento em 2014. Celito Francisco Sari também foi um importante médico na cidade de Viçosa, 
sendo popularmente conhecido como Dr. Celito. 
96 Comissão de Revisão do Plano Diretor se reúne no dia 21/02. Folha da Mata. Viçosa (MG). 06 fev. 2014. 
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Francisco Machado Filho, a diretora do IPLAM Geandra Dias Lopes e o professor Luiz 

Eduardo Ferreira Fontes. A responsável pelo gerenciamento de trabalhos era Rosângela 

Cardoso de Carvalho. 

As primeiras reuniões aconteceram no mês de abril daquele ano foram fechadas e 

contaram com a presença apenas dos membros da equipe, nas quais seriam definidos os 

calendários para as reuniões e audiências públicas97. Em junho foram nomeados mais 

representantes para constituir a equipe do PDV, dentre elas, Marinalva dos Santos e 

Randolpho Martino, no mesmo mês, o prefeito assinou o decreto que previa a revisão do 

plano para o decênio 2015-202498. O prognóstico da equipe e do prefeito era que o projeto 

fosse implementado até 2015. 

 Uma vez nomeada, a equipe encarregada pelos trabalhos enviou para a Prefeitura de 

Viçosa seu plano de trabalho no final do mês de julho. Contudo, após quase dois meses, em 

setembro de 2014, o prefeito Celito Francisco Sari faleceu em decorrência de um infarto99, 

paralisando as ações da prefeitura, e consequentemente os trabalhos do PDV. Ao assumir a 

prefeitura o vice-prefeito Ângelo Chequer, demonstrou interesse em dar continuidade aos 

trabalhos, o que levou em novembro de 2014, os membros da Comissão de revisão e a PMV a 

se reunirem. 

 As primeiras decisões tomadas durante a gestão de Chequer foi a substituição de 

alguns membros, ocorrendo três substituições da equipe: Geandra Melo foi substituída por 

Paulo André Rabelo Alkmin, novo diretor do IPLAM; Sérgio Norfino, nomeado secretário 

municipal de Saúde foi substituído por um novo vereador, e André Luiz Valente Chiapeta deu 

lugar à Procuradora Geral Letícia de Gama Sousa Magalhães100. 

 Apesar dos esforços dos envolvidos, o principal empecilho sobre o Plano Diretor 

envolvia a lentidão do processo. O ano de 2015 foi marcado pelas diversas reuniões públicas 

promovidas pelos responsáveis em diversas localidades do município. Novamente as 

discussões do PDV contavam com participação popular, reproduzindo o roteiro da construção 

do plano vigente e da primeira tentativa de renovação.  

 Um dos principais pontos positivos nessa nova tentativa de renovação foi a 

aproximação da prefeitura com a UFV. Através da participação do Departamento de 

                                                 
97 Ainda indefinida a agenda da Comissão de Análise da Revisão do PDV. Folha da Mata. Viçosa (MG). 10 abr. 
2014. 
98 Prefeito nomeia Comissão Gestora do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 18 jun. 2018. 
99 O Prefeito e médico faleceu no dia 30 de setembro, mesmo dia do aniversário da cidade de Viçosa, causando 
grande comoção na cidade devido a sua longa trajetória na medicina, sendo também o médico responsável por 
milhares de partos realizados no município.  
100 Comissão de revisão do Plano Diretor reúne-se com o prefeito. Folha da Mata. Viçosa (MG). 20 nov. 2014. 
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Arquitetura e Urbanismo e o IPLAM, discutiam-se conjuntamente várias questões do PDV 

em diversas reuniões. Durante o processo de elaboração, foram levantadas informações nas 

audiências públicas, sendo realizadas pela comissão diversas reuniões para montagem do 

esboço do projeto. Contudo, o ano de 2016 mais uma vez marcado pela campanha eleitoral, 

fez com que mais uma vez muitos dos vereadores abandonassem o debate, como havia 

ocorrido em 2008. Além disso, devido a um atraso na entrega do projeto, não foi possível 

avançar nos trabalhos. 

 A minuta do novo plano só foi finalizada em novembro de 2016, após o período 

eleitoral. Este processo contou com uma audiência pública, na qual foram propostas 

modificações ao projeto, que foram recebidas, discutidas e votadas durante a sessão 

extraordinária de 7 de novembro, antes que ocorresse o encaminhamento para o Poder 

Executivo. O caminho seguido, foi o encaminhamento para o poder executivo para que este 

fizesse as alterações necessárias, posteriormente a entrega para a Câmara Municipal e a 

votação dos artigos do projeto. 

 Finalizado os trabalhos e a entrega ao executivo, o projeto final estava pronto em abril 

de 2017. Após três anos de expediente, encontrava-se concluído um documento que 

apresentava 119 páginas, para ser apreciado pelos vereadores. Neste momento, iniciavam-se 

os debates abertos na cidade sobre as propostas do Plano Diretor. O jornal Folha da Mata dava 

voz aos críticos e aos defensores do conteúdo anteprojeto. E como apresentado no mês de 

maio, já haviam contestações por parte do empresariado viçosense. 

 Em matéria do Folha da Mata, do dia 4 de maio de 2017101, dos engenheiros, 

arquitetos e urbanistas da cidade, que pediram para não ser identificadas, classificadas pelo 

jornal como especialistas, as críticas diziam que naqueles moldes, o Plano Diretor poderia 

causar fechamento de negócios, perda de empregos e desestímulo da atividade empresarial da 

construção civil em Viçosa. Além disso, segundo eles, o plano, encomendado pela Prefeitura 

à UFV não teria levado em consideração as especificidades de Viçosa e sua aplicação 

agravaria a recessão econômico do município. 

 Como informado no trecho acima, na visão destes especialistas não identificados, o 

Plano Diretor teria sido mal formulado, apresentando incoerências e falta de clareza na 

definição de suas diretrizes. Ainda acrescentaram avaliações negativas com relação a 

redefinição das zonas de ocupação urbanas, alegando que foram ignorados empreendimentos 

                                                 
101 Especialistas questionam minuta do novo Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 4 mai. 2017. 
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instalados há décadas na cidade. Contudo, vale salientar que a matéria não expõe as 

justificativas dos opositores e o porquê tais regras gerariam tamanhas perdas ao município102. 

 Novamente não identificando a autoria da próxima citação, foi noticiada uma outra 

contradição, 

De acordo com o PDV, cada região da cidade (zona) tem uma lista de 
atividades comerciais, serviços ou indústrias que podem ser abertas no 
loca. Em determinados bairros, por exemplo, não poderá haver 
fábricas de móveis ou de estruturas metálicas, mas no entendimento 
do advogado consultado pelo jornal103, os direitos daquelas que já 
estão em funcionamento estão garantidos, ou seja, a lei será aplicada 
somente para futuros empreendimentos (FOLHA DA MATA, 
2000)104. 
 

 Posteriormente, segundo os mesmos especialistas não identificados, fontes do jornal, 

havia a crítica com relação ao novo limite de construção para Áreas de Preservação 

Permanentes (APPs), apontado que a distância de 30 metros apresentada no Plano, poderia 

inviabilizar a construção de novos empreendimentos e comprometeria a regularização de 

obras antigas. Com relação a isso, o advogado da equipe referendou a questão de que este 

poder não estaria a par da equipe do Plano Diretor, uma vez que estaria fixado no Código 

Florestal105 e a lei municipal não poderia dispor sobre assunto. 

 Outro contraponto apresentado, expressado também por pessoa não-identificada, dizia 

respeito aos limites de beiras de rios e córregos, em que parte poderiam haver construção. Era 

afirmado na matéria, que 

Deveria ser feito um estudo mais aprofundado com relação às áreas já 
antropizadas (onde há ocupação do homem, exercendo atividades 
sociais, econômicas e culturais sobre o ambiente) dentro do perímetro 
urbano de Viçosa, para, aí sim, estabelecer limites coerentes com a 
realidade do município, como foi feito em Ponte Nova, onde houve 
anuência do Ministério Público local. Em Ponte Nove (FOLHA DA 
MATA, 2017). 
 

Segundo o jornal, o limite em Ponte Nova106, município vizinho de Viçosa, seria de cinco 

metros. 

A matéria do Folha do Mata do dia 4 de abril de 2017 ainda apresenta as primeiras 

impressões da Casa do Empresário sobre o tema em questão. O consultado pelo jornal foi o 

                                                 
102 (id.). 
103 O advogado em questão seria Randolpho Martino Júnior. 
104 Especialistas questionam minuta do novo Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 4 mai. 2017. 
105 Lei Federal nº12.651/2012. 
106 Vale salientar que a cidade de Ponte Nova sofre recorrentemente com enchentes e problemas urbanos 
decorrentes do mau planejamento urbano. 
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presidente da CEV à época, Paulo Márcio de Freitas, que informou já ter decorrido várias 

reuniões desde o final de 2016, envolvendo a classe empresarial de Viçosa, principalmente do 

setor da construção civil. 

 Segundo consta no jornal, Paulo argumentava que deveria haver um equilíbrio entre 

interesses econômicos e da sociedade, alegando que 

Foram identificados alguns pontos que podem comprometer o 
desenvolvimento econômico da cidade, quando aspectos sociais e 
ambientais deixam de ser considerados. Sugestões de alterações ao 
modelo original do Plano, principalmente em relação a concepção de 
normas e procedimentos na área da construção civil, e também na 
classificação e zoneamento dos setores comerciais da cidade, já foram 
encaminhadas ao prefeito Ângelo Chequer. [...] A intenção da Casa do 
Empresário é chegar a um denominador comum, em que a 
regulamentação exista, com a razoabilidade necessária para garantir o 
desenvolvimento sustentável, considerando também os setores 
empresariais que compõem o tripé deste desenvolvimento (FOLHA 
DA MATA, 2017). 
 

A publicação, apesar de ser polêmica e contraditória por não explicitar claramente as 

razões da contrariedade, além é claro de não informar as fontes, apresentam um importante 

ponto de vista sobre o que determinados grupos pensavam sobre empreendimentos da cidade. 

Na própria matéria do dia 4 de maio de 2017 todas estas contradições foram 

amplamente rebatidas pelo advogado da comissão do PDV, Randolpho Martino Júnior. 

Segundo o jurista a maioria dos questionamentos destas fontes não reveladas pelo jornal, 

envolvendo principalmente o meio ambiente não estariam a cargo das leis municipais, pois 

representavam Leis Federais. 

Sobre a redefinição das zonas de ocupação das áreas urbanas, que 
segundo os críticos ignorou os empreendimentos instalados há 
décadas na cidade e torna irregular diversos negócios, o advogado 
Randolpho Martino Júnior disse que o “trabalho de revisão do Plano 
Diretor foi feito com base em critérios técnicos e seguindo as 
metodologias aprovadas pelo Conselho das Cidades, órgão vinculado 
ao Ministério da Cidade”. Segundo ele as normas de elaboração e 
revisão do Plano Diretor constam das Resoluções 25 e 34/2015 do 
Conselho das Cidade. “As metodologias nos levam a considerar todos 
os aspectos de cada zona, inclusive os empreendimentos já instalados 
e as potencialidades de crescimento econômico e social de cada uma”. 
O advogado, que também trabalho na revisão do PDV afirmou ser 
improcedente a informação de que o novo Plano Diretor irá tornar 
irregular diversos negócios. “A lei não pode retroagir para prejudicar 
o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. Isto é um princípio 
constitucional” (FOLHA DA MATA, 2017). 
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Com relação as questões apontadas pelos críticos, e que representavam impacto ambiental, o 

advogado Randolpho enfatizou que 

Como parâmetro disto, citamos que a Lei Municipal nº 1.420/2000 foi 
julgada inconstitucional pelo Tribula de Justiça de Minas Gerais nos 
artigos em que fixou área de preservação permanente menor que o 
Código Florestal. A Comissão Gestora da Revisão do Plano Diretor 
levou em consideração as imposições da lei federal, bem como a 
decisão do nosso caso, específico (Lei nº 1.420/2000), quando tivemos 
uma lei invalidade pelo Tribunal. 
 

 A resposta da equipe do Plano Diretor a todos estes questionamentos levantados por 

especialistas não identificados pelo jornal foram de responsabilidade do professor e arquiteto 

Ítalo Stephan. Na visão dele 

O Plano Diretor de Viçosa (PDV) começou a ser elaborado em 1998 e 
para a sua formulação foi formada, à época, uma equipe com técnicos 
da prefeitura e com professores da UFV, coordenada pelo 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo. Ele foi entregue ao 
prefeito da época e aprovado pela Câmara Municipal em 2000, com os 
principais ganhos da criação o Instituto de Planejamento Municipal 
(IPLAM) e do Conselho Municipal de Planejamento de Viçosa 
(Complan). A proposta foi aprovada em 2000, quando a versão da lei 
do uso do solo encaminhada para votação foi alterada. A faixa non 

aedificandi de 15 metros ao longo das margens dos cursos d‟água foi 
reduzida para 10 metros, em total desacordo com a Lei Federal 
6766107. Seis anos após sua aprovação, o PDV teria de ser revisto para 
adequação ao Estatuto da Cidade. Em 2005, a população já 
ultrapassava os 72.000 habitantes. 
 

 Na fala de Ítalo Stephan, foi apresentada apenas a visão do professor sobre os 

afastamentos nas APPs, contudo, em entrevista a pesquisa, o professor deixa claro a disputa 

que existe na cidade, e principalmente a visão dos empresários que desejam uma regulação 

inócua para o setor da construção civil. Para isso, diversos argumentos sem fundamentação 

foram apresentados pelos próprios, como: desemprego, fechamento de negócios e fuga de 

investimentos da cidade108. 

 Esses conflitos que envolviam os diferentes grupos de poder ficam mais visíveis no 

ano de 2017 sobre o Plano Diretor. Contudo, assim como Stephan (2022) afirmou em 

entrevista, parte do setor empresarial não se fez presentes nas reuniões públicas. 

Posteriormente, ao se iniciarem os debates na Câmara Municipal de Viçosa, foram levantaram 

vários questionamentos por parte da CEV, chegando inclusive a enviar um documento que 

seria um Plano Diretor paralelo encomendado pela instituição, entregue aos vereadores. 
                                                 
107 A Lei Federal 6766 dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências. A época da 
entrevista, era previsto não menos de 15 metros sobre as áreas não edificáveis. 
108 Ítalo Stephan (2022) em entrevista concedida ao autor no dia 5 de maio de 2022. 
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 Ítalo Stephan, em artigo publicado originalmente no Jornal Folha da Mata no dia 07 de 

dezembro de 2017109, apresentou alguns pontos da proposta extemporânea. As principais 

questões, segundo consta no texto, visavam, resumidamente  

Diminuir o tamanho dos lotes, a taxa de permeabilidade e aumentar o 
potencial construtivo, em grave discordância com a sustentabilidade, 
em desacordo com as conclusões técnicas da mais alta competência. 
Apenas uma forma de aumentar lucros às custas do comprometimento 
definitivo das frágeis condições ambientais (FOLHA DA MATA, 
2017). 
 

 A despeito desses embates, o projeto do Plano Diretor elaborado pela equipe 

responsável, se encontrava nas mãos da PMV para se adequar as sugestões feitas pela 

Câmara, e as últimas impressões da prefeitura antes de ser conduzido para votação. Porém, a 

demora do encaminhamento do projeto começava a incomodar alguns vereadores, e somente 

após exercerem pressão no executivo, o documento foi encaminhado para a Câmara em abril 

de 2018, devendo passar primeiro pelas comissões internas da casa antes de seguir ao 

plenário. 

 O pleito para aprovação do PDV teve início no segundo semestre de 2018, e segundo 

Sávio José (2022), foi definido que seria dividida por capítulos e seus respectivos artigos para 

que houvesse uma ampla discussão sobre todos os 272 artigos do PDV. A abertura do 

trabalho se deu no dia 7 de agosto, e a previsão de término era o dia 4 de dezembro, sendo 11 

de dezembro a data marcada para o a votação em 2º turno. Por ordem, foram aprovados os 

artigos 1º ao 8º que dispunham sobre os Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política 

Urbana110 e, posteriormente, os artigos 9º ao 30º sobre a Ordenação do Território 

Municipal111. 

 Os trabalhos foram interrompidos em setembro, devido ao pedido do presidente da 

Câmara Carlitos Alves dos Santos (Meio Kilo), e entre idas e vindas entre legislativo e 

executivo, não houve qualquer votação até o final de 2018. O início de 2019 marcou uma 

nova eleição da mesa diretora da Câmara dos Vereadores, sendo eleitos para presidente da 

casa no biênio 2019-2020, Antônio Elias e vice-presidente, Sávio José vice-presidente. Esse 

último que que a partir daí assumiu a coordenação dos trabalhos na casa sobre o Plano 

Diretor. 

 Retornando a pauta em abril de 2019, a Casa do Empresário, através de seu novo 

presidente, Julismar Marques juntamente com Luiz Fontes, membro da Comissão Técnica da 

                                                 
109 Em Defesa do Plano. Folha da Mata. Viçosa (MG). 07 dez. 2017. 
110 Câmara começa a votação do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 09 ago. 2018. 
111 Câmara aprova mais 31 artigos do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 30 ago. 2018. 
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CEV, apresentaram seus apontamentos sobre artigos do Plano Diretor referente a construção 

civil. Segundo a entidade 

A permissão de usos não residenciais, por exemplo, deve ser para área 
construída de 160m² e não de 288 conforme o sugere o Plano, em seu 
artigo 31. Outra questão diz respeito às testadas mínimas dos lotes que 
pelo PDV deve ser de 12 metros, mas a Casa do Empresário sugere 
que seja de 10 metros. A entidade classista também sugere que o 
Estado de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA) não devam ser exigidos para empreendimentos de 
uso comercial não geradores de impacto urbano. Sobre a vertente de 
crescimento do município que hoje aponta para a direção de Teixeiras, 
a Casa do Empresário entende que as medidas definidas pelo Plano 
Diretor devem ser revistas com o propósito de não prejudicar as 
pessoas que possuem lotes de menor dimensão naquelas áreas, e que 
não poderão promover edificações em seus imóveis. A entidade 
chama a atenção também para o artigo 65 do PDV que define a ZUFV 
(Zona da Universidade Federal de Viçosa) como de predominância de 
uso institucional. A Casa do Empresário quer que a UFV apresente ao 
IPLAM a regulamentação de uso e ocupação do solo relativo à ZUFV. 
A partir daí todas a intervenções em imóveis e edificações nessa zona 
deverão ser submetidas ao IPLAM (FOLHA DA MATA, 2019)112. 
 

 Ademais, o próprio jornal Folha da Mata, na matéria do dia 11 de abril, levantou 

questionamentos sobre o projeto envolvendo o PDV, notadamente o art. 42-A do Estatuto das 

Cidades. O artigo envolvia as áreas de riscos com possibilidades de deslizamento de terra e 

inundações e as medidas preventivas que deveriam estar presentes no Plano Diretor. Tais 

questões, caso não contassem no documento, o plano não teria base legal para ser aprovado. 

 Entre os inúmeros temas que travavam a votação do Plano, já no início do ano de 

2019, novamente voltou à cena a possibilidade de urbanização do Paraíso. A polêmica 

questão foi pauta de audiência pública promovida pela Câmara durante o mês de maio. 

Juntando-se à inclusão da necessidade das obras na Zona da Universidade Federal de Viçosa 

(ZUFV) serem submetidas ao IPLAM, e as demandas do setor da construção civil, o 

andamento do projeto esbarrava na divisão dos vereadores sobre os temas. 

 A incorporação de artigos visando regulamentar as áreas do campus universitário no 

Plano diretor era amplamente defendida pela Casa do Empresário. O tema era defendido pelo 

professor Luiz Fontes, representante da entidade, e ganhava coro dentro da Câmara pelo 

vereador Carlitos Alves (Meio Kilo). Contudo, como amplamente falado nas audiências da 

Câmara pelos responsáveis técnicos, as delimitações da UFV representam uma área Federal, 

                                                 
112 Alguns vereadores têm pressa para analisar Plano Diretor de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 11 abr. 
2019. 
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sem vínculo com a prefeitura, e a universidade teria autonomia, de acordo com a Constituição 

Federal (1988), para gerir as questões dentro de seu território113.  

Além disso, a equipe do plano, alegava que eram falsas as argumentações de que o 

espaço da UFV estaria fora do PDV. O que não constava no projeto era o fato de a 

universidade não necessitar submeter seus projetos para análise do IPLAM para serem 

aprovados. Na matéria do jornal Folha da Mata, do dia 29 de agosto de 2019, a diretora do 

IPLAM, Gerusa Ribeiro Borges, foi enfática em sua fala sobre a questão. Segundo Gerusa, 

Pelo fato de a UFV ter autonomia garantida pela Constituição é 
preciso muito cuidado ao propor mudanças no PDV, que depois não se 
conseguirá colocar em prática ou até mesmo efetivar tanto por parte 
da Prefeitura, quando da UFV. [...] o perigo é “impor regras e 
condições que a universidade não terá como cumprir, da mesma forma 
o IPLAM. Exigir averbação das obras da UFV não nos compete e esse 
tipo de situação deve passar por uma análise jurídica (FOLHA DA 
MATA, 2019). 
 

Aliados às argumentações dos renovadores do PDV e da própria diretora do IPLAM, a 

necessidade de inclusão de aprovação das obras do Campus pelo órgão não seria uma 

prioridade no momento de discussão do Plano Diretor. Uma vez que a regulação do território 

da UFV se dava por legislação federal, contando com departamentos próprios de 

planejamento. Com a falta de robustez das argumentações sobre o tema, em meados de 

setembro o tema há havia sido retirado de pauta. 

 Após todos esses debates, as votações em primeiro turno do PDV se encerraram em 

outubro de 2019. Nas reuniões finais, foram aprovadas: a inclusão de parte do Paraíso a área 

urbana de Viçosa; a obrigação da UFV submeter seus projetos de obras e edificações no 

campus ao IPLAM, e aprovação de emendas que previam alterações de afastamentos mínimos 

em determinados locais da cidade.  

 Com isso, o restante do cronograma, previsto por Sávio José, se daria com uma 

audiência pública no dia 4 de novembro com os delegados representantes da população, e a 

votação em segundo turno no dia 19 de novembro. Neste meio tempo foi deliberado que ainda 

poderiam ser discutidas emendas aprovadas e feitas correções na redação do projeto, uma vez 

que ainda haveria tempo hábil para tal, e o segundo turno também previa aprovação do texto 

final. 

 Durante o intervalo entre os dois pleitos a Casa do Empresário estruturou mais críticas 

ao conteúdo do Plano Diretor. Desta vez, o lobby pela não aprovação foi levantado pela 

instituição114 sob os seguintes argumentos: 
                                                 
113 Câmara define novas datas para votação do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 29 ago. 2019. 
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Restringirá as áreas de construção e, consequentemente, o número de 
unidades residenciais por lote, o que encarecerá o metro quadrado 
construído e também as taxas de condomínio, que serão rateadas para 
um número menor de moradores. Fatores como a obrigatoriedade de 
construção de garagens nas edificações, contadas a partir da 
quantidade de unidades construídas vai de encontro com a 
modernidade, onde, cada vez mais as pessoas estão abrindo mão de 
terem carros próprios para usarem transportes alternativos. [...] Isso 
faria com que as pessoas deixassem as áreas centrais da cidade, que 
ficarão ainda mais caras e procurassem moradias nos bairros mais 
afastados do centro, o que poderia aumentar a ocupação de zonas 
como as do Paraíso e Violeira, por exemplo. [...] a enorme 
abrangência do projeto de lei que está sendo apreciado pelos 
vereadores e que poderá, caso aprovado, impactar a atuação das 
empresas já instaladas na cidade e também as que quiserem aqui 
iniciar suas atividades. Um exemplo são as marcenarias e indústrias da 
construção civil que atuam no ramo de ferragens. A maioria delas não 
poderá exercer suas atividades nos endereços onde hoje estão 
atualmente instaladas, já que, quaisquer alterações em suas estruturas 
como ampliações, diversificação da atividade etc. não poderão ser 
autorizadas pela Prefeitura. O surgimento de reservas de mercado 
também é muito criticado já que, em locais onde há empreendimentos 
que não se adequam ao novo Plano Diretor, estes poderão continuar 
suas atividades, mas novos concorrentes não poderão se instalar 
naquelas imediações (FOLHA DA MATA, 2019). 
 

 Mediante os conflitos, as pressões em torno dos vereadores aumentaram com a 

aproximação dos dias da segunda votação, como falado por Sávio José (2022) e divulgados 

em matérias do Jornal Folha da Mata sobre as inúmeras reuniões que aconteciam na Câmara e 

na Prefeitura, onde o tema era o Plano Diretor115. Consequentemente, certos vereadores 

estavam inclinados a rejeitarem o projeto devido aos argumentos apresentados pelo setor 

empresarial no período. Para ser aprovado, o PDV necessitaria que dez dos quinze vereadores 

votassem favoráveis ao desenho atual, ao mesmo tempo que opositores demandariam esforços 

para que apenas seis representantes da casa fossem contrários. 

 Novamente, membros do setor da construção civil pressionavam pela inviabilização 

do PDV e afirmavam no Jornal Folha da Mata que se não houvesse mais discussão ou ajuste 

do plano, se mostrariam contrários à proposta até que se promovesse um debate mais 

adequado116. Na visão destes empresários, a demanda era por mais tempo e mais reuniões, 

mesmo que o projeto estivesse em discussão havia quatro anos, e os mesmos, ainda entrando 

tardiamente no processo, já se faziam presentes durante um ano nas reuniões da Câmara 
                                                                                                                                                         
114 Adiada a votação final do novo Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 31 out. 2019. 
115 Cresce a pressão pela rejeição ao novo Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 01 nov. 2019. 
Disponível em: <https://www.folhadamata.com.br/camara/noticias/cresce-a-pressao-pela-rejeicao-ao-novo-
plano-diretor-3783> Acesso em: 30 mai. 2022. 
116 Votação do Plano Diretor de Viçosa mais uma vez adiada. Folha da Mata. Viçosa (MG). 07 nov. 2019. 
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quando o PDV era pauta. O foco da CEV estaria amplamente estruturado nas questões de Uso 

e Ocupação do Solo e como as poucas restrições do plano impediriam atividades do setor da 

construção civil, principal liderança da entidade nos debates. 

 Sávio José (2022)117, em entrevista a pesquisa falou sobre a não participação da Casa 

do Empresário durante a construção do projeto. Segundo o vereador, eram falsas as acusações 

da falta de discussão, e que a Câmara sempre esteve aberta para que a entidade também 

abrisse diálogo com seus opositores.  

A instabilidade acerca da aprovação do projeto chegou a tal ponto, que o prefeito do 

município, Ângelo Chequer concebeu uma entrevista coletiva no dia 6 de novembro, na qual 

manifestou-se favorável ao plano. Na entrevista foi incisivo em suas críticas ao setor 

empresarial do município, dizendo que o grupo, ao espalhar mentiras, estaria manipulando 

parte da opinião pública para protestarem contra a aprovação do PDV. Ou seja, estavam 

prestando um desserviço à população, uma vez que o projeto trazia benefícios à 

coletividade.118. 

 A reunião do dia 12 de novembro119 contava com a presença do prefeito Ângelo 

Chequer, e representava um último momento de participação da população, antes que 

ocorresse a votação em segundo turno do PDV. O plenário estava lotado com presença de 

moradores do Paraíso, empresários e seus funcionários uniformizados, todos estes contrários à 

aprovação do Plano Diretor; e também estavam na reunião, delegados do projeto favoráveis à 

aprovação.  

De acordo com a notícia de 14 de novembro de 2019, ocorreram discursos calorosos 

na tribuna da Câmara contrários e favoráveis ao Plano Diretor. A ala contrária ao Plano 

Diretor, encabeçada pela CEV e representada pela empreendedor Rodrigo Bicalho 

“conclamou os vereadores a votarem pela desaprovação do Plano Diretor, que, segundo seus 

argumentos poderia causar uma onda de desemprego em Viçosa no futuro (FOLHA DA 

MATA, 2019)”. Ainda em sua fala, chamou o prefeito de covarde pelo mesmo insistir na 

aprovação do Projeto.  

Já o ex-vereador Carlitos Alves (Meio Kilo), agora secretário municipal de obras e 

serviços urbanos, “defendeu a não aprovação do projeto de lei e disse que o Plano era cruel 

para a classe mais pobre da cidade (FOLHA DA MATA, 2019)”. Disse ainda que tachava de 

                                                 
117 Sávio José (2022) em entrevista concedida ao autor no dia 05 de maio de 2022. 
118 Votação do Plano Diretor de Viçosa mais uma vez adiada. Folha da Mata. Viçosa (MG). 07 nov. 2019. 
119 Aumentam as incertezas sobre a aprovação do Novo Plano Diretor de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 
14 nov. 2019. 
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covardia a atitude de Ângelo Chequer em aprovar o projeto. A fala de Carlitos, demonstraria o 

racha existente dentro do próprio governo de Ângelo Chequer com relação ao PDV. Isso 

aparecia também no posicionamento do vice-prefeito, Arnaldo Dias de Andrade, que contrário 

ao PDV, alegava que a revisão do projeto tinha sido mal dimensionada e que uma possível 

aprovação só poderia ser considerada após as devidas adequações120. O cenário mostrava que, 

às vésperas do segundo turno da votação do plano, não havia concordância do próprio 

gabinete do prefeito. 

O prefeito Ângelo Chequer, por seu turno, repreendeu as falas de Rodrigo Bicalho e 

Carlitos Alves dos Santos, não aceitando ser chamado de covarde, e ainda criticou o 

posicionamento dos dois, alegando não estarem preocupados com o bem-estar da população e 

sim garantir seus interesses pessoais121. 

Por outro lado, a ala favorável, representada na fala de Guilherme Barcelos, que atuou 

como delegado nos debates sobre a revisão, dava a seguinte declaração durante a reunião e 

reproduzida no Jornal Folha da Mata, em relação aos que eram contrários:  

Chamou de oportunistas aqueles que agora querem a derrocada do 
projeto de lei. Disse que os empresários, principalmente da construção 
civil, foram dadas diversas oportunidades para debaterem, junto com 
eles, as diretrizes do novo Plano Diretor, mas que em nenhum 
momento eles se prontificaram a apresentar sugestões (FOLHA DA 
MATA, 2019). 

  

A derradeira votação da segunda tentativa de renovação do Plano Diretor aconteceu no 

dia 19 de novembro de 2019. Pelo placar de 8 votos contrários a 7 favoráveis, o PDV foi 

rejeitado pela Câmara dos Vereadores de Viçosa. Pelo lado dos que optaram pela aprovação 

do Plano estavam: Antônio Elias, Brenda Santunioni, Edenilson Oliveira, Professor Idelmino, 

Paulo Sérgio Toti, Sávio José e Wallace Calderano. Já os que escolheram a reprovação do 

plano foram: Arlindo Antônio (Montanha), Geraldo Luís Andrade, Helder Evangelista, 

Joaquim Tristão, Maria Heloísa da Policlínica, Raimundo Guimarães, Dj Ronny e Sérgio 

Construtor. 

Essa reunião da Câmara ficou patente nas diversas falas que havia consenso entre os 

que rejeitaram o plano de que ele prejudicaria os mais pobres, fecharia o comércio de 

pequenos empreendedores e causaria desemprego em massa, ou seja, os vereadores 

empregavam os mesmos argumentos que foram utilizados ao longo dos anos pelo 

                                                 
120 Aumentam as incertezas sobre a aprovação do Novo Plano Diretor de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 
14 nov. 2019. 
121 (id.). 
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empresariado. O vereadores favoráveis, desmentiam tais argumentos, alegando que não havia 

fundamento para tais acusações122. Segundo Sávio José (2022), favorável à proposta, as 

argumentações não tinham fundamentação na prática, e que a base de vereadores que se 

formou contrária à proposta atual sabia que o PD não representava o terror que os empresários 

alegavam, mas que precisavam de argumentos, e utilizavam dos mesmos de seus apoiadores 

para deslegitimar a proposta. Além disso, o vereador também informou que o principal 

empecilho para a aprovação do projeto foram as forças externas, ou seja, a influência dos 

empresários, e não o conteúdo do documento. 

Nesse sentido, após quatro anos de trabalho, audiências e reuniões públicas, 

participação popular, debates na Câmara, participação de empresários e associações civis, a 

segunda tentativa de renovação do Plano Diretor de Viçosa mais uma vez não foi a frente. 

Com isso, o Plano de 2000 completaria dezenove anos de vigência, com nove anos de 

defasagem (contabilizando o prazo oficial do Estatuto da Cidade), sem acompanhar as 

grandes e impactantes modificações que houveram no território de Viçosa até então. 

Depois da derrota, cabia ao prefeito Ângelo Chequer formular uma nova Comissão 

para a elaboração de um novo projeto, visto que a renovação do Plano Diretor era uma de suas 

bandeiras. Para isso o vice-prefeito, Arnaldo Dias de Andrade, ferrenho opositor ao projeto 

anterior, foi acionado para chefiar a nova Comissão de renovação do Plano Diretor que daria 

início aos trabalhos imediatamente123.  

A forte presença dos empresários dentro da Câmara, apresentando contrariedade ao 

projeto, apresentando afirmação muitas vezes rebatidas pela equipe do PDV. Ainda sob 

acusação, por parte dos vereadores, que muitas das afirmações sobre as consequências da 

aplicação do PDV serem mentirosas os favoráveis ao projeto tinham suas ações minadas. 

Somadas a isso, a atuação do jornal Folha da Mata, que mais dava espaço para as críticas 

infundadas por qualquer pessoa que se interessava a falar sobre o assunto, frente a promoção 

de um debate qualificado, ajudaram a tecer a visão de um projeto mal formulado e pouco 

discutido durante os anos. 

O ano de 2020, mais uma vez seria marcado pelas eleições municipais, e muitos dos 

vereadores estariam em campanhas para o Legislativo e Executivo, fator que concorreu para 

mais uma prorrogação do processo. Consequentemente, já não havia mais a energia necessária 

                                                 
122 Em votação apertada Plano Diretor é rejeitado por parlamentares. Câmara Municipal de Viçosa. Viçosa 
(MG). 20 nov. 2019. Disponível em: <https://www.vicosa.mg.leg.br/institucional/noticias/2019/11-2019/em-
votacao-apertada-plano-diretor-e-rejeitado-por-parlamentares> Acesso em 25 mai. 2022. 
123 Arnaldo Andrade encabeçará revisão do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 28 nov. 2019. 



93 
 

 
 

para discutir temas polêmicos a essa altura de seus mandatos. Sendo assim, a formação da 

Câmara que mais conheceu e debateu o PDV junto à população, não estaria mais à frente da 

renovação do plano. 

 

3.4 Terceira tentativa de renovação em 2020 

 Os trabalhos para dar começo a mais uma nova tentativa de renovação do Plano 

Diretor tiveram início já na primeira semana de 2020, com a nomeação da nova Comissão 

revisora da lei. A expectativa da administração municipal era de que o projeto de lei fosse 

apresentado até o meio do ano, e para isso, o novo chefe dos trabalhos era Arnaldo Dias de 

Andrade, vice-prefeito que já estava envolvido nas discussões do Plano Diretor em Viçosa.  

Para a equipe, também foram nomeados: o presidente da Câmara Municipal de Viçosa, 

Antônio Elias Cardoso; o diretor-presidente do SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto), 

Luciano Piovesan; o presidente da Casa do Empresário, Julismar Marques Divino; a diretora 

do IPLAM, Gerusa Ribeiro Borges Coelho; o presidente do Codema (Conselho Municipal de 

Defesa e Conservação do Meio Ambiente), Romeu Souza da Paixão; o engenheiro civil da 

UFV, Leonardo Assis Vidigal; o presidente da Umab (União Municipal das Associações de 

Moradores de Bairros, Distritos e Comunidades Rurais de Viçosa), Antônio Charrão e o 

procurador do município, Marcelo Mendonça124. 

 Como forma de acelerar os expedientes, o prefeito Ângelo Chequer assinou uma 

portaria ainda no início de janeiro, estabelecendo um prazo de noventa dias para a conclusão 

dos trabalhos de revisão, demonstrando seu desejo de colocar o projeto adiante o mais rápido 

possível. Com isso, já na primeira quinzena de janeiro tiveram início as reuniões para a 

definição do cronograma dos encontros, audiências públicas e escolhas dos delegados que 

representariam a população125. 

 Com a nova chefia da Comissão, começava uma nova aproximação da CEV nos 

debates do PDV. Em reunião promovida na própria sede da entidade, em fevereiro de 2020126, 

foi anunciado que a Lei de Uso e Ocupação do Solo ficaria de fora do plano diretor, assim 

como ficou no ano 2000. Tal proposta contrariava a vontade dos antigos elaboradores e 

revisores da proposta, pois entendiam que o PDV deveria contemplar em seu próprio texto, as 

leis complementares de regulação urbana. Ainda na Casa do Empresário, foi montada um 
                                                 
124 Nomeada a comissão de revisão do Plano Diretor de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 03 jan. 2020. 
125 Comissão do Novo Plano Diretor Inicia os trabalhos. Folha da Mata. Viçosa (MG). 09 jan. 2020. 
126 Lei de Uso e Ocupação do Solo ficará fora do Plano Diretor de Viçosa. Folha da Mata. Viçosa (MG). 20 fev. 
2020. 
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comitê interno que acompanhariam os debates, sendo nomeados para representar a entidade, 

Rodrigo Bicalho, e demais membros da comissão constituída por: Luiz Otávio Santiago, 

Luciano Moreira, Cláudio Henrique, Cláudio Pupo, Wladimir Corrêa, José Roberto Santana, 

Francisco Eric, Bruno Sabione, Bruno Carmo e João Paulo. 

 Contudo, em 2020 com a chegada da pandemia de Covid-19, o prefeito Ângelo 

Chequer, para conter a chegada e disseminação do vírus na cidade, aplicou uma rigorosa 

política de prevenção a pandemia, bloqueando as fronteiras do município e instituindo uma 

série de outras medidas, entre as quais, o fechamento de comércio não-essenciais. Com isso, 

os trabalhos do PDV também tiveram que ser interrompidos durante esse ano devido o avanço 

da doença na cidade. Assim, houve obrigatoriamente uma interrupção das reuniões da 

Comissão, só sendo retomadas em meados do ano de 2020. 

 Em função desse quadro e demora em aprovar um novo Plano Diretor, a cidade de 

Viçosa sofria mais um baque sobre a questão. O Ministério Público, em novembro de 2020127 

determinou que 

A Prefeitura de Viçosa seja impedida de emitir alvarás de construção 
para empreendimentos considerados de elevado impacto urbanístico e 
ambiental, tais como loteamentos, condomínios fechados e edificações 
verticais com mais de dois pavimentos (FOLHA DA MATA, 2020)128. 
 

 Sem muitas polêmicas durante o ano, 2020 foi marcado por período eleitoral, em que 

vereadores se tornaram candidatos ao cargo de chefe do poder executivo municipal. Com isso 

ocorreu a eleição de novos quatorze vereadores, restando somente Edenilson Oliveira, da 

antiga formação para a próxima legislatura. A votação do plano diretor seria a última grande 

pauta pela qual passariam a maioria dos vereadores. 

 Assim, o plano formulado sob à liderança de Arnaldo Dias de Andrade foi entregue a 

Câmara pelo vice-prefeito em dezembro de 2020. Contudo, a proximidade do fim do ano e do 

encerramento do mandato não possibilitaram o fechamento do expediente e apreciação do 

projeto ainda em 2020. Sendo assim, muitos vereadores encerravam sua participação nas 

tentativas de renovação do Plano Diretor de Viçosa, restando a nova formação da Câmara, 

para dar seguimento a renovação do plano. 

                                                 
127 Ministério Público pede que a Justiça proíba a emissão de alvarás de construção de edifícios em Viçosa. 
Folha da Mata. Viçosa (MG). 26 nov. 2020. 
128 O pedido também impactava diretamente o setor da construção civil, principal opositor nas duas tentativas de 
renovação do Plano Diretor. Enquanto isso, o chefe da Comissão de Revisão, Arnaldo Dias de Andrade, 
anunciou que a equipe promoveu também a retirada dos textos que dispunham sobre o Código de Obras e outras 
leis complementares que seriam discutidas futuramente, seguindo o procedimento que se deu para a aprovação 
do plano em 2000. 
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 Ao iniciarem os trabalhos em 2021, o único vereador que esteve acompanhando todos 

os debates anteriores, e agora presidente da Câmara, Edenilson Oliveira tratou de agilizar os 

andamentos do PDV e logo convocou os técnicos que haviam participado do plano rejeitado. 

Segundo Ítalo Stephan, em fala em reunião com os vereadores129, o atual projeto seria uma 

cópia do anterior com a remoção de quase 50% dos artigos, e que, como o antigo fora 

rejeitado, o novo projeto não deveria aproveitar os delegados que participaram anteriormente, 

além da necessidade de recomeçar todo o processo. Na visão do professor, uma vez que não 

houve a aprovação, os parâmetros da opinião popular usados a época não deveriam valer em 

uma nova tentativa, devendo-se novamente serem ouvidas a população. 

 Em reunião posterior, no dia 25 de janeiro de 2021, foi convocado Arnaldo Dias de 

Andrade, ex-vice-prefeito e chefe da Comissão de revisão do projeto atual. Em sua fala, 

rebateu as questões que foram levantadas com relação ao aproveitamento do conteúdo, 

afirmando que a rejeição do projeto se deu pela forma como ele chegou e não pelo seu 

processo de construção, que não infringiram qualquer lei sobre essa questão130. Mesmo com 

estas argumentações, a própria Câmara de Vereadores verificou que o projeto fora esvaziado 

pela nova equipe. Após a produção de um parecer técnico feito por um comitê nomeado pelos 

vereadores, constatou-se que o atual documento não possuía os requisitos mínimos exigidos 

pela legislação federal para que fosse votado pelo Poder Legislativo. Em consequência disso, 

o presidente da Câmara optou pela devolução do projeto de lei para a PMV e deu um prazo de 

60 dias para que fossem preenchidos todos os pré-requisitos, para só então ser apreciado pela 

Casa131. 

 Para avaliar as incongruências do projeto, Raimundo Nonato Cardoso, ocupando 

novamente o cargo de prefeito, nomeou a seguinte comissão para reelaborar o projeto: Luan 

Campos, secretário de Administração; Douglas Ferreira, diretor do IPLAM; Eduardo 

Brussolini, diretor-presidente do Saae Viçosa; Marco Antônio Evangelista Cardoso, 

                                                 
129 Vereadores recebem esclarecimentos de professores sobre o Plano Diretor 2020. Câmara Municipal de 
Viçosa Estado de Minas Gerais. Viçosa (MG). 25 jan. 2021. Disponível em: < 
https://www.vicosa.mg.leg.br/institucional/noticias/2021/01-2021/vereadores-recebem-detalhes-de-professores-
sobre-o-plano-diretor-2020-1> Acesso em: 26 mai. 2022. 
130 Comissão de Revisão do Plano Diretor expõe proposta aos Vereadores. Câmara Municipal de Viçosa 
Estado de Minas Gerais. Viçosa (MG). 26 jan. 2021. Disponível em: 
<https://www.vicosa.mg.leg.br/institucional/noticias/2021/01-2021/vereadores-recebem-esclarecimentos-da-
comissao-de-revisao-do-plano-diretor-2020> Acesso em: 26 mai. 2022. 
131 Presidente da Câmara traz esclarecimentos acerca do Plano Diretor. Câmara Municipal de Viçosa Estado 
de Minas Gerais. Viçosa (MG). 14 abr. 2021. Disponível em: 
<https://www.vicosa.mg.leg.br/institucional/noticias/2021/04-2021/presidente-da-camara-traz-esclarecimentos-
acerca-do-plano-diretor> Acesso em: 26 mai. 2022. 
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representante da Câmara; Leonardo Assis Vidigal, engenheiro servidor da UFV e Paulo 

Leonardo Contado, procurador-chefe de Direito Urbanístico da PMV132. 

O entendimento do comitê formado pela prefeitura foi que o projeto estaria de acordo 

com as leis, não havendo ilegalidades ou inconstitucionalidade. Logo, poderia ser 

encaminhado novamente para a Câmara de Vereadores, o que foi feito sem nenhuma 

modificação no texto entregue a eles133. Com a devolução, o presidente da Câmara optou por 

não dar seguimento imediato da votação do projeto e determinou que seriam promovidas 

audiências públicas para discutir questões relacionadas ao Plano Diretor. 

As atenções das reuniões, que discutiam a nova proposta, se concentrariam na 

expansão urbana do município, especialmente a região do Paraíso. Ainda em 2021, seriam 

promovidas duas assembleias, uma em que os debates se encaminharam para a questão da 

ocupação do Paraíso, e segunda audiência que seria realizada na própria comunidade do 

Paraíso para discutir a pauta com mais profundidade com a participação dos moradores. 

A partir do momento que foi estabelecido a necessidade de haver uma maior discussão 

e tempo para que os atuais vereadores obtivessem mais informações sobre o plano, a votação 

que era prometida para 2021 dificilmente seria possível e o adiamento para 2022 já era dado 

como certo pelos envolvidos nos trabalhos. Nessa medida, o presidente da Câmara afirmou 

que o projeto dependia do andamentos do expediente e as dificuldades para alcançar o 

consenso, mas garantiu que faria o esforço necessário para que o projeto fosse votado ainda 

em seu mandato134. 

 Em 2022, os debates sobre a renovação do Plano Diretor continuavam a partir dos 

bastidores da Câmara, com poucas reuniões sobre o assunto. Também não existiam polêmicas 

em volta do projeto, uma vez que a separação das discussão das leis complementares ao PDV 

se tornou o ponto de consonância para que haja uma possível aprovação do PDV. Ademais, 

para além da nova formação da Câmara dos Vereadores, os rostos e opiniões que pairavam 

sobre as discussões do plano eram as mesmas das tentativa anterior. 

 Por fim, o Plano Diretor de Viçosa contabiliza vinte e dois anos de existência, e 

mesmo com a vontade e o entendimento da importância do projeto pelos envolvidos, não há 

                                                 
132 PMV inicia revisão do Plano Diretor. Folha da Mata. Viçosa (MG). 17 mai. 2021. Disponível em: 
<https://www.folhadamata.com.br/cidade/noticias/pmv-inicia-revisao-do-plano-diretor> Acesso em: 26 mai. 
2022. 
133 Plano Diretor retorna para a Câmara sem mudanças no texto. Folha da Mata. Viçosa (MG). 21 jun. 2021. 
Disponível em: <https://www.folhadamata.com.br/camara/noticias/plano-diretor-retorna-para-a-camara-sem-
mudancas-no-texto> Acesso em: 26 mai. 2022. 
134 Câmara de Viçosa tira plano diretor da gaveta. Folha da Mata. Viçosa (MG). 25 set. 2021. Disponível em: 
<https://www.folhadamata.com.br/camara/noticias/camara-de-vicosa-tira-plano-diretor-da-gaveta> Acesso em: 
26 mai. 2022. 
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uma previsão otimista para que aconteça a renovação a curto prazo. Logo, os cidadãos da 

cidade ficam à mercê dos interesses e o poder de quem consegue moldar a paisagem a seus 

proveitos, restando a mesma, as poucas oportunidades de vivenciar a cidade de modo 

sustentável e satisfatório que uma boa qualidade de vida demandam.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir do que estava proposto no início da pesquisa, buscamos pensar sobre os 

grupos de poder a partir da influência que exercem os agentes privados nos processos de 

planejamento urbano. Tendo em vista as perguntas que se colocaram ainda no projeto de 

pesquisa, tentamos responde-las a partir da pesquisa e análise do nosso objeto, o que nos 

possibilitou aumentar o entendimento sobre as relações e práticas urbanas e o papel dos 

diferentes grupos sociais em Viçosa. 

 Logo, para responder o principal questionamento que foi apresentado na pesquisa, nos 

atentamos principalmente na participação dos membros dos Rotary Club e Casa do 

Empresário, expressas nas audiências públicas e nas matérias de jornal da Câmara Municipal 

de Viçosa que discutiam o Plano Diretor. As reflexões formuladas a partir do estudo 

demonstraram a existência de uma intenção declarada dos grupos privados, com o apoio do 

Estado, de tornar o Plano Diretor de Viçosa um instrumento para facilitar, e ao mesmo tempo 

estimular os negócios imobiliários. No interior de disputas, essas intenções manifestam-se em 

diversas entidades e cidadãos, podendo-se encontrar múltiplas estratégias de atuação. 

 Todavia entendemos que entre as três associações de Rotary Club na cidade, o recente 

Rotary Cidade-Universitária tem a maior participação pública na promoção de eventos para 

toda a comunidade, uma vez que se tornou interlocutor privilegiado das propostas dos 

empresários do setor no jornal Folha da Mata. Ainda assim, cabe ressaltar, ao se analisar os 

vinte e dois anos do projeto, que não foi possível verificar uma participação direta da entidade 

no Plano Diretor de Viçosa. Nesse intervalo de tempo, o que foi verificado é a atuação no 

Plano Diretor de certos membros do Rotary Cidade-Universitária que integram a Casa do 

Empresário. 

 Assim, consideramos que a influência do Rotary Club de Viçosa no Plano Diretor de 

Viçosa ocorre de forma indireta, isto é, na participação individual de alguns de seus membros 

no debate sobre política urbana. No entanto, é digno de nota que a integração individual 

desses empresários nessa entidade confere prestígio e legitimação de suas vozes, ou seja, pelo 

papel social que o Rotary exerce, as propostas advindas de seus sócios são mais legitimadas e, 

por conseguinte, adquirem maior visibilidade. Uma vez propagada pelos empresários como 

ideias que promovem o desenvolvimento urbano e geram empregos, tais propostas são 

encaradas socialmente como centrais para o futuro da cidade. Pode-se dizer, então, que as 
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interações grupais desses empresários no Rotary conferem o prestígio que facilita seu trânsito 

social e, consequentemente, seus negócios na cidade. 

No que tange a Casa do Empresário de Viçosa, a sua participação é evidente, devido a 

sua presença constante na Câmara dos Vereadores, e no emprego de seu espaço para 

manifestação de seus interesses em relação ao conteúdo do Plano Diretor. 

Ao acompanhar as notícias e audiências do Plano Diretor de Viçosa, enxergamos que, 

atualmente, a Casa do Empresário de Viçosa é a principal entidade com influência sobre as 

questões urbanas de Viçosa: seja a partir dos projetos que veiculam na Câmara, seja por ter 

seus argumentos validados por determinados vereadores, ao se posicionarem contra a 

aprovação do plano. Essas premissas demonstram como a entidade tem forte influência sobre 

a não aprovação do Plano Diretor, atuando como protagonista na reta final de votação, 

principalmente, na segunda tentativa. 

Tendo em vista que a maioria dos empresários da Casa do Empresário de Viçosa que 

participaram dos debates no período são do setor imobiliário, podemos confirmar as hipóteses 

levantadas na dissertação, quais sejam: a organização em grupo de empreendedores é fator 

primordial para que a sua participação no Plano obtivesse sucesso e que suas propostas no 

Plano Diretor encontram apoio de membros do Poder Executivo e Legislativo. 

Já a hipótese que diz respeito ao domínio da elite econômica vinculada ao setor 

imobiliário e promotora do processo de segregação socioespacial, confirma-se a partir de sua 

intervenção direta na promoção, venda e locação de imóveis em diferentes áreas da cidade. 

Com tentativas de aumentar os coeficientes de construção e construindo habitações de alto 

custo, mais recentemente nas bordas do perímetro urbano, os empresários do ramo imobiliário 

promovem tanto novas formas de habitar, a exemplo dos condomínios, como confinam os 

grupos com menor poder aquisitivo a morarem em regiões com menor infraestrutura. 

No que tange o poder público, ainda encontramos a disputa que sempre houve com 

relação à sobreposição de poderes nos processos de regulação do espaço urbano, sobretudo 

porque os interesses imobiliários dos grupos privados sempre se manifestaram nas propostas 

discutidas na Câmara dos Vereadores. Exemplo disso foi mostrado quando assinalamos os 

entraves nos anos 2000 para aprovação do IPLAM e COMPLAM. Em função da dificuldade 

de aceitação de instruções públicas que regulam o processo de uso e ocupação do solo, alguns 

empresários, com apoio de seus representantes na Câmara, se mostraram contrários à sua 

existência, o que dificultou a aprovação do Plano Diretor de Viçosa nesse contexto. Isso deve-
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se ao fato de na casa, além de haver um grupo vinculado ao setor imobiliário, empresários do 

próprio ramo exercerem mandatos na Câmara. 

Com isso, aliados as pesquisas anteriores sobre o mercado de terras em Viçosa, 

chegamos ao entendimento das dinâmicas urbanas a partir do funcionamento dos grupos de 

poder organizados em associações. Através de suas práticas notamos que são agentes de 

grande visibilidade e a „autoridade‟ junto a sociedade e ao Estado, o que os legitimam a 

participar ativamente das propostas de uso e ocupação do espaço urbano. 

A partir disso, acreditamos que é urgente a implantação de um novo Plano Diretor na 

cidade, formulado com a devida participação social. Assinalamos que, devido a construção de 

ideias, que foram amplamente debatidas, deve-se privilegiar os grupos que historicamente são 

alijados da cidade. Ou seja, acreditamos que um robusto conjunto de leis deve ser pensado 

para atender a maioria da população e não apenas os interesses de grupos ligados ao mercado 

de terras urbanas. Para tal, se faz necessário fortalecer os órgãos públicos e garantir que sejam 

eleitos representantes na Câmara que assegurem as propostas de desenvolvimento com 

equidade de justiça social. 
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ANEXOS 

Prefeito encaminha Plano Diretor de Viçosa para aprovação na Câmara Municipal. Folha da 
Mata, Viçosa (MG), 19 fev. 2000. 
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Plano Diretor já está em tramitação. Folha da Mata, Viçosa (MG), 16 fev. 2000. 
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Plano Diretor foi aprovado em Primeira Votação. Folha da Mata. Viçosa (MG). 18 mar. 
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Projeto do PDV discutido em 2 reuniões da Câmara e depois retirado de pauta. Folha da 
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